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PREFÁCIO

A coletânea conjunta,  coordenada pelos Professores e 
Juristas Cristina Rezende Eliezer, Roberto Brandão 

Araújo e Luis Hernandes Matos Leite membros da Comissão 
Educação Jurídica da OAB/MG, apresenta uma significativa 
contribuição para a discussão da Educação Jurídica, em especial 
sobre como a tecnologia e as práticas inovadoras precisam ser cada 
vez mais discutidas na sociedade brasileira.

A contínua marcha pela discussão sobre a educação, no 
caso, em especial, sobre a Educação Jurídica e o reconhecimento 
dos impactos que a tecnologia provoca nas práticas educativas, 
exigem uma sensibilidade humanista e democrática para que a 
sociedade se conscientize cada vez mais sobre o papel da educação 
como alavanca emancipadora e efetivadora da dignidade humana.

A educação jurídica, como tema de investigação e 
preocupação, tem sido posta sob os holofotes do Direito e da 
Educação nos últimos anos, com expectativas mutáveis do que os 
graduados em Direito podem e devem ser capazes de fazer, além 
de quais práticas podem contribuir para a excelência acadêmica e 
consequente formação de profissionais sensíveis e habilidosos para 
a ação diária de proteção dos direitos de nossos representados.

As pressões e vantagens criadas pela utilização da tecnologia 
na Educação Jurídica, assim como as constantes mudanças sociais 
e políticas, têm sido os principais catalisadores para a discussão 
da Educação Jurídica de forma inovadora e essa obra em muito 
contribui para essa discussão.

Os acadêmicos mais atentos estão cada vez mais interessados 
e conscientes e buscam discutir sobre as desvantagens das técnicas 
pedagógicas clássicas, como palestras em larga escala como 
principal meio de instrução, sem qualquer preocupação dialógica. 
Além disso, analisar a Educação Jurídica demanda que se discuta 
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o problema de que as técnicas tradicionais não abordam de forma 
suficiente as análises zetéticas e os diversos contextos sociais, tão 
importantes para a prática jurídica em um viés democrático. 

Embora a sociedade ainda seja muito pautada nas dinâmicas 
hierarquizadas de poder e o meio jurídico seja muito resistente 
em discutir sobre essas questões, isso não implica, e não deve 
necessariamente implicar em uma imposição clássica de se manter 
abordagens ultrapassadas na Educação Jurídica.

No entanto, a Educação Jurídica no Brasil ainda se baseia em 
suposições recebidas de outras regiões do globo sobre a forma ideal 
pela qual os estudantes de direito devem ser ensinados e treinados 
para ingressar na profissão jurídica. O foco tem sido principalmente 
em tratar do direito brasileiro sem se criticar as teorias europeias 
sobre a Educação Jurídica. Os métodos educacionais, assim como 
os próprios sistemas legais, foram enquadrados no Brasil de acordo 
com modelos estrangeiros, com conceitos europeus que nada 
dialogam com a realidade brasileira. 

O ensino jurídico no Brasil ainda reflete os vestígios do 
colonialismo europeu e reafirma-se pela cópia do estilo e dos 
propósitos da Educação Jurídica dissociada de nossa realidade 
social. Além disso, parte-se de um pressuposto de estudo jurídico 
a partir de autores majoritariamente homens e europeus que em 
nada dialogam com a realidade da sociedade brasileira.

A presente obra é avançada e provocativa e deixa a sensação 
palpável de que a inovação e a reforma são necessárias e possíveis na 
Educação Jurídica. As faculdades de direito brasileiras não podem 
ignorar a necessidade de explorar atentamente a melhor maneira 
de responder aos imperativos locais e regionais, repensando como 
o papel do direito e dos advogados deve ser concebido, e o que isso 
significa para estratégias de Educação Jurídica.

É claro, então, que a Educação Jurídica brasileira precisa 
cada vez mais aceitar a responsabilidade de projetar currículos e 
abordagens que se adequem às necessidades particulares brasileiras. 
A discussão sobre a Educação Jurídica a partir da análise da 
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própria realidade brasileira é muito bem-vinda. De fato, a premissa 
subjacente ao livro é que a Educação Jurídica significativa não 
deve ser projetada ou fornecida no vácuo; em vez disso, deve se 
envolver, responder e antecipar mudanças dentro do cenário social 
e político doméstico mais amplo e do sistema jurídico nacional e 
internacional.

O livro, que tenho a honra de prefaciar, apresenta-se fiel 
à aludida procura da máxima aplicabilidade concreta dos direitos 
fundamentais e da busca de uma Educação Jurídica de excelência. 
Essa obra merece ser lida e estudada com toda atenção e respeito, 
por se tratar de grande contribuição da Comissão Educação Jurídica 
da OAB/MG.

Renata Furtado de Barros
Advogada, doutora e mestra em Direito pela Pontifícia 

Universidade Católica de Minais Gerais. Professora Adjunto 
II da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais.





APRESENTAÇÃO

Com muita honra e alegria, recebi o gentil convite 
para fazer a apresentação da obra “Educação Jurídica: 

tecnologia e práticas inovadoras”, decorrente dos brilhantes trabalhos 
realizados pela Comissão de Educação Jurídica da OAB/MG 
e organizada pela Professora Cristina Rezende Eliezer e pelos 
professores Roberto Brandão Araújo e Luis Hernandes Matos Leite.

A temática é muito relevante, já que o acesso à educação é 
uma prerrogativa básica dos Direitos Humanos e está previsto na 
nossa Constituição Federal/1988, no rol dos direitos sociais. 

A educação é um direito de todos. É dever do Estado, 
da família e deve ser fomentada pela sociedade. É vital para o 
desenvolvimento humano, prepara para o exercício da cidadania e 
proporciona maior qualificação para o mercado de trabalho.

 A educação como direito de todos aparece, pela primeira vez, 
na Constituição de 1934, no sentido de que “ A educação é direito 
de todos e deve ser ministrada pela família e pelos poderes públicos, 
cumprindo a estes proporcioná-la a brasileiros e a estrangeiros 
domiciliados no País, de modo que possibilite eficientes fatores 
da vida moral e econômica da Nação, e desenvolver num espírito 
brasileiro a consciência da solidariedade humana”. 

Na Constituição de 1946, a educação também é definida 
como direito de todos: “A educação é direito de todos e será dada 
no lar e na escola”. Na Constituição de 1969, o artigo 176 assim se 
pronuncia sobre a educação como direito de todos: “A educação, 
inspirada no princípio da unidade nacional e nos ideais de liberdade 
e solidariedade humana, é direito de todos e dever do Estado, e será 
dada no lar e na escola”.

E é nesse sentido que caminha a presente obra literária, 
com textos de extrema relevância sobre temas contemporâneos, 
interdisciplinares, entre Direito e Educação, e que verdadeiramente 
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respeitam a literalidade do texto constitucional de 1988, de que: 
“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho.”

Inicialmente, Cristina Rezende Eliezer e Teodoro 
Adriano Costa Zanardi, abordam o texto “A aplicação da técnica 
brainstorming no curso de direito”, em que se busca promover um 
diálogo sobre a ferramenta brainstorming ou “tempestade de ideias”, 
com base nas suas possibilidades de aplicação no curso de Direito, 
com vistas a contribuir para uma articulação teórica e prática em 
torno de uma perspectiva social da linguagem, evidenciando, de 
modo mais específico, a criatividade como ferramenta hábil ao 
estímulo da curiosidade, à valorização dos conhecimentos prévios 
e à consolidação do processo de ensino e aprendizagem, bem como 
para a resolução de problemas jurídicos.

Em sequência, Ademilson de Oliveira, Julia Maria Carvalho 
de Lima Gaspar, Marcela Modesto Fermino e Matheus Henrique 
Sasseron, escrevem sobre “A literatura no direito e no ensino jurídico 
como instrumento emancipatório”, em que objetiva apresentar 
relações entre direito e literatura, divido em três momentos distintos, 
que se complementam e aduzem que compreender o Direito, mas 
negligenciar sua interrelação com a filosofia, sociologia, psicologia, 
exemplificadamente, é reduzir seu papel emancipatório.

Pauliana Maria Dias e Daniel Carlos Dirino tratam 
sobre “Hibridização: de sistema metodológico pedagógico para 
o conhecimento à trabalhabilidade”, em que salienta que, do 
procedimento de aprendizagem ao teletrabalho, a hibridez 
se transforma diuturnamente em forma de investimento de 
Instituições de Ensino Superior e pequenas e grandes empresas 
brasileiras.

 Ademais, Caroline Ferrari Costa aborda o tema “O 
cinema e a dialógica com o ensino jurídico: recursos pedagógicos 
transdisciplinares” em que ressalta que o contínuo desenvolvimento 
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da sociedade atual requer uma busca por uma expansão do saber 
através de múltiplas disciplinas e abordagens. E que a ampliação da 
visão sobre a realidade como um todo, não partindo unicamente 
de experiências pessoais, é essencial para a melhor formação do 
estudante, vez que não há espaço, nem sequer tempo, para provar 
todas as possibilidades existentes de aprendizado.

Augusta Isabel Junqueira Fagundes escreve sobre “a 
importância do uso das novas tecnologias nos cursos de direito” e 
destaca a importância do uso das novas ferramentas tecnológicas 
como grande aliada no aperfeiçoamento e na capacitação 
do profissional da área jurídica e, a necessidade constante de 
aperfeiçoamento e atualização nos cursos jurídicos. 

Em seguida, Cristina Rezende Eliezer, Helena Maria Ferreira 
e Vanderlei Barbosa trazem o artigo “O impacto da pandemia no 
cenário dos cursos de direito e a importância de se (re)pensar as 
metodologias tradicionais” em que promovem um diálogo, com 
vistas a contribuir para as articulações teóricas e práticas acerca 
dos impactos da pandemia da COVID-19 nos cursos de Direito, 
com ênfase na importância de transposição de métodos muito 
tradicionais de ensino, com o uso das metodologias ativas, em duas 
seções basilares: ensino à distância (EaD) e o ensino remoto; os 
reflexos da pandemia da COVID-19 nos cursos de Direito e o uso 
das metodologias ativas.

Após, Carla Ribeiro Vaz de Melo e Geovane Lopes de 
Oliveira escrevem sobre “O cinema como ferramenta no ensino 
crítico do direito: breves relatos de uma experiência concreta”, em 
que articulam categorias teóricas que explicam a importância do 
senso crítico no ensino do direito, bem como discutem o papel 
do cinema, apresentando relatos de uma experiência de aplicação 
dessa proposta pedagógica nas disciplinas de direito de família e 
psicologia jurídica ministradas no curso de direito da Fundação 
Educacional de Além Paraíba.

 Xenofontes Piló e Filipe Augusto Silva trazem o artigo 
“Direito penal digital: teoria e prática”, em que enaltecem que 
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a utilização da inteligência artificial pode gerar implicações com 
grandes desafios para os direitos humanos, sendo que seu uso 
indevido, intencional ou não, tem o potencial de vir a prejudicar 
direitos fundamentais das pessoas.

Na sequência, Ariete Pontes de Oliveira e Ítalo Moreira Reis 
escrevem sobre “direito e literatura: aprendizagem interdisciplinar 
e transdisciplinar do direito a partir da transversalidade dos 
direitos humanos”, em que abordam relação entre o Direito e a 
Literatura como forma de fomentar a aprendizagem, a partir da 
transversalidade dos Direitos Humanos.

Claudia Rodrigues e Lucas Andrade escrevem sobre “a 
importância do conhecimento básico do direito: possibilidade 
do programa direito na escola e da OAB/MG na formação da 
cidadania”. Nele, abordam a importância e o expressivo desafio que 
ainda reside na educação básica no que se refere a determinação 
das efetividades aos propósitos do ensino, especialmente quando se 
trata das barreiras sentidas no desenvolvimento do indivíduo para 
que ele possa exercer a sua cidadania.

Xenofontes Piló e Filipe Augusto Silva escrevem sobre “a 
inteligência artificial e o direito penal: desafios e (in)viabilidades”, 
em que abordam possíveis influências negativas do uso da 
inteligência artificial no direito penal.

Wallace Carvalho Costa nos brinda com o tema “O estudo 
de caso como metodologia do ensino jurídico para as aulas de 
direito ambiental”, cujo objetivo é apresentar o estudo de caso 
como mecanismo metodológico apto a contribuir de forma 
precisa e audaciosa na formação profissional de qualidade dos 
futuros bacharéis em Direito, perpassando por suas características, 
especialmente na disciplina Direito Ambiental. 

Luis Hernandes Matos Leite e Jefferson Parreira de 
Souza expõem o texto “O ensino de direito no ensino médio: 
possibilidades e desafios”, através do qual pretende debater acerca 
de possibilidades para a implantação da Ciência do Direito no 
Ensino Médio das escolas da educação básica.
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Débora Hellen de Araújo Maciel e Letícia Serra Maciel 
de Campos Abreu escrevem sobre “O modelo cartesiano do 
ensino jurídico e os novos anseios do século XXI: por um direito 
transdisciplinar” e enaltecem que só será possível promover uma 
educação em seu sentido amplo, se educadores, a que se pretendem 
progressistas, estiverem repousados na humildade e disposição para 
se descontruírem e reaprenderem.

  Ao final, Alexandre Luiz Duarte Dos Santos Costa nos 
traz para leitura o texto “Educação ambiental como promoção da 
cidadania”, em que salienta que não basta apenas o indivíduo ter 
consciência e sabedoria das leis que regem seu município, estado ou 
federação, mas sim, que este compreenda que a educação cidadã, 
ajuda-o a transformar e melhorar a sociedade que está inserido. 

  Cordialmente, parabenizo a Professora Cristina Rezende 
Eliezer e aos professores Roberto Brandão Araújo e Luis Hernandes 
Matos Leite pela brilhante obra.

Desejo a todos (as) uma ótima leitura.

Henrique Avelino Lana
Advogado, Doutor em Direito. Pós-Doutorado em Direito 

Empresarial.





Capítulo 1

A APLICAÇÃO DA TÉCNICA 
BRAINSTORMING NO CURSO DE DIREITO

Cristina Rezende Eliezer1

Teodoro Adriano Costa Zanardi2

1 Introdução

Debate encourages divergente thinking and enhances the quality 
of thought and decisions of the group.

(Charlan Nemeth)

Este capítulo visa a promover um diálogo sobre a 
ferramenta brainstorming ou “tempestade de ideias”, 

com base nas suas possibilidades de aplicação no curso de Direito, 
com vistas a contribuir para uma articulação teórica e prática em 
torno de uma perspectiva social da linguagem, evidenciando, de 
modo mais específico, a criatividade como ferramenta hábil ao 
estímulo da curiosidade, à valorização dos conhecimentos prévios 
e à consolidação do processo de ensino e aprendizagem, bem como 
para a resolução de problemas jurídicos.

A ciência jurídica é, notadamente, permeada de desafios 

1	 Docente na Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-MG, no 
Programa de Graduação em Direito. Mestra em Educação pela Universidade Federal 
de Lavras – UFLA. Doutoranda em Educação pela Pontifícia Universidade Católica 
de Minas Gerais (PUC-MG) – Bolsista CAPES. Advogada. Pedagoga. Secretária-
geral da Comissão de Educação Jurídica da OAB/MG (2022-2024). E-mail: 
cristinaeliezer@yahoo.com.br
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interpretativos, lacunas e, por vezes, de formalismos exacerbados, 
que podem dificultar a comunicação/transmissão de ideias. Há 
especificidades linguístico-discursivas que, ao serem apresentadas 
em espaços educativos, podem distanciar os sujeitos em processo 
de aprendizagem e, ainda, inibir a participação nas discussões 
que buscam solucionar as questões (pro)postas em sala de aula, 
principalmente, levando em consideração que os litígios emergem 
das complexas relações sociais e demandam uma resolução razoável 
para as partes envolvidas. 

Diante desse cenário, questiona-se: quais as possibilidades 
de uso da ferramenta brainstorming no curso de Direito? A técnica 
é capaz de potencializar o desenvolvimento dos processos criativos? 

Segundo Carvalho (1999), atualmente, o brainstorming 
assume uma importância estratégica cada vez maior, tendo em 
vista que potencializa o surgimento de ideias, a problematização e, 
sobretudo, a sistematização, já que tem como característica privilegiar 
a construção do conhecimento científico com a valorização dos 
conhecimentos prévios de todos os integrantes do grupo. Toma 
como ponto importante do aprendizado as experiências expressas 
como opiniões para se construir o conhecimento fundamentado. 
Logo, a utilidade desta técnica se relaciona com a busca de cada 
sujeito pelo conhecimento, a partir do que já se sabe.

Optou-se pela pesquisa bibliográfica e documental e o 
capítulo foi dividido em duas seções: a) dimensões da criatividade 
no processo de ensino e aprendizagem; b) possibilidades de aplicação 
da técnica brainstorming no curso de Direito. Ao dimensionar uma 
reflexão acerca da (re)significação da linguagem jurídica, com fulcro 
em técnicas metodológicas interdisciplinares, espera-se contribuir 
para uma interação mais efetiva entre os interlocutores (professor 
e estudante), possibilitando, através do exercício da criatividade, a 
estruturação de ideias que solucionem as demandas jurídicas. 
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2 Dimensões da criatividade no processo de ensino e 
aprendizagem

A prática da criatividade, no âmbito educacional, é 
um mecanismo eficiente na construção do conhecimento e na 
formação integral do estudante, em suas múltiplas esferas. O 
termo criatividade, de acordo com Brito, Vanzin e Ulbricht 
(2009) visa a descrever determinados comportamentos do sujeito 
ou do grupo social, estando, usualmente, associado à expressão 
artística e, sobretudo, à inovação tecnológica. Assim, a análise da 
criatividade permite, dentre outras questões, compreender quais 
são os fatores que influenciam no surgimento (e na consolidação) 
de comportamentos criativos.

Quando tratamos de brainstorming, segundo leciona Parolin 
(2001), é relevante destacar que essa técnica é uma das ferramentas 
que potencializam o processo criativo. Nesse ínterim, é importante, 
em um primeiro momento, contextualizar a criatividade e entender 
quais fatores estão associados a ela, de modo que seja possível 
compreender todo o processo em uma perspectiva mais ampla, 
clara e direcionada.

A bem da verdade, o conceito de criatividade é intuitivo. É 
comum ouvirmos, quando somos instados a realizar uma atividade 
para a qual não dispomos de meios disponíveis para a sua execução, 
para “usarmos a criatividade”. Em algumas vezes, também dizemos 
para que as pessoas sejam “criativas”, a fim de desempenhar 
determinada tarefa. A popularidade da temática nos induz a 
realizarmos uma interpretação no âmbito do senso comum. Não 
obstante, para alcançarmos os objetivos propostos neste estudo, 
é necessária uma compreensão mais técnica, partindo da origem 
da acepção. A criatividade está relacionada à ação de “criar”; logo, 
requer uma atividade criadora. Nesse ínterim, 

Criar é, basicamente formar, é poder dar uma forma a algo 
novo, em qualquer que seja o campo de atividade, trata-se, 
nesse “novo” de novas coerências que se estabelecem para a 
mente humana, fenômenos relacionados de modo novo e 
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comprometidos em termos novos (OSTROWER, 1977, p. 
09).

Nesse ponto, discorrer sobre a criatividade, inevitavelmente, 
é tratar sobre a inovação. Relacionamos, à vista disso, a criatividade 
como instrumento imprescindível para o fomento da inovação no 
ambiente educacional. Sobre essa dialogia, Filho e Barros (2018) 
asseveram que, uma grande característica da cultura contemporânea 
é o fato de a criatividade, e sua intrínseca relação com a inovação, 
ter alçado o status de fundamento ético. Inclusive, aduzem que 
nem a ideia de inovação e nem a de criatividade são novas. Logo, 
essa aproximação ocorreu por uma confluência de fatores que 
impulsionaram a formação de uma novel dinâmica de processos/
modelos sociais, culturais e econômicos. Todos esses fenômenos 
se aproximam e, de forma inequívoca, se complementam. Nesse 
sentido:

Especialistas afirmam que a criatividade é uma das competências 
mais fáceis de se encontrar no comportamento das pessoas 
nas organizações, sendo mencionada como comportamento 
criativo, ou de fazer melhor o que já vinha sendo feito. Este 
conceito difere do de inovação, isto é, do profissional que 
procura caminhos ainda não percorridos, busca produtos e 
processos realmente novos, oportunidades de mercado, deseja 
criar tecnologias, inventar ou reinventar a roda, patentear 
produtos e ou processos. [...] criatividade e inovação serão 
consideradas competências complementares. (FELDMAN; 
RUTHES; CUNHA, 2008, p. 240).

Essa concepção se coaduna com a necessidade de (re)pensar 
estratégias que possibilitem o desenvolvimento da criatividade, já 
que esta integra a própria dinâmica social. Isso posto, os espaços 
educacionais, considerados ambientes em que ocorre a formação, 
devem estar preparados para a incorporação desse valor da cultura 
contemporânea nas atividades dos estudantes. Embora haja nuances 
de preocupações teóricas, especialmente, em um cenário mais 
recente, tratar sobre o potencial criador sempre será uma demanda 
no contexto educativo.

Podemos dizer, então, que o percurso do processo criativo 
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se relaciona com a interação do indivíduo com o ambiente. Logo, 
Ostrower (1977) explica que o potencial criador se elabora nos 
plurais níveis do ser sensível-cultural-consciente do sujeito, e se 
faz presente nos variados caminhos em que o indivíduo procura 
captar e configurar as realidades vivenciadas. Nessa mesma direção, 
Granado (2000) assevera que a criatividade está associada ao 
raciocínio, sendo uma característica exclusiva do ser humano, 
ligada também aos sentidos e às emoções que estimulam o processo 
de adquirir e de indexar informações.

Em um processo criativo, a busca por soluções consiste 
na integração de três elementos: a imaginação, a fantasia e a 
criatividade. Nesse sentido:

A criatividade, finalmente, compreendida em si mesma, 
é a capacidade de formar mentalmente ideias, imagens e 
coisas não presentes ou dar existência a algo novo, único e 
original, porém com um objetivo. A criação em si, portanto, 
é diferente da criatividade. Isso equivale a dizer que, quando 
se é propositalmente criativo, a busca de soluções não 
está baseada nem na fragilidade da fantasia (que não tem 
restrições) nem somente na facilidade da imaginação (que 
funciona reprodutivamente mesmo não se lhe dando objetivo) 
(DUALIBI; SIMONSEN, 1990, p. 15).

No cenário dos cursos de Direito, o discurso jurídico, 
componente desejável ao processo de ensino e aprendizagem, 
possui características concebidas com formalismo e, quiçá, com 
excesso de erudição. Demanda-se, assim, o desenvolvimento 
da capacidade criativa, que pode favorecer a fundamentação e a 
interpretação, afinal, as inopinadas transformações nos modos de 
construir as relações sociais exigem articulações teóricas e práticas, 
que emergem das ferramentas utilizadas nos espaços educativos.

Nessa direção, a discussão acerca da criatividade se articula 
às contribuições das técnicas e tendências capazes de fomentar o 
desenvolvimento de ações criativas, dentre elas, o brainstorming 
que, uma vez incorporado ao processo educativo, possibilita uma 
transform(ação) dos significantes e significados, já que a ferramenta 
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tem como característica a formação de ideias, que advêm das 
informações compartilhadas.

O Direito traz como característica “espaços interpretativos”, 
que demandam dos intérpretes sua atualização, ou seja, além de 
trazer regras de caráter objetivo, o Direito é fundado em princípios 
de grande amplitude que desafiam a sociedade e a comunidade 
de intérpretes. Ademais, existe uma distância entre aquilo que é 
regulamentado/positivado e aquilo que ocorre no âmbito das 
relações sociais. O Direito não caminha na mesma marcha que a 
sociedade, demandando complementação. As normas, em sentido 
estrito, de modo geral, não conseguem respaldar todas as situações 
existentes. 

O desafio interpretativo, então, emerge, em grande escala, 
dessas lacunas. Nessa senda, os profissionais que se dedicam 
à aplicação do Direito, sejam eles, juízes, advogados e/ou 
representantes do Ministério Público, dentre outros, naturalmente, 
empregam a criatividade para a busca de soluções que protejam os 
bens jurídicos tutelados. Portanto, se antes do desempenho das suas 
funções, aludidos profissionais passam, necessariamente, pelo curso 
de Direito, a incorporação de ferramentas como o brainstorming, 
ainda na graduação, representa um considerável passo para a 
resolução das demandas da sociedade.

Eliezer, Ferreira e Nunes (2020, p. 33-34), sobre o uso 
dessas ferramentas, assim se expressaram:

Trazer à discussão a questão da multimodalidade no contexto 
do Direito é promover uma aproximação desse campo do 
conhecimento às demandas da sociedade [...] as interações 
sociais estão sendo ressignificadas, passando a incorporar 
recursos que imprimem mais dinamicidade aos modos de 
comunicar por parte dos diferentes sujeitos sociais. [...] 
Assumir a dinamicidade das práticas de linguagem, por meio 
da articulação de diferentes recursos semióticos (palavras, 
imagens, sons, movimentos, cores etc) representa uma busca 
profícua para a adequação dos modos de produção dos 
discursos às situações enunciativas.
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Nesse panorama, o ensino jurídico precisa contemplar, 
além dos conhecimentos basilares, já sedimentados, ferramentas 
que garantam uma adequada interação, e que sejam/estejam 
inerentes às discussões em grupo, de maneira disciplinada e, ainda, 
com perspectivas criativas. Mas, para que essa partilha aconteça 
de forma satisfatória, a transmissão da informação/comunicação 
precisa ser recepcionada, efetivamente, e isso depende dos processos 
de significação empregados, pois, 

a linguagem nomeia, identifica, designa; recorta, configura, 
estabelece relações; mais do que um “meio”, é um modo de 
(inter/oper)ação: relação com o outro, atividade mental; um 
modo, fundamental, de significação (produção de signos, de 
sentidos). A linguagem tem a propriedade de remeter a si 
mesma, ou seja, fala-se da linguagem com e pela linguagem. 
Ainda, o homem fala de si, se (re)conhece, se volta sobre si 
mesmo pela linguagem. A linguagem nem sempre comunica, 
ela não é transparente; ela significa por meio do “não dito” e 
não necessariamente significa por meio do que é dito. Podemos 
dizer que ela funciona, às vezes, por si, produzindo múltiplos 
efeitos, múltiplos sentidos [...] (SMOLKA,1995, p. 12)

Observa-se que a linguagem possui sentidos múltiplos. No 
caso da linguagem multimodal, que é capaz de articular o Direito 
às novas tendências da sociedade da informação, o ensino e a 
aprendizagem devem considerar os sistemas sígnicos (especialmente, 
os orais, escritos e imagéticos). Apesar de os sujeitos (professor 
e estudantes) ocuparem lugares sociais diversificados, o uso da 
criatividade pode não só favorecer a comunicação, mas, sobretudo, 
complementar o não dito e o não posto, sendo fundamento e 
não pura estratégia. Pereira (2012, p. 3) assevera que “não existe 
o direito sem a linguagem, da mesma maneira que não existe o 
pensamento fora da linguagem. Trata-se, pois, de uma relação mais 
intensa que a – de mera sustentação”. 

Feldman, Ruthes e Cunha (2008), sobre essa questão, 
esclarecem que a criatividade é surpreendente e útil, tanto para o 
criador, quanto para a sociedade, sendo um processo que possui 
começo, meio e fim, além de exigir um trabalho árduo e disciplina. 
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Assim, as lacunas do pensamento estático serão preenchidas por 
necessidades e costumes que podem favorecer a geração de ideias.

Essa dimensão acerca da criatividade, inclusive, inclui 
a intuição. Ostrower (1987) explica que a intuição está na base 
dos processos de criação e que, apesar de a criatividade estar, 
diretamente, relacionada às experiências do indivíduo, ela é um ato 
racional. E esse processo vai se tornar consciente quando começar a 
ganhar forma, na medida em que ele é expresso. 

3 Possibilidades de aplicação da técnica brainstorming 
no curso de Direito

Bateman e Snell (1998) explicam que a palavra brainstorming 
foi concebida com o fulcro de designar um processo em que as 
pessoas buscam interagir verbalmente, dentro de determinadas 
condições. Assim, cada sujeito fala e fornece sugestões, de modo a 
buscar uma solução para certas problemáticas. A ideia preambular 
está relacionada ao fato de que as falas deveriam ser ouvidas e, 
mais que isso, recebidas sem censuras. A técnica é conhecida como 
“tempestade de ideias”. 

Complementando o exposto, ao investigar a etimologia 
deste vocábulo, Minicucci (2001) aduz que brainstorming é uma 
técnica que possibilita a geração de ideias. Na língua inglesa, a 
palavra brain significa cérebro, enquanto o termo storming quer 
dizer tempestade. Logo, a versão, na língua portuguesa, seria uma 
“explosão de ideias”.

Osborn (1987, p. 73) define o termo como a ação de “[...] 
usar o cérebro para tumultuar um problema”. Inclusive, o teórico 
afirma que a quantidade de ideias conduz à qualidade. Afinal, é 
imperioso que sejam exploradas todas as possibilidades de solução 
de um problema, pois, as probabilidades podem nos levar a novas 
combinações. Logo, quando são acumuladas várias alternativas, 
mais facilmente podemos conceber novos produtos. É por meio de 
esboços que são criados protótipos.
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No âmbito do curso de Direito, as dimensões linguísticas 
possuem singularidades, consubstanciadas nas peculiaridades da 
própria Ciência Jurídica. Logo, é comum verificarmos o emprego 
de excessos técnicos e formalismos exacerbados, que podem 
dificultar a comunicação. Essas especificidades, per si, já interferem 
nos processos de significação. 

O uso do brainstorming, então, pode contribuir para uma 
adequação das estratégias retóricas e discursivas constitutivas dos 
processos de produção de sentidos, de ideias e da problematização 
destes. Os problemas sempre vão existir e, por isso, o brainstorming 
proporciona uma visão dialética da construção do conhecimento, 
pois sua síntese acaba por se transformar em uma nova tese a 
ser estudada e, até mesmo, superada. No âmbito jurídico, os 
problemas podem apresentar variadas dimensões (que podem 
emergir, principalmente, das lacunas, conforme observado). Buscar 
uma solução, de forma conjunta/participativa, potencializando o 
processo criativo dos estudantes, é um modo eficiente de conceber 
resultados. 

A técnica brainstorming
é importante para as organizações visto que ela busca por 
soluções de forma conjunta possibilitando uma perspectiva 
ampla de ideias e maneiras de se resolver um problema 
facilitando a escolha da melhor decisão. Com o brainstorming, 
é possível aproveitar toda a criatividade e inteligência de 
colaboradores das mais diferentes áreas para construir um 
plano de ação amplo e assertivo frente a um problema e esse 
ponto foi o que motivou a escolha do tema, as vantagens de sua 
utilização são muitas, desde uma valorização dos funcionários 
até a resolução da questão abordada. (GRANADO, 2020, p. 
6).

Depreende-se que o brainstorming é uma técnica ou, melhor 
dizendo, um estimulante da criatividade. E toda técnica, para a 
sua implementação, requer uma ação ou atividade. Nesse caso, 
ainda é preciso um facilitador. Um dos cuidados para o emprego 
da ferramenta é não deixar que a atividade se transforme em um 
“bate-papo” avulso, desordenado e sem regras. A ideia é a gestão 
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do(s) problema(as) e a criação de planos de ação, com o auxílio dos 
participantes-estudantes, que apresentam as suas ideias. Existem 
algumas etapas de implementação de uma sessão de brainstorming. 

Nóbrega, Neto e Santos (1997) explicam que, 
metodologicamente, o processo de brainstorming segue duas fases. 
A primeira é denominada “criativa” e nela os participantes da sessão 
apresentam o maior número de ideias e de sugestões, mas, sem 
a preocupação de analisá-las. A segunda é denominada “crítica”, 
e nela os integrantes da sessão, de modo individual, justificam e 
defendem suas ideias com o propósito de convencerem o grupo (é a 
etapa de filtração de ideias para a permanência das que foram mais 
bem fundamentadas). A sessão tem o início quando o coordenador 
(moderador dos trabalhos) clarifica a sua função e o secretário 
(registrador, organizador das contribuições dos participantes), faz 
uma exposição e estabelece um debate sobre o assunto, definindo o 
objetivo a ser conquistado, a partir das contribuições apresentadas 
ao final da reunião.

No contexto do curso de Direito, utilizando as etapas 
acima listadas, o primeiro passo, então, seria a identificação de um 
problema jurídico para determinado caso. O importante, neste 
momento, é a delimitação do problema, afinal, este precisa estar 
fundado na realidade que provoca a reflexão e a curiosidade dos 
participantes, pois, muitas vezes, discussões no âmbito do Direito 
são distantes do mundo vivido e se apresentam como caricatura 
da realidade. Identificado o problema (ou a situação problema), 
evoca-se o brainstorming para a resolução. Organiza-se a equipe 
(estudantes), com a mediação de um facilitador, estabelece-se os 
debates (que podem ser potencializados com o uso da criatividade) 
e, por fim, faz-se uma síntese. 

 Baxter (2000) explica que o brainstorming clássico possui 
algumas etapas imprescindíveis: orientação, preparação, análise, 
ideação, incubação e, por fim, síntese e avaliação. A “orientação” 
seria o marco inicial do brainstorming; nesse momento, o facilitador 
orienta sua equipe a respeito do problema a ser trabalhado. Na fase 
da “preparação”, o coordenador estabelece um tempo considerável, 
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que gira em torno de 30 minutos, para que os integrantes da equipe 
formulem as suas ideias, com o registro das mesmas pelo relator. 
Já na etapa “análise”, que vem na sequência, é realizada uma nova 
marcação de tempo (por volta de 15 minutos), para que possa 
haver uma conjunção das ideias propostas, com base nos critérios 
definidos pelo grupo. A etapa da “ideação” é caracterizada pela 
seleção das propostas mais relevantes, a fim de serem detalhadas, 
também dentro de um período de tempo. A etapa da “incubação” é 
a fase de aplicação da técnica criativa, podendo variar de horas a dias. 
A última fase, que é a da “síntese e avaliação”, também requer uma 
determinação de tempo (de aproximadamente 15 a 20 minutos); 
o intuito é detalhar e descrever a solução (ou soluções), de modo a 
confrontá-la(s) com o “briefing”, verificando sua aderência. 

A fase da “ideação” merece destaque, pois, está ligada 
à formação ou concepção da ideia. Osborn (1987) aduz que a 
ideação é a etapa do processo que exige que sejam imaginadas 
todas as ideias possíveis, como soluções ou diretivas para outras 
ideias que, por sua vez, poderão conduzir à solução. Nessa senda, 
quanto mais ideias forem concebidas, por meio de possibilidades 
alternadas, mais provável será a chance de acertar em uma ou mais 
que possam nos levar à solução do problema.

Com o aprofundamento das pesquisas sobre a técnica, a 
sugestão de etapas passou a ser definida da seguinte forma:

1 – Identificação (definição / delimitação; escrever / desenhar).

2 – Preparação (direta / indireta; debuxar / desenhar / escrever).

3 – Incubação (involuntária / voluntária; marcar / garatujar / 
delinear).

4 – Esquentação (afetiva / psicomotora; delinear / desenhar / 
debuxar).

5 – Iluminação (verbo-oral / gráfico-verbal; escrever / debuxar 
/ desenhar).

6 – Elaboração (gráfico-visual / glífica-sinestesial; desenhar / 
debuxar / escrever).
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7 – Verificação (parcial / final; escrever / desenhar / debuxar). 
(GOMES, 2011, p. 110).

Apesar dos desdobramentos dos estágios de produção 
criativa terem se modificado, já que o modelo clássico consistia 
em menos fases, os pesquisadores do assunto têm consolidado o 
entendimento de que as subdivisões são metodológicas, ou seja, 
para fins didáticos. Assim sendo, os processos variam de acordo 
com os problemas a serem solucionados e com o tipo de projeto 
a ser desenvolvido. Afinal, de acordo com Osborn (1987, p. 105), 
“os passos não são científicos nem fórmulas. Apresentamo-los 
simplesmente como um meio auxiliar para a compreensão das 
várias fases da solução do problema criativo”.

Diante do exposto, podemos asseverar que o brainstorming 
é uma técnica criativa, capaz de gerar alternativas para a geração de 
resultados, permitindo a interação e integração entre os participantes 
da equipe. Todo o processo (conduzido pelo coordenador), que se 
inicia na fase da orientação e vai até a etapa final, consistente na 
síntese e avaliação, está relacionado, diretamente, à criatividade, 
que é inerente aos sentidos. A solução criativa, almejada pelo 
uso da técnica, permite que ideias sejam apresentadas, sem que 
haja censura, evitando-se, assim, bloqueios ou algum tipo de 
constrangimento. A figura do orientador-coordenador garante 
organização ao processo, que é simples e sem muita rigidez, mas, 
que ao mesmo tempo, é dinâmico. 

É importante, para o sucesso da aplicação da técnica, que os 
integrantes do grupo tenham uma base de conhecimento razoável 
sobre a temática da sessão. Minicucci (2001) explica que, quanto 
mais robusta for a base de conhecimento do grupo, mais eficaz será 
o cumprimento dos objetivos. Ademais, explica que o coordenador 
também deve ter, além do conhecimento, a vivência de ação grupal.

Para entender melhor a importância da aplicação da técnica 
no curso de Direito, é necessária a elaboração de um estudo 
qualitativo, com a aplicação do exercício de brainstorming na sala 
de aula. Os estudos de caso sobre a ferramenta, no cenário das 
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Ciências Jurídicas, embora desejáveis e imprescindíveis, ainda são 
insubsistentes, tendo em vista que são mais comumente realizados 
em outras áreas do conhecimento (marketing, administração, 
design, etc).

4 Considerações finais

O presente capítulo elegeu a técnica brainstorming como 
objeto de estudo. A discussão proposta partiu da necessidade de 
análise de potencialização da produção de soluções jurídicas, no 
ambiente da sala de aula, enfatizando o aspecto social da linguagem. 
Nesse sentido, problematizar os modos de produzir ideias criativas, 
em um contexto onde utiliza-se uma linguagem empreendida 
com formalismos e especificidades, é pensar nas possibilidades de 
inovação das práticas do ensino e aprendizagem. 

A partir das leituras realizadas para a produção deste capítulo, 
foi possível identificar que, apesar de a ferramenta brainstorming ser 
utilizada como facilitadora do desenvolvimento da criatividade em 
processos inerentes às áreas de marketing e de administração, não 
foi verificado, ainda, o seu uso no curso de Direito. Dessa forma, ao 
evidenciar que um grupo de pessoas pode colaborar para a solução 
de determinado problema, por meio de ideias e sugestões que 
emergem de um processo, a tendência pode ser aplicada em outras 
áreas do conhecimento; basta adaptar a metodologia.

Nesse âmbito, no contexto jurídico, o brainstorming pode 
trazer luz para o redimensionamento das interações, já que as 
ideias, abordagens e hipóteses, oriundas de um esforço criativo 
mútuo, não são descartadas ou criticadas, o que permite uma 
fluidez e espontaneidade maiores. A linguagem, empreendida em 
todo o processo, deve considerar o contexto social e discursivo, 
os sujeitos, os modos de dizer (que são as escolhas semióticas), 
os objetivos da interlocução e, ainda, os efeitos de sentido. Para 
além disso, articular o ensino jurídico às técnicas de exploração 
do pensamento, representa uma possibilidade de atualização dos 
modos de organizar e conceber a própria atividade jurídica que, 
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imbuída das interações sociais, precisa estar em consonância com 
as inovações.

Desta feita, a técnica de brainstorming pode ser adaptada ao 
curso de Direito. Sugere-se, inclusive, que estudos de caso sejam 
realizados para a geração de alternativas criativas na composição de 
soluções, nos contextos educativos. A existência de ideias inovadoras 
pode ser o ponto de partida para a concepção de resoluções aos 
problemas jurídicos.
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pelos juristas. Há um pensamento no senso comum de que 
o mundo fático da prática jurídica nada há em comum com os 
estudos da academia, e, dentre eles, com a aproximação entre 
direito e literatura. Ledo engano. A arte é parte da vida, assim como 
a vida é parte da arte, e esta relação estreita e deveras intrínseca 
faz com que o direito deva ser visto de diversos ângulos, de forma 
interdisciplinar, a fim de compreender a sociedade e seus vieses. 

Quando ocorre a tentativa de desvencilhar o direito das 
demais matérias que compõe as características sociais, corre-se o 
risco de levar à prática jurídica um universo de leis e procedimentos 
que fogem da realidade das partes envolvidas, o que não é (ou não 
deveria ser) o objetivo dos operadores do direito ao adentrar na 
profissão que se busca alcançar a justiça dentro de um espectro de 
regras do jogo. Este afastamento precede uma crise: afinal, como 
lidar com o ensino jurídico se a prática foge das mais diversas 
teorias do direito? O fato é compreender que a prática não deveria 
estar distante das mais diversas realidades que sondam a sociedade 
brasileira, e a literatura faz parte de uma delas. 

Se esta(s) crise(s) acomete(m) também o ensino jurídico, 
é salutar que compreendamos sua gênese e facetas, considerando 
que os processos pedagógicos devem se voltar à transformação 
social. Para tanto, torna-se igualmente necessário que não se 
isole o Direito em dogmas. A interdisciplinaridade parece, assim, 
caminho necessário ao desenvolvimento de uma didática jurídica 
compromissada com a emancipação social e individual. É a partir 
destas premissas que esta pesquisa tomará forma.

Através de revisão bibliográfica, o presente artigo objetiva 
apresentar relações entre direito e literatura, divido em três 
momentos distintos, que se complementam. No primeiro, será 
apresentada a origem do ensino jurídico e sua recepção no Brasil, 
com uma crítica da influência liberal moderna, que deu início ao 
bacharelismo do Direito, o que solidificou este distanciamento do 
ensino jurídico das demais matérias, resultando no operador do 
direito (em suas mais diversas áreas) como um criador/reprodutor 
da lei.



  41
Educação Jurídica: Tecnologia e Práticas Inovadoras

No segundo momento, levanta-se a possibilidade de aplicar 
novos métodos de ensino jurídico nos cursos de direito no Brasil 
contemporâneo. Dentre eles, destaca-se a aprendizagem em role-play, 
que visa uma participação ativa dos alunos em sala de aula, em uma 
interação que o conhecimento prático é priorizado, permitindo que 
o aluno questione e interaja mais com os professores, promovendo 
um diálogo mais intenso. 

Por fim, analisa-se a viabilidade da aproximação entre 
Direito e Literatura, de modo que o normativo, o fictício e o 
lúdico, nas interações que os caracterizam, militem no sentido 
de uma compreensão jurídica mais assente aos dilemas sociais 
reais. Aqui, a interdisciplinaridade vai além do direito e literatura, 
abraçando também a pedagogia. O principal autor literário que 
será apresentado neste capítulo será Machado de Assis, mais 
especificamente em seus personagens Bentinho e Brás Cubas, que 
podem ser interpretados como a personalização das problemáticas 
do bacharelismo. 

2 A origem do ensino jurídico e a sua aplicação no Brasil

Em suma, o ensino jurídico surgiu na idade média, em que 
a educação era cargo da Igreja Católica, que por sua vez se baseava 
na filosofia grega antiga, e visava, inicialmente, o aprimoramento 
do intelecto pela formação nas artes liberais da mente, através do 
ensino da retórica, gramática e lógica (Trivium) para posterior 
formação nas artes liberais da matéria através do conhecimento de 
aritmética, geometria, astronomia e música (Quadivium). Primeiro, 
o desenvolvimento do intelecto; depois, o aprendizado das matérias 
de cunho prático.

Com a modernidade, fruto dos anseios e a serviço da classe 
capitalista, a educação passou por reformas na Europa a partir do 
século XVI, valendo citar o papel desempenhado por Jan Amos 
Comenius (1592-1670), considerado o fundador da didática 
moderna, na reformulação da educação na Europa e que se 
irradiou até nossos dias. Em Portugal, visando reformar o sistema 
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educacional, o Marquês de Pombal introduziu mudanças não só 
na metrópole, mas em todas as colônias, expulsando os Jesuítas, 
detentores do monopólio da educação, e aproximando o ensino 
das novas didáticas mais aptas ao desenvolvimento do capitalismo. 
Como bem ressaltado por Ana Paula Seco e Tania Conceição 
Iglesias do Amaral:

Nas Instruções  do Alvará Régio de 1759, transparece claramente 
o objetivo que norteou a reforma na instrução. A preocupação 
básica era de formar o perfeito nobre, simplificando os estudos, 
abreviando o tempo do aprendizado de latim, facilitando 
os estudos para o ingresso nos cursos superiores, além de 
propiciar o aprimoramento da língua portuguesa, diversificar 
o conteúdo, incluir a natureza científica e torná-los mais 
práticos.

Em substância, tal Alvará teve como significado central a 
tentativa de manter a continuidade de um trabalho pedagógico 
interrompido pela expulsão dos jesuítas. A educação jesuítica 
não mais convinha aos interesses comerciais emanados por 
Pombal, com seus conhecidos motivos e atos na tentativa de 
modernização de Portugal, que chegariam também as suas 
colônias. Assim sendo, as escolas da Companhia de Jesus que 
tinham por objetivo servir aos interesses da fé não atendiam 
aos anseios de Pombal em organizar a escola para servir aos 
interesses do Estado. (SECO; AMARAL, 2006).

O ensino jurídico no Brasil teve origem com a lei promulgada 
pelo imperador Dom Pedro I, em 11 de agosto de 1827. Com ela, 
criou-se os cursos jurídicos nas cidades de São Paulo (SP) e Olinda 
(PE). Tal inciativa visava formar uma elite intelectual que pudesse 
compor os quadros da administração do recente criado Império do 
Brasil, tornando-se assim mais independente de Portugal. Porém, 
o ensino criado seguiu os mesmos moldes em que foram adotados 
na Universidade de Coimbra, como de resto em toda comunidade 
acadêmica na Europa da época.

Segundo a revista “Exame de Ordem em Números”, Vol. 
IV, 2020, pg. 41, editada pela Fundação Getúlio Vargas em parceria 
com a Ordem dos Advogados do Brasil, em 1962 existiriam 60 
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cursos de direito em funcionamento no país e em 2017 seriam 1203 
cursos, a maioria pertencente ao capital privado. Tal proliferação 
se deu em face dos interesses econômicos dos proprietários dessas 
instituições e em detrimento da formação humanística e intelectual 
dos bacharéis formados. 

Edgar Morin (1999, pg.27), criticando o modo como a 
modernidade produz, e reproduz, ciência desde o século XVII, 
assim se manifestou:

Os princípios de explicação “clássicos” que dominavam 
antes de ser perturbados pelas transformações que evoquei 
postulavam que a aparente complexidade dos fenômenos 
podia explicar-se a partir de alguns princípios simples, que a 
espantosa diversidade dos seres e das coisas podia explicar-se a 
partir de alguns elementos simples. A simplificação aplicava-
se a esses fenômenos por separação e redução. A primeira 
isola os objetos não só uns dos outros, mas também do seu 
ambiente e do seu observador. É no mesmo movimento que 
o pensamento separatista isola as disciplinas umas das outras e 
insulariza a ciência na sociedade. A redução unifica aquilo que 
é diverso ou múltiplo, quer àquilo que é elementar, quer àquilo 
que é quantificável. Assim, o pensamento redutor atribui a 
“verdadeira” realidade não às totalidades, mas aos elementos; 
não às qualidades, mas às medidas; não aos seres e aos entes, 
mas aos enunciados formuláveis e matematizáveis (MORIN, 
1999, p. 27).

Assim, o problema do ensino jurídico, no modelo adotado 
pela modernidade para se fazer e reproduzir o conhecimento 
científico, se consubstancia na formação de operadores do direito 
com visão parcial dos problemas enfrentados pela sociedade. 
Se formam mais bacharéis comprometidos com reprodução 
do sistema capitalista que com a promoção do ser humano, nas 
palavras de Mirelle Delmas-Marty (2004, p. 220), “Do sacerdócio 
ao supermercado, já não é de evolução que se trata, mas de um 
verdadeiro sismo que atingiria toda uma profissão”.

Não se trata de uma volta ao sistema educacional da idade 
média, num movimento reacionário, mas urge a necessidade de se 
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repensar a educação em geral, e o ensino jurídico em particular, 
em novas bases para que o operador do direito não se torne, 
simplesmente, um operador do mercado capitalista, mas cumpra 
seu nobre papel de ser indispensável na administração da justiça. 
Para tanto, como aliados nessa tarefa, novos métodos de ensino 
jurídico vêm se mostrando promissores para atingir esse desiderato. 

3 Role-play como método de ensino jurídico 

O estudo jurídico no Brasil, sobretudo após o início dos 
anos 70, passa por diversas crises e críticas, com uma grande 
importância para que surgissem impulsos e para que gerassem uma 
reforma no ensino do Direito. Com a inovação tecnológica e com 
a evolução do ensino como um todo, foi necessário que o estudo 
jurídico acompanhasse a tecnologia, sendo que a crise que existia foi 
exatamente a dificuldade de o ensino acompanhar transformações 
sociais, políticas, econômicas e tecnológicas em que a sociedade 
tem se adaptado. 

Importante frisar que a dificuldade de o Ensino do 
Direito acompanhar tais evoluções pode derivar da antiguidade e 
complexidade da matéria. Até mesmo pelo Direito existir há muito 
tempo. Ou mesma pela estrita legalidade inerente ao estudo do 
direito em si, que é muita das vezes normativo e baseado em leis. 
Vale, nesse sentido, ilustrar que, para Hans Kelsen, v.g., o direito 
é “uma ordem é um sistema de normas cuja unidade é constituída 
pelo fato de todas elas terem o mesmo fundamento de validade” 
(KELSEN, 1998, p. 5). 

Neste sentido, presente capítulo visa expor sumariamente 
alguns métodos do ensino jurídico e sua importância para a inovação 
no estudo do Direito, tendo em vista que a excessiva legalidade 
do Direito dificulta a compreensão da sociedade em relação a 
realidade. Um dos métodos que está tomando grande proporção 
no ensino jurídico é o chamado método participativo, onde os 
alunos tornam-se agentes na construção do conhecimento. Sendo 
assim, o aluno com uma efetiva participação nas aulas, constrói um 
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senso crítico maior, desenvolve habilidades de falas e escritas, além 
de ter um raciocínio lógico mais rápido, tirando assim, o ensino 
monótono do Direito de só aprender a legislação. 

Como exemplificação de tal método, importante destacar 
que a Fundação Getúlio Vargas possui um acervo de projetos que já 
foram construídos com a aplicação do Ensino Jurídico Participativo, 
que, segundo José Garcez Ghirardi, tem “como principal objetivo 
a difusão das melhores práticas de ensino utilizadas na DIREITO 
GV, orientadas pela diretriz do ensino participativo”. (GHIRARDI, 
José Garcez, 2012). Deste modo, o método participativo “consiste 
em instrumentos pedagógicos, inclusivos e independentes, capazes 
de provocar a criticidade, a resolutividade e a iniciativa do discente” 
(FRANCO; COSTA FILHO, 2017). Por fim, vale dizer que 
dentro do método participativo, encontra-se diversas ramificações 
de métodos para que este possa ser efetivamente aplicado, como o 
diálogo socrático, o método do caso e o role-play. 

Sendo assim, destaca-se nesta pesquisa o método role-play, 
que segundo Ghirardi (2012, p. 85): “[...] roly-play apresenta-
se como uma espécie de ensaio da feitura de atividade jurídica, 
em que o envolvido se vê realizando atos oficiais (na função de 
magistrados, membros do Ministério Púbico, da Defensoria 
Pública, etc)”. Com tal método, é possível que o aluno do Direito 
tenha muito mais conhecimento prático do que é efetivamente 
ensinado nas faculdades de Direito, sendo que muita delas constrói 
o conhecimento na legislação e no Direito normativo de Kelsen. 
O roly-play, portanto, além de fazer com que os alunos tenham 
um conhecimento e posicionamento específico sobre o tema que 
será discutido, podem também ter um conhecimento do conteúdo, 
podendo assim, ter a capacidade de resolução de conflitos mesmo 
dentro das faculdades. 
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4 A viabilidade do uso da literatura no ensino jurídico

Em um primeiro momento, é importante frisar que a 
educação jurídica no Brasil possui um grave estigma, marcado 
pelo fato de que a formação dos docentes do ensino superior 
jurídico não possui um conteúdo pedagógico adequado, sem se 
importar com a metodologia utilizada, estreitando-se em uma aula 
meramente expositiva: “encontram guarida no exame da Ordem 
dos Advogados do Brasil e nas provas de concursos públicos” 
(NETO, 1985, p. 56). Sendo assim, destaca-se a necessidade de 
se explorar novos meios de lecionar as matérias, buscando fugir do 
domínio do bacharelismo liberal.

O uso da literatura, portanto, não deve servir somente para 
realizar análises superficiais, procurando coincidências entre obras 
literárias e as matérias de direito. A exemplo de Machado de Assis, 
que não foi por acaso que atribuiu ao seu personagem Bentinho a 
profissão de advogado, estabelecendo uma crítica ao ensino jurídico 
da época: “Restaria evidente, por tais interpretações, que Machado 
procurou desmascarar o raciocínio bacharelista, aprendido e 
estudado na principal faculdade de direito brasileira: a Academia 
de São Paulo” (OLIVO, 2008, p. 186).

Esta compreensão de que as coisas não são por acaso, 
principalmente no que tange à transdisciplinaridade do Direito 
com a Literatura, tema abordado neste artigo, tornando-se dever do 
professor estar sempre se atualizando em novos conhecimentos, a 
fim de aumentar a gama de conteúdo para os alunos se envolverem 
de maneira mais crítica com as matérias lecionadas nas faculdades 
de direito. “Assim, se a ciência é grosseira, de um lado, porém a 
vida é sutil, de outro, a literatura mostra-se imprescindível para 
corrigir essa distância, visto que o saber que ela mobiliza nunca é 
inteiro, definitivo, derradeiro, mas tem a capacidade de transformar 
o mundo através da língua” (BARTHES, 1980, p. 19 e 24, apud 
TRINDADE; GUBERT, 2008, p. 15). Além disso, ao alterar a 
forma de ensinar nas salas de aula, os docentes conseguem ter 
uma aproximação menos fria com os alunos, visto que somente a 
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exposição das leis não dão espaço para críticas e discussões sobre o 
tema abordado.

Dessa forma, a formação pedagógica além de desenvolver 
a capacidade de ensinar, deve proporcionar ao docente a 
capacidade de ampliar as relações com os alunos, deve ser 
capaz de trazer a reflexão como componente intrínseco ao 
processo de ensinar e de aprender, de maneira a tornar o 
ensino um exercício de aprendizagem compartilhada entre 
aluno e professor. (NETO, 1985, p. 58).

 Paulo Ferreira da Cunha (2008, p. 67 e ss.) define a prática 
jurídica como ritos jurídicos com fins arcaicos; apesar deste trabalho 
não se tratar especificamente da prática, não há como desassociar 
o mundo fático jurídico com o ensino dentro das universidades, 
sendo o primeiro a repetição do último, e, voltando à metodologia 
expositiva, esta mera repetição leva ao entendimento dos ritos 
como única forma de se compreender o direito: “o jurista hoje 
deve fazer ciência, lutando na tensão entre função conservadora 
do texto normativo e liberdade geradora de crítica e mudança” 
(CARDUCCI, 2008, p. 127). Inclusive, conforme Cunha, os 
processos se aproximam muito dos rituais sagrados: “Enquanto 
Direito, Direito mesmo, com maiúscula, Ius, ele comunga com 
o sagrado” (CUNHA, 2008, p. 75). Ou seja, a transversalidade 
no ensino do Direito, principalmente com a Literatura, abre 
horizontes inclusive para o melhoramento destas recorrências na 
prática jurídica. 

Quando se utiliza deste artifício para aplicar o ensino 
jurídico, não se estuda somente a obra literária em si, abarcando 
diversas outras matérias que auxiliam a operação do Direito. 
Os movimentos literários são marcados por manifestações 
políticas e sociais, o que, de quebra, inclui eventos históricos nos 
tópicos estudados, como quando Machado de Assis, através do 
personagem Brás Cubas, demonstra como era a elite intelectual da 
sociedade brasileira no século passado, sendo “A participação destes 
bacharéis na vida nacional os tornara interlocutores e mediadores 
da representação jurídico-política da ordem social competitiva 
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na sociedade brasileira [...]” (OLIVO, 2008, p. 189). O que se 
considera em relação a estas afirmações é que:

O objeto literário, portanto, vive não apenas de “condições 
simbólicas”, mas também de “condições pragmáticas”, estas 
últimas potencialmente “instrumentais” à finalidade política. 
Assim sendo, na discussão entre “direito e literatura”, 
se redescobre aquilo que já sabíamos do direito, com 
seus enunciados, temáticos, significativos, esses também 
contrapostos entre “condições simbólicas” e “pragmáticas” 
entre direito e política. (CARDUCCI, 2008, p. 123). 

 Admite-se, então, que a Literatura no ensino jurídico não 
é somente viável, mas necessária, e que deve partir de um local 
de procura pelo novo, pelo repensar do direito, assumindo que 
“a possibilidade de aproximação dos campos jurídico e literário 
favorece ao direito assimilar a capacidade criadora, crítica e 
inovadora da literatura e, assim, superar as barreiras colocadas pelo 
sentido comum teórico [...]” (TRINDADE; GUBERT, 2008, p. 
12). Contribuições que permitam a compreensão do Direito em 
sua imensidão de possibilidades, principalmente no que versam os 
direitos do homem, é uma urgência para o ensino jurídico, a fim de 
dar um primeiro passo para se esquivar das rédeas do bacharelismo 
que não dá a possibilidade de enxergar o Direito para além da 
leitura estrita das leis. 

5 Considerações finais

Dessume-se, porquanto, que o ensino jurídico, assim como 
os processos gerais de compartilhamento de conhecimentos, não 
deve ser ingenuamente concebido como neutro e desprovido de 
finalidades extrínsecas. Assim, se métodos de ensino e mecanismos 
de aprendizagem precisam destinar-se à emancipação individual e 
coletiva (como postulado de uma educação libertadora), sob pena 
de convolarem-se, todos, em instrumentos de manutenção do status 
quo e de irrefletida reprodução das ordenações sociais de outrora, 
sorte distinta não socorre ao estudo do Direito,
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Com efeito, para que o ensino jurídico não se limite à 
uma mera repetição de dogmas, e, a contrario sensu, assuma seu 
papel transformador e de resgate das promessas incumpridas da 
modernidade, é salutar que se pense e compreenda os papéis da 
comunidade acadêmica na formação do corpo discente e na difusão 
das próprias formas de se pensar o Direito. A fragmentação rígida 
dos diversos ramos do Direito – como se se tratasse de matérias 
estanques, independentes e incomunicáveis, apresenta-se como 
um dos obstáculos ao formato de educação jurídica proposta. 
Da mesma forma, o enclausuramento do Direito, em si, como a 
disciplina cognoscível no âmbito do ensino jurídico é problemático. 

	Compreender o Direito, mas negligenciar sua interrelação 
com a filosofia, sociologia, psicologia, exemplificadamente, 
é reduzir seu papel emancipatório. Exsurgem os diálogos de 
interdisciplinaridade, multidisciplinaridade e transdisciplinaridade, 
portanto, como nortes válidos para um aprimoramento do ensino 
jurídico. Nessa senda, a aproximação entre Direito e Literatura 
revela-se como pressuposto pedagógico transformativo. Muito 
mais que destacar o Direito na Literatura, compreender que, em 
ambos, idealiza-se, figurativamente, expectativas e ficções, propicia 
sensibilidades ímpares ao jurista compromissado (ou “não-
bacharelista”). Igualmente, há que se reconhecer nas novas propostas 
dialógicas e participativas de interação pedagógica (role-play) 
relevantes instrumentais ao que se propõe; caminhos alvissareiros a 
serem perscrutados; espaços ainda não explorados onde se poderá, 
ainda mais, redescobrir a infinitude de possibilidades entre a relação 
Direito/Literatura. 
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1 Introdução

O ensino híbrido tem ocupado largo espaço nas redes de 
educação e cada vez, ganhado mais adeptos frente ao 

desenvolvimento tecnológico. 
Hibridez significa uma educação formal que consiste em 

metodologias e ambientes diferentes utilizando-se da tecnologia 
que permite uma rede de compreensão e trocas em locais diversos. 
Observa-se que a hibridez está inserida nos mais diversos meios de 
aprendizagens e no ensino superior não é diferente.

Denota-se que o ambiente virtual tem proporcionado cada 
vez mais essa rede de ensino híbrido permitindo uma troca entre 
professores e alunos em locais e espaços distintos.

É de ressaltar a importância do planejamento pedagógico 
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e uma estruturação no modelo de ensino para uma maior 
compreensão e eficiência no sistema de aprendizagem.

O mercado de trabalho tem exigido cada vez mais 
habilidades tecnológicas no desempenho das atividades cotidianas, 
o que propicia uma desburocratização e celeridade das competências 
profissionais.

A tendência do mercado atual e do ensino híbrido busca 
aliar as habilidades e competências voltadas para aplicação prática 
e inserção da tecnologia nos mais diversos ambientes de ensino e 
de trabalho.

A hibridez no ensino superior proporciona ao profissional 
do futuro uma nova experiência e contato com as ferramentas e 
instrumentos tecnológicos que o permitirá um lugar em destaque 
no mercado de trabalho contemporâneo.

O presente trabalho não tem como escopo esgotar o estudo 
do tema e sim, por meio de uma pesquisa doutrinária ampliar a 
reflexão acerca do avanço do ensino híbrido nas redes de ensino 
superior e seus impactos frente ao mercado de trabalho.	

2 O trinômio da hibridez: aspectos relevantes para o 
procedimento de aprendizagem

Em entrevista para a revistaeducação.com.br, Eduardo 
Giannetti (2016), fez questão de lembrar ao receptor que “o 
importante é saber se o aluno adquiriu a capacidade de pensar” ao 
referenciar a relação existente entre os estudantes e a educação 
no Brasil. Isto para frisar que o direito a educação, garantido 
pela Constituição Federal, também passa por transformações 
significativas, conforme evolui a sociedade. 

	A educação, externalizada pelo ensino, requerer a 
observância de muitos requisitos, como a qualidade, mas, mais 
do que isso, necessita de um investimento do próprio estudante, 
entrelaçando-se a empenho que este deve dispender para estudar. 
Quando se fala em estudar, refere-se à dedicação e a condições 
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sociais que possam garantir um estudo para além da sala de aula, 
como propõe o estudo híbrido nos dias hodiernos.

	Quando o estudante chega ao ensino superior, já passou 
no ensino fundamental e médio pela chamada desigualdade de 
condições iniciais para se ter o acesso à educação. Essa desigualdade 
é consequência da condição socioeconômica da qual aquele 
estudante tem suas origens. Isto é determinante para que possa se 
dispor ao enfrentamento das barreiras que podem impedi-lo de 
se destacar no mercado de trabalho, porque é daí que poderá ou 
não surgir a pretensão do sucesso, para se chegar onde deseja. É o 
que tira o estudante da condição de passivo em relação ao ensino.
(GIANNETTI, 2016)

	Partindo desse pressuposto, as Instituições de Ensino 
Superior, traz sua contribuição ao oportunizar modalidades distintas 
de ensino. Sabe-se que numa determinada época, prevaleceu a 
presencialidade apenas. Essa forma de ensino predominou por 
muito tempo e possivelmente levou a características, costumes e 
acomodação no modo de pensar do receptor. 

	Destarte, partiu para variações de metodologias, ainda na 
presencialidade predominante. Conheceu-se a sala invertida e demais 
métodos que colocou o estudante na condição de protagonista em 
sala de aula. Advinda a pandemia, tudo se converteu ao remoto, 
mais os métodos de ensino mantiveram-se no proposito almejado. 
O retorno gradativo ocorre ainda neste momento e o investimento 
das Instituições de Ensino Superior se converge a hibridez do 
ensino. 

	Essa linha do tempo no campo do ensino se torna necessária 
ao abordar a sua forma híbrida, pois, compartilha da própria 
evolução da educação e de sua entrega aos estudantes do mundo 
real atual. Na condição de colaboradores educacionais, a percepção 
dos professores diante deste processo evolutivo, em contribuição 
a essa entrega do ensino se torna preponderante para efetivar o 
direcionamento adequado ao estudante.

	A participação desse imprescindível colaborador está em 
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capacitar o estudante a pensar, em desenvolver o conhecimento para 
compreender. Juntos, professores e alunos, utilizando a metodologia 
de ensino presencial associado aos métodos virtuais proporcionados 
pela hibridez, promovem o desenvolvimento diário do processo de 
aprendizagem. Assim, verifica-se que a noção do ensino híbrido 
está em lançar técnicas metodológicas que perpassam pela pesquisa 
na presencialidade associada ao manejo de plataformas digitais. 
(JÚNIOR; CASTILHO, 2016).

	Em sala de aula, essa metodologia proporciona considerável 
integração entre estudantes e professores. E isto é possível por 
sua didática moderna e flexível que promove aulas modernas 
e participativas retirando o receptor da condição passiva de 
mero ouvinte para protagonista do processo de aprendizagem. 
O envolvimento dos interessados, neste sentido, garante uma 
construção motivadora do conhecimento, sendo que suas ações se 
convertem em propósitos desafiadores, motivadores de interação 
com outros grupos adeptos da mesma proposta metodológica. 

	O educador aqui na hibridez estará na posição coadjuvante, 
o que significa que intermediará, orientará as fases do procedimento 
de ensino. Sua missão passa de expositor a facilitador e integrador 
levando o próprio estudante a reconhecer e dominar técnicas 
de aprender para conhecer. (ALMEIDA; VALENTE, 2011). 
Ratificando esta assertiva, “metodologias ativas como o ensino 
por projetos de forma mais interdisciplinar, o ensino híbrido ou ​
blended e a sala de aula invertida.” (MORAN, 2015, p.17)

	Nessa conjectura, a percepção de que a educação se constrói, 
hodiernamente, pela associação no processo de aprendizagem e 
ensino, de um ambiente que se constitui pelo estudante ativo e 
protagonista; pelo professor catalisador e facilitador do diálogo e 
por recursos tecnológicos digitais informativos e comunicativos 
que efetivam o saber na presencialidade ou a distância, no formato 
síncrono ou assíncrono se trona inegável, configurando um trinômio 
imprescindível para o sucesso da metodologia híbrida. Por isso é 
possível considerar o ensino híbrido um meio de acesso à formação 
acadêmica superior e ao conhecimento independentemente do 
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nível e estilo de aprendizagem do estudante que vem do ensino 
médio. Está acessível a todos que se interessam pela educação, 
porque exatamente se molda a interfaces flexíveis, mais eficientes, 
no âmbito presencial e virtual de aprendizagem. Tratando-se 
portanto de aspectos relevantes positivos ao ensino.

	Notadamente a hibridez está regulamentada para o 
procedimento de aprendizagem mediante a Portaria 2117/19 do 
Ministério da Educação, resguardando-se ao estudante a faculdade 
de escolha das melhores condições para cumprir a carga horária 
do curso de graduação, já que a semipresencialidade de respeitar 
até 40% (quarenta por cento) da carga horária total do curso. 
(BRASIL, 2019) Destarte, a relação professor-aluno, dentro 
destas perspectivas levará a construção de novos paradigmas e 
novas concepções das práticas pedagógicas, que se amoldarão à 
disponibilidade do estudante e da Instituição de Ensino Superior.

	Todavia, alguns estudiosos como Mill (2016) e Zanotto 
(2014), apontam aspectos negativos para o sistema hibrido de 
ensino. Primeiramente, acreditam que delimitar a porcentagem 
do ensino à distância engessam as experienciais educacionais e de 
gestão, ferindo a autonomia das Instituições de Ensino Superior.

	Associado a isto, haveria conflito do ensino tradicional com 
o acesso a novas tecnologias (MILL, 2016), necessitando de uma 
mudança de mentalidade no procedimento de aprendizagem desde 
o ensino fundamental. É certo que a passividade encontrada no 
estudante ainda hoje, perpassa pelo costume arraigado ao ensino 
tradicional, em que se concentra o método de ensino apenas na 
figura do professor. Bem como toda a carga de responsabilidade 
pela aprendizagem em si. De certo, trata-se de uma questão cultural 
do Brasil.

	Não obstante a proposta da hibridez, o estudante ainda preza 
pelo formato de sala retrogrado, entendendo que o aprendizado se 
faz sólido somente quando a legitimidade de sua aplicação se efetiva 
pela didática exclusiva do professor. O que se trata de equivoco. 
Ledo engano do receptor. Pois, retira-lhe a liberdade da transmissão 
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de informação que na realidade deve ser compartilhada.
	Na seara da atualidade, o estudo deve estar para o 

conhecimento. Métodos tradicionais talvez ainda prendam a atenção 
do estudante passivo, mais o seu lugar no mundo hodierno não é este, 
mais sim sendo no campo da participação ativa na construção do 
conhecimento. Mudanças progressistas no currículo disciplinar das 
Instituições de Ensino Superior evidenciam desrupções que inovam 
profundamente no procedimento de ensino. Em consequência 
quebra-se a “barreira de dependência de aprendizagem do aluno 
ao professor pois torna o aluno protagonista de sua aprendizagem 
na tomada de decisões sem necessariamente depender do ‘passo a 
passo’ proposto pelo professor” (SCHNEIDER, 2015). 

	Enfim, a hibridização é observada como inovação no ensino 
para o conhecimento e para a vida do receptor, ainda na condição 
de estudante. Pautada no trinômio estudante-professor-meios das 
tecnologias de informação, oportuniza a entrega do ensino superior 
e, consequentemente da educação, de forma provocativa mediante 
práticas eduticativas híbridas. (MORAN, 2015) O resultado desta 
profunda mudança a que se verte a educação e o ensino está na 
esteira da trabalhabilidade moderna, como se verá.

3 Ensino híbrido e suas implicações no mercado de 
trabalho contemporâneo 

A hibridez no ensino superior, uma tendência que está cada 
vez mais presente nas redes de ensino superior, tem proporcionado 
uma nova experiência aos futuros profissionais do mercado.

Com o avanço acelerado da tecnologia, as ferramentas 
digitais têm ganhado mais espaço nos ambientes de trabalho, uma 
vez que poderá proporcionar uma maior economia e eficiência nos 
mais diversos ambientes de trabalho.

Pode-se dizer que o trabalho híbrido não é tão recente, haja 
vista que algumas modalidades de serviço remoto já existem a mais 
tempo. 
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O trabalho híbrido consiste em uma mistura de vantagens 
do trabalho realizado de forma remota e presencial. Diante da 
evolução desse modo-trabalho, a legislação tem acompanhado 
essa tendência regulando as modalidades de serviço remoto e 
possibilitando uma aplicação viável para as partes envolvidas.

O fato do cenário pandêmico mundial fez intensificar 
e expandir cada vez mais as modalidades de serviço híbrido. A 
modalidade do teletrabalho tem ganhado cada vez mais espaço no 
mercado atual e já foi objeto de regulamentação legal. 

O trabalho híbrido não é mais uma tendência e sim uma 
realidade. A legislação brasileira tem evoluído para regulamentar 
essas diversas modalidades de trabalho garantindo os direitos do 
trabalhador.

O marco na Consolidação das Leis do Trabalho ocorreu 
em 2011, através da Lei nº 12.551/11 que introduziu o trabalho a 
distância ao seu texto. Já em 2017 com a reforma trabalhista houve 
uma dedicação maior do legislador ao tema, no qual dedicou-se 
um capítulo para tratar de forma mais ampla do trabalho híbrido. 

O diploma legal traz uma definição para o teletrabalho em 
seu artigo 75-B, in verbis:

Considera-se teletrabalho a prestação de serviços 
preponderantemente fora das dependências do empregador, 
com a utilização de tecnologias de informação e de 
comunicação que, por sua natureza, não se constituam como 
trabalho externo. (BRASIL, 2017).

Tem-se assim, a definição legal para o teletrabalho e também 
os mecanismos e instrumentos para formalização desta modalidade 
de serviço.

Obviamente que, com a regulamentação do serviço híbrido 
ocorre uma maior segurança nas relações de trabalho que utilizam 
essas modalidades de serviço, assegurando os direitos e garantias 
entre as partes envolvidas.

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) publicou em seu 
material educativo sobre o tema em comento as seguintes definições:
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[...] teletrabalho é um termo mais abrangente, que inclui o 
trabalho realizado em casa ou em outros locais que não sejam a 
empresa – em espaços de coworking, cafeterias, etc. Já o home 
office é um termo específico ao trabalho realizado em casa, 
abrangendo também trabalhadores autônomos e freelancers. 
(BRASIL, 2020, p. 8).

Pode-se dizer que teletrabalho é um termo amplo que 
contempla o trabalho realizado em casa ou em outros locais que 
não sejam a empresa – em espaços de coworking, cafeterias, etc. 
Já o home office é um termo específico ao trabalho realizado em 
casa, abrangendo também trabalhadores autônomos e freelancers 
(BRASIL, 2020, p. 8).

A expansão do trabalho híbrido não se restringe a iniciativa 
privada, o Poder Público também vem se utilizando cada vez 
mais dessas modalidades. Em 2013 e em caráter experimental, o 
Tribunal Superior do Trabalho aderiu o teletrabalho como uma 
de suas modalidades de trabalho, sendo o primeiro órgão do Poder 
Judiciário a experimentá-la.

Com a experiência bem-sucedida, a forma de trabalho 
híbrida foi expandida no âmbito da Justiça do Trabalho e sendo 
regulamentada pelo Conselho Nacional de Justiça em 2016, por 
meio da Resolução CNJ 227/2016 (BRASIL, 2020, p. 15).

Com a regulamentação supracitada, o normativo deixa a 
cargo de cada órgão do Judiciário o gerenciamento das atividades e o 
quantitativo de servidores que irão adotar o regime de teletrabalho.

A evolução e expansão da tecnologia tem um importante 
papel no sucesso e continuidade do trabalho híbrido. As novas 
ferramentas auxiliam nas mais variadas atividades desempenhadas 
e desenvolvidas fora das dependências da empresa. Ferramentas 
estas que permite uma comunicação instantânea para realização de 
reuniões virtuais, gestão de equipes de trabalho e ainda, o aumento 
da produtividade e eficiência no desempenho das atribuições dos 
colaboradores das empresas. 

Frisa-se também que, o Poder Judiciário utiliza-se dessas 
ferramentas para realização das audiências e sessões de julgamento, 
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dentre outras atividades administrativas que exigem um maior 
esforço individual e menor interação com os demais servidores 
públicos.

3.1 Vantagens e desvantagens do trabalho híbrido

Com a modalidade de trabalho híbrido, no qual o 
colaborador poderá escolher onde melhor desempenhará suas 
funções com mais produtividade faz com que, aumente o grau 
de confiabilidade entre as partes gerando um fortalecimento do 
vínculo profissional. 

Um dos grandes desafios enfrentados na atualidade, sem 
dúvida, são os longos percursos de deslocamento do colaborador 
para chegar às dependências da empresa. 

Com o trabalho híbrido, podendo se adaptar em locais que 
permite o acesso tecnológico, seja ele em casa pela modalidade 
home office, telecentros, espaços de coworking, cafeterias, entre 
outros, possibilita uma otimização do tempo para o desempenho 
das atribuições e o cumprimento das metas previstas para o 
colaborador. 

É inequívoco as vantagens trazidas pelo teletrabalho, nesse 
sentido uma redução de custos para manutenção de espaços físicos; 
redução de custos com deslocamentos dos colaboradores; aumento 
de produtividade uma vez que o colaborador poderá realizar um 
melhor gerenciamento do tempo de trabalho; uma flexibilização 
dos horários de trabalho. (BRASIL, 2020, p.11).

 Outro ponto relevante, trata-se da oportunidade de 
contratar profissionais mais qualificados e que melhor atendam aos 
interesses da empresa, haja vista que não subsiste mais barreiras 
físicas que impeçam de exercer determinadas atividades de forma 
remota. (BRASIL, 2020, p.11).

Lado outro, com o trabalho de forma remota o colaborador 
enfrentará algumas desvantagens, visto que se não existir regras 
bem definidas com relação ao horário, intervalo e demandas pode 
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significar uma carga excessiva; o ambiente de trabalho deve ser 
propício para uma condição ergonômica e confortável, o que nem 
sempre é possível quando adotada a modalidade de trabalho home 
office. (BRASIL, 2020, p.12)

Como fator desfavorável, ainda tem-se as diversas 
distrações que poderão ocorrer no ambiente familiar diminuindo a 
concentração do colaborador; o fato do colaborador se distanciar do 
convívio diário com os colegas pode trazer a sensação de isolamento 
resultando na dificuldade de socialização e pertencimento. 
(BRASIL, 2020, p.12)

Percebe-se que o modelo de trabalho híbrido abre um 
vasto campo de oportunidades para profissionais que detêm o 
conhecimento e experiência de atuação com as ferramentas e 
instrumentos da era tecnológica e nos dizeres de Costa (2022, p. 
58), o teletrabalho vem de encontro com as mudanças necessárias 
do atual e globalizado mercado de trabalho.

4 Considerações finais

Do procedimento de aprendizagem ao teletrabalho, a 
hibridez se transforma diuturnamente em forma de investimento 
de Instituições de Ensino Superior e pequenas e grandes empresas 
brasileiras.

Essa mistura da forma presencial e à distância tem sido 
observada pelos grandes e pequenos investidores como fonte 
construtiva para o ensino e a educação moderna, bem como para o 
desenvolvimento de atividades laborativas lucrativas. a modalidade 
metodológica hibrida constituída no momento atual, qual seja, 
pandêmica ainda, possibilidade na educação a efetiva aplicação do 
trinômio estudante-professor-meios das tecnologias de informação, 
o que oportuniza a formação superior, independentemente da 
origem de seu receptor. Não obstante encontrar-se aspectos 
negativos em algum momento, como o apego ao método de ensino 
tradicional ou mesmo a acomodação do próprio estudante em 
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sua passividade, ainda predomina seus benefícios expressados em 
metodologias de ensino e flexibilidade.

Na mesma conjectura, verifica-se que o mercado de trabalho 
se desponta ao apostar na teletrabalhabilidade. Seja no setor privado 
ou público. A importância da hibridização, mormente pela forma 
remota, difundi fornecedor e consumidor nas vantagens auferidas 
no campo dos negócios. 

	Portanto, torna-se latente que o mercado de trabalho, bem 
como o procedimento de ensino de agora, é momento de evolutivo 
da sociedade. Tanto a aprendizagem quanto a trabalhabilidade 
exige do candidato entrelaçar habilidades e competências que tem 
como principal ponto de apoio os instrumentos tecnológicos. 
A informação no campo do conhecimento ou do investimento 
tronou-se essencial a partir da tecnologia. Trata-se das nuances da 
hibridez. 

Desde o ensino ao trabalho a passos largos caminha a 
transformação social, atendendo cada vez mais as exigências ao 
aperfeiçoamento nestes ambientes como forma de se efetivar o 
processo de evolução coletivo.
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Capítulo 4

O CINEMA E A DIALÓGICA COM O ENSINO 
JURÍDICO – RECURSOS PEDAGÓGICOS 

TRANSDISCIPLINARES

Caroline Ferrari Costa1

1 Introdução

O ensino jurídico no Brasil se manteve, por muito 
tempo, restrito às tradicionais aulas ministradas nas 

costumeiras salas das faculdades, levando-se ao questionamento 
quanto à eficácia de tal pedagogia na formação dos operadores 
do Direito. Infelizmente, tal indagação traz como resposta uma 
grande variedade de juristas afastados da criatividade e do senso 
crítico, já que desmotivado se faz o raciocínio jurídico ensinado nas 
instituições, isolando o conhecimento adquirido em sala de aula da 
realidade vivenciada nos contextos atuais.

Longe da fragmentação administrada pelos diversos 
focos científicos, faz-se necessária a conexão trazida pela 
transdisciplinaridade da educação, em suas diversas linhas e frentes 
de estudo. O saber jurídico deve estar pautado não somente em 
letras de leis e estudos unidirecionais das aulas convencionais, mas, 
mais definidamente, na formação de cidadãos integrados ao mundo 
em que vivem.

Tratando-se o Direito de ciência social, ao invés de 
formar operadores do Direito engessados e apáticos às múltiplas 
realidades distribuídas ao longo de nosso imenso território 
nacional, as instituições de ensino devem construir uma visão 
holística para a formação do saber. A integração de metodologias 

1	 Bacharel em Direito, advogada, e-mail: carolineferrariadvocacia@gmail.com
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e disciplinas variadas trazem uma experimentação diversificada e, 
por conseguinte, maior possibilidade de alcance às mais diversas 
realidades e necessidades.

Nesta perspectiva está a inserção de estratégias 
multidisciplinares na formação acadêmica, possibilitando ao discente 
experimentar sistemas de visão e cognição diversos e desenvolver 
formas de análise e interpretação fora do escopo limitado das salas 
de aula habituais. A arte cinematográfica, como ferramenta de 
ensino, tem a amplitude de nos conectar a incontáveis projeções de 
mundo, tocando sensivelmente a consciência e despertar humanos, 
desenvolvendo, ao final, maior capacidade criativa.

Não é nenhuma novidade a utilização das produções 
de cinema nas formações acadêmicas diversas. Ao contrário, a 
implementação de formas de visualização diversificadas está cada vez 
mais presente na perpetuação educacional das mais variadas áreas. 
Nesse prisma, os processos inovadores de absorção de conhecimento 
ganham cada vez mais nitidez no contexto educativo, e, em um 
somatório de benefícios, aproximam cada vez mais teoria e prática.

Muitos são os exemplos de títulos cinematográficos que 
surpreenderam com roteiros fascinantes de atuações jurídicas e 
dilemas da área do Direito, bem como outras vertentes de filmes 
capazes de enriquecer nossa bagagem cultural, social e histórica, 
trazendo para a realidade de cada expectador as experiências vividas 
por outros personagens. Assim, não apenas através dos conhecidos 
códigos e apanhados de leis, os quais fornecem muito conhecimento 
teórico-jurídico científico, mas, ainda, por meio de outros aspectos 
sensoriais, como a arte cinematográfica, que oferece uma maior 
aproximação social, devemos formar estudiosos que consigam 
interagir e integrar efetivamente a nossa sociedade real.

2 A prática do ensino e a transdisciplinaridade 

A antiga prática de ensino baseada na pura reprodução 
de conhecimento adquirido pelo docente e na memorização do 
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conteúdo pelo discente não condiz com a evolução cognitiva 
necessária à formação educacional atual. No modelo citado, o 
estímulo à aprendizagem era mitigado e pouca era a promoção da 
criatividade e reflexão.

O estudo do Direito não fugiu desse modelo, sendo, por 
décadas, fragmentado e descontextualizado para uma sistematização 
de estudo mais simples.

O cartesianismo (Descartes 1596-1650) passou a organizar 
todo o sistema social e educacional e conformou o MODO 
DE PENSAR dos homens nos últimos 400 anos. As estruturas 
e normas universitárias por longos anos têm se apoiado nos 
princípios cartesianos (fragmentação, descontextualização, 
simplificação, redução, objetivismo e dualismo). Esse modo 
cartesiano de ser direciona o olhar das pessoas, exclusivamente 
para o que é objetivo e racional, desconsiderando a dimensão da 
vida e da cotidianeidade: a emoção, o sentimento, a intuição, a 
sensibilidade e a corporeidade. (SANTOS, 2005, p. 2).

Já o sistema de ensino proposto atualmente parte 
da concepção de uma construção integrativa, produzindo 
conjuntamente o conhecimento através da interação e mediação 
no processo de aprendizagem, tanto em questões de diversidades de 
disciplinas, quanto na formação professor-aluno.

As metodologias educativas usadas na atualidade no Brasil 
foram baseadas em um modelo norte americano chamado 
de utilitarista, criado pelo Alfred North Whitehead no final 
do século XX, adotado pelo Lourenço Filho (1978), que 
fundamentou as bases do movimento pedagógico chamado de 
Escola Nova. Neste modelo educativo o docente é desafiado 
pela sua criatividade e imaginação, para assim orientar os 
estudantes a gerar uma ação promovendo um desenvolvimento 
autônomo do estudante. (MADRIGAL; NAVES; GOULART, 
2020, p. 78).

O isolamento das disciplinas estudadas descontextualiza 
a compreensão do ensino jurídico, formando juristas com 
argumentação fraca e deficiência crítica. Na intenção de se evitar 
a reprodução desse ensino ultrapassado e segmentado é que se fala 
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em aplicação interdisciplinar e transdisciplinar do conhecimento.
Entende-se a interdisciplinaridade como o elo entre duas 

ou mais disciplinas, que dá origem à novas áreas, teorias e soluções. 
Através da intersdiciplinariedade surgem novas disciplinas 
como a Bioética, que abrange princípios e teorias do Direito, 
bem como das Ciências Médicas e Biológicas. Além de novas 
disciplinas, do processo da interdisciplinariedade surgem 
também novas teorias e novas soluções para os problemas das 
disciplinas em estudo. (SILVA, 2017, p. 167).

Já a transdisciplinaridade é entendida como a interação 
entre os saberes e disciplinas, de modo a dialogar e complementar 
umas às outras. Nesse conceito, não há de se falar em sobreposição 
de um conhecimento ao outro, vez que a transdisciplinaridade 
busca uma maior expansão de possibilidades.

Como a transdisciplinaridade não é linear e pressupõe a 
conjunção de todos os saberes contextualizados a partir das 
necessidades reais das pessoas e da vida, faz-se necessário 
reconhecer que o Direito não está acima ou abaixo de nenhuma 
ciência, nem tampouco de nenhum conhecimento não formal 
ou ainda não considerado como verdadeiramente científico. 
Na transdisciplinaridade o pensar e o ensinar pressupõem a 
importância de todos os modos de conhecimento, de todas 
as culturas, religiões, ideias e ciências que convivem e se 
complementam continua e sistematicamente em vários níveis 
de realidade. Reconhecer essa situação pode ser extremamente 
difícil para os profissionais do direito, a começar pelos 
professores e pela lógica acadêmica ainda dominante, mas é 
fundamental para a adoção da análise holística, completa e 
total que caracteriza a transdisciplinaridade. (GABRICH, 
2013, p. 13).

Diante dessa visão integrativa e complexa, tornou-se 
necessária a substituição do modelo separatista e isolado de ensino 
pela conexão e comunicação do conhecimento, de forma a se 
pensar em uma melhoria da sociedade como um todo. E esse novo 
modelo transcende às amarradas grades disciplinares e conteúdos 
engessados dos antigos planos de aulas das instituições de ensino, 
para formar uma composição de saberes e conteúdos conexos e 
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harmoniosos.

3 A utilização do cinema como ferramenta de ensino

O cinema é considerado não apenas uma arte, mas a 
manifestação cultural e social da humanidade. E por possuir 
um maior alcance sensorial, vez que pode tocar várias das 
conexões mentais, como sentimentos, afetos e imaginação, a arte 
cinematográfica, muitas das vezes, consegue uma maior atenção do 
público do que inúmeros textos e publicações impressas.

Cumpre ressaltar que as obras cinematográficas, por diversas 
vezes, são estudadas e analisadas sob pontos de vistas de disciplinas 
diversas, como a análise histórica, geográfica, psicológica ou social 
de determinado contexto. Ainda, podem fornecer a experimentação 
de realidades completamente diversas daquelas vividas por seus 
expectadores. Assim, mais do que uma atividade de laser, o cinema 
revela-se importante ferramenta no processo de educação.

A grandiosidade e graciosidade do cinema em termos artísticos 
são inquestionáveis, porém, podemos ver além dos propósitos 
em que o cinema já vem sendo trabalhado durante os tempos 
nas salas comerciais de projeção. A transversalidade, o 
desenvolvimento do pensamento crítico tendo o filme como 
objeto de leitura no contexto educacional é um âmbito no 
qual o cinema percebe-se como um elemento de modificação. 
O cinema pela sua forma dinâmica de apresentar diversas 
formas de leitura apresenta- se como um elemento de extrema 
relevância, pois possibilita a utilização em diversas disciplinas 
e temáticas, desenvolvendo o olhar crítico sobre a obra. 
(CASTRO; PEREIRA; LUÍNDIA, 2011, p. 2-3).

É perceptível que a atividade sensorial trazida pela linguagem 
audiovisual dos filmes possui forte capacidade de influenciar o ser 
humano moderno, vez que altamente atrativo para a imaginação 
e sensibilidade e atualmente presente em grande parte da rotina 
social contemporânea.

A vida social, hoje, em grande parte, mimetiza, modifica-se, 
molda-se, emula-se, cria e se recria, a partir das impressões 
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do olhar que podem ou não corresponder a uma atitude 
passiva ou crítica da realidade. Os seres humanos, portanto, 
são influenciados cotidianamente pela imagem, seja da 
propaganda, do marketing, da fotografia, da televisão, dos 
jornais, das revistas, da internet, do cinema etc. (CARVALHO; 
COSTA, 2010, p. 8). 

Dentre as mais variadas abordagens para a condução do 
estudo de uma obra cinematográfica, é possível destacar algumas 
finalidades que auxiliam na formação do estudante expectador: 
desenvolvimento de diferentes ângulos de observações da realidade, 
considerando a constante mutabilidade da sociedade; percepção do 
papel social intrínseco ao operador do Direito, o qual desempenha 
serviço à comunidade; compreensão teórica-jurídica de diversas 
áreas e temas de atuação, alimentando a pesquisa e a discussão 
quanto à matéria apresentada nas salas de aula; percepção, tradução 
e argumentação quanto aos fatos, trabalhando a transcrição 
de determinadas situações ao efetivo exercício da profissão; 
desenvolvimento da reflexão e do pensamento crítico, criativo, 
intelectual; reconhecimento de valores.

Nessa ótica, o estudo jurídico, através da representação 
cinematográfica, não se limita a obras que retratam a realidade dos 
tribunais, trazendo também o conhecimento através de diversas 
realidades do convívio humano. Mais precisamente, a análise 
da ciência jurídica através de obras cinematográficas contribui 
para uma melhor compreensão do real, em razão dos múltiplos 
panoramas, aproximando a ciência dos os fatos sociais.

Assim, como ciência reguladora da realidade social, o Direito 
deve trazer repostas às necessidades humanas para o convívio em 
uma sociedade, correspondendo, o mais precisamente possível, à 
compreensão jurídica do real. E a comunicação do Direito com o 
Cinema é capaz de proporcionar tais experimentações, necessárias 
a boa formação do operador do direito, de uma forma globalizada 
e universal, em razão da extensão de possibilidades da arte retratada 
nas telas.
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4 O ensino jurídico e a arte cinematográfica

O avanço nos processos de conhecimento, através da 
superação dos limites da ciência, foi tema de várias discussões 
internacionais nas últimas décadas, gravadas nos diversos 
documentos, Cartas, Declarações e demais registros, objetos de 
estudos e reflexões sobre o assunto. No ano de 1994, foi realizado o I 
Congresso Mundial de Transdisciplinaridade, tendo como resultado 
a Carta da Transdisciplinaridade, assinada por 62 participantes, 
de 14 países. A citada Carta reflete a busca por um pensamento 
integrativo das ciências, conceituando de forma aberta e propondo 
uma metodologia totalmente voltada à transdisciplinaridade do 
saber:

Artigo 4 

O ponto de sustentação da transdisciplinaridade reside na 
unificação semântica e operativa das acepções através e além 
das disciplinas. Ela pressupõe uma racionalidade aberta por 
um novo olhar, sobre a relatividade das noções de definição e 
objetividade. O formalismo excessivo, a rigidez das 2 definições 
e o absolutismo da objetividade comportando a exclusão do 
sujeito levam ao empobrecimento. 

Artigo 5 

A visão transdisciplinar está resolutamente aberta na medida 
em que ela ultrapassa o domínio das ciências exatas por seu 
diálogo e sua reconciliação não somente com as ciências 
humanas mas também com a arte, a literatura, a poesia e a 
experiência espiritual. (PORTUGAL, 1994).

Caminhando a pequenos passos, a Lei de Diretrizes Bases 
da Educação Nacional, Lei nº 9.394/1996, traz, em sua letra, a 
importância da inclusão de ensino extraescolar e da promoção 
e divulgação de conhecimentos culturais, os quais também 
constituem patrimônio da humanidade:

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no 
trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos 
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sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações 
culturais. 

[...] 

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios: 

[...] 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 

[...] 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, 
científicos e técnicos que constituem patrimônio da 
humanidade e comunicar o saber através do ensino, de 
publicações ou de outras formas de comunicação; (BRASIL, 
1996).

Trazendo precisamente para a aplicação cinematográfica 
nas ciências jurídicas, é possível visualizar várias obras amplamente 
utilizadas nas disciplinas do curso de Direito, as quais são abordadas 
por diversos temas e pontos de estudo, conforme demonstrado a 
seguir.

Abordando temas acerca de Bioética, citam-se os filmes: 
“Uma prova de amor” (2009); A Ilha do Doutor Moreau (1996); 
A Pele Que Habito (2011). Tais obras discutem a conexão entre a 
ciência e a ética, questionando o avanço e a limitação baseadas na 
dignidade da pessoa humana.

Já na temática envolvendo autonomia para morrer, eutanásia 
e suicídio assistido, alguns títulos que trazem tais discussões são: 
“Menina de Ouro” (2004); “Mar Adentro” (2004); “Como eu era 
antes de você” (2016). Tais obras argumentam conceitos de vida 
digna e a autonomia de decisão sobre vida e morte.

Na temática sobre ética na Advocacia, temos “A Firma 
(1993)” e “Advogado do Diabo” (1998), que ilustra condutas e 
consequências de advogados diante da relação com os clientes, 
através de conceitos de moral e justiça.
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Na área trabalhista, podemos citar “Terra Fria” (2001), “Boi 
Neon” (2015), filmes que tratam das dificuldades, discriminações e 
condições precárias em ambientes de trabalho, bem como supressão 
de direitos dos empregados.

Muitas outras obras podem ser citadas, nas mais diversas 
vertentes do ensino jurídico, como sistemas prisionais, injustiças 
procedimentais do ramo processual, passando por praticamente 
todos os crimes em espécies previstos no nosso código atual. No 
entanto, o objetivo não é trazer uma lista para estudos, mas apenas 
exemplos da atuação cinematográfica nas mais diversas áreas do 
Direito.

Diante disso, é possível reconhecer a enorme contribuição 
do cinema como instrumento de ensino e metodologia, com 
capacidade de aflorar e desenvolver o pensamento crítico necessário 
aos estudiosos de qualquer ciência.

5 Considerações finais

O contínuo desenvolvimento da sociedade atual requer uma 
busca por uma expansão do saber através de múltiplas disciplinas 
e abordagens. A ampliação da visão sobre a realidade como um 
todo, não partindo unicamente de experiências pessoais, é essencial 
para a melhor formação do estudante, vez que não há espaço, nem 
sequer tempo, para provar todas as possibilidades existentes de 
aprendizado.

O avanço do pensamento transdisciplinar horizontaliza a 
constituição do saber, uma vez que traz para a mesma mesa todo 
o conhecimento, seja do campo científico, seja de outras áreas de 
aprendizado, complementando umas às outras. O pensamento 
dialógico dos mais diferentes temas e em diversos sistemas de 
absorção de conhecimento deve fazer parte do processo educacional, 
de forma a possibilitar ao estudioso percorrer o maior número de 
campos possíveis. 

A experimentação, seja pessoal ou através de ferramentas 
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como as obras cinematográficas, tem o condão de aproximar teoria 
e prática. A atual desconexão da realidade com o conhecimento 
adquirido nas instituições de ensino demonstra o fracasso das 
antigas metodologias de estudo, guiadas pela repetição e reprodução 
robótica de leis e códigos. 

A transdisciplinaridade vem propor a comunicação e a 
integração entre áreas e disciplinas diversas, de forma a auxiliar 
na formação dos estudiosos, através de um olhar mais crítico e 
questionador. A comunicação da arte, em especial o cinema, com 
o Direito traz muitas possibilidades de formar operadores jurídicos 
coma compromissados com a justiça social.

Já adotada em muitas das instituições de ensino, a 
inserção de obras cinematográficas nas rotinas educacionais vem 
desempenhando importante papel formador de operadores de 
direito dedicados ao bem estar coletivo. E, adotada a dinâmica da 
transdisciplinaridade proposta, a projeção é de estudos cada vez 
mais integrativos e multifacetados, valorizando a visão holística do 
ser humano na sociedade atual, de forma a reconhecer a conexão 
dos saberes nos mais variados campos de conhecimentos.
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Capítulo 5

A IMPORTÂNCIA DO USO DA NOVAS 
TECNOLOGIAS NOS CURSOS DE DIREITO

Augusta Isabel Junqueira Fagundes1

1 Introdução

Com a popularização dos computadores e da internet, 
várias ferramentas tecnológicas foram desenvolvidas 

e incorporadas aos diversos ramos da atividade. Acredita-se 
que a capacidade dessas ferramentas de desencadear mudanças 
significativas na sociedade e de forma muito ampla e especial na 
área da educação, seja exponencial. Elas geram inovações, novas 
metodologias e procedimentos que favorecem o aprendizado e 
potencializam o ensino. De forma específica, elas se configuram 
como instrumentos de empoderamento e desenvolvimento das 
capacidades laborativas e técnicas especializadas de diferentes 
profissionais. Através da reprodução de atividades e situações 
do mundo real, na forma virtual ou aumentada, ou através da 
gamificação ou utilização de robôs, essas tecnologias colaboram 
com processos educativos calcados na teoria da aprendizagem 
significativa. 

O principal objetivo deste artigo é mostrar a importância 
do uso das novas ferramentas tecnológicas como grande aliada no 
aperfeiçoamento e na capacitação do profissional da área jurídica 
e, a necessidade constante de aperfeiçoamento e atualização nos 
cursos jurídicos. Como objetivos específicos buscou-se: a) descrever 
as ferramentas, seu histórico e características; b) exemplificar sua 
utilização na educação e de forma direta na área jurídica.

1	 Doutora em Ciências Jurídicas e Sociais. Mestre em Educação. E-mail: profaugusta@
terra.com.br
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Para realizá-lo, utilizou-se da pesquisa bibliográfica. 
Conforme Cervo; Bervian (2002), a pesquisa bibliográfica visa 
explicar um problema tendo como base as referências publicadas 
por outros autores, podendo ser realizada independentemente 
ou como parte de pesquisa descritiva ou experimental. No caso, 
buscou-se artigos de diferentes bases de dados através dos seguintes 
descritores: TIC´s, Educação, Ensino, Curso de Direito. 

Espera-se que ele contribua para o maior conhecimento 
dessas ferramentas e corrobore para uma maior valorização do 
papel transformador dessas inovações tecnológicas nas ações e, 
para o ensino e a prática dos profissionais do direito, em qualquer 
âmbito de sua atuação. 

2 Avanço tecnológico

Com o avanço tecnológico novos caminhos surgiram como 
forma de auxiliar processos e atividades em diferentes áreas. Há 
muito, a inovação tecnológica é considerada a causa fundamental 
para o aumento da produtividade de países e para lucratividade das 
empresas (SCHUMPETER, 1934).

Quando a tecnologia é adequadamente utilizada e 
administrada, beneficia a prática do ensinar em diversas áreas. Ou 
seja, como forma de evolução do ensino jurídico, as ferramentas 
tecnológicas têm como finalidade aumentar a capacidade humana 
de aprender com mais realismo, acompanhar com mais rapidez o 
compartilhamento de atualizações legislativas em tempo real, no exato 
momento em que estas se refletem na ciência jurídica e contribuir para 
melhor atendimento das demandas sociais em termos de aplicação 
da justiça.

Embora o cenário educacional tenha se modificado 
significativamente nas últimas décadas com a introdução das 
Tecnologias do Conhecimento e da Informação (TIC’s), é possível 
observar que as salas de aula dos cursos jurídicos e as metodologias 
de ensino e aprendizagem, na maior parte das Instituições do país, 
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continuam as mesmas. Por mais que as concepções de educação 
e as opções metodológicas tenham sido aprimoradas nas últimas 
décadas, os cursos jurídicos, em grande medida, ainda conduzem 
os processos pedagógicos pautados em modelos adotados há 
séculos. Tradicionalmente, o curso de direito sempre teve no 
conservadorismo seu principal fator. As aulas de direito continuam 
sendo ministradas de forma expositiva com pouca ou nenhuma 
utilização da tecnologia, ficando em sua maioria, centrada na fala 
do professor, que utiliza quadro e giz. 

Todavia, os cursos de direito precisam se estruturar frente 
as inovações. É preciso mudar a nossa compreensão sobre o ensino 
do direito. A utilização das lawtechs, dos algoritmos, da inteligência 
artificial nada mais é do que modernizar o obsoleto. Se isso não 
bastasse, surge um novo tipo de perfil de aluno que ingressa nos 
bancos escolares e suas expectativas no que tange ao processo 
de ensino e aprendizagem. Para o aluno atual, não basta mais o 
acesso liberado a redes wireless, o uso de tablets, notebooks e aulas 
construídas com a utilização de data show e quadros interativos. É 
preciso mais! Hoje eles têm a sua disposição sistemas de navegação 
na palma da mão e oferta educacional online, inclusive gratuita, 
através de qualquer smartphone conectado à internet. O que abre 
um mundo de múltiplas oportunidades. Portanto, apreciando-
se ou não, fato é que a utilização da tecnologia como recurso de 
aprendizagem é cada vez mais frequente no país e no mundo. 

Segundo Fiorillo e Linhares (2013, p. 132), 
o direito, diante das novas tecnologias e das novas fontes da 
sociedade, não poderá ficar à margem dessas transformações. 
Desse modo, os cursos jurídicos, ao elaborarem seus currículos, 
não podem ignorar essa importante dimensão de sentido: dos 
novos ambientes em que as tecnologias atuais se desenvolvem.

	Em todos os debates sobre o assunto no país, é indiscutível 
a necessidade dos cursos de direito avançarem no uso das novas 
tecnologias de modo a ressignificar o ensino-aprendizagem. 

De modo geral, as inovações tecnológicas, a médio ou longo 
prazo, podem contribuir para minimizar vários problemas que hoje 
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o ensino jurídico atravessa, tornando os cursos de direitos menos 
vulneráveis ao conservadorismo crônico que impera nas salas de 
aulas. Não utilizar as novas tecnologias é ficar na contramão da 
realidade atual. 

As TIC’s permitem o “mapeamento de problemas do 
mundo real  em ambientes virtuais em um espaço simulado da 
realidade com fins educacionais” (REINERS, 2012, p. 94), o que 
propicia um desenvolvimento cognitivo e psicoemocional a todos 
os profissionais (discentes e docentes). Esse tipo de aprendizagem 
promove maior atenção, engajamento, motivação e mudança de 
comportamento nos envolvidos. 

Quando se fala de utilização de recursos tecnológicos para a 
constituição do ensino aprendizagem no direito, vale lembrar que 
é primordial tornar os cursos, além de mais atrativos e interessantes 
para os alunos, mais vinculados as demandas da realidade atual. A 
faculdade precisa discutir em sala os dilemas reais das empresas e 
da sociedade. 

De acordo com Moran, Masetto e Behrens (2010, p. 74), é 
necessário reconhecer a “era digital” como

uma nova forma de categorizar o conhecimento. Isso 
não implica em descartar todo o caminho trilhado pelas 
linguagens oral e escrita, nem mistificar o uso indiscriminado 
de computadores no ensino, mas, antes de tudo, requer 
que se enfrentem com critério os recursos eletrônicos como 
ferramentas para construir processos metodológicos mais 
significativos para aprender.

De forma geral, as inovações tecnológicas permitem ao 
profissional compreender melhor a sua prática e analisar sua postura 
e comportamento profissional. 

3 Robótica

São muitos os tipos de tecnologia utilizada atualmente 
na área da educação. Dentre elas podemos citar “um ramo da 
tecnologia que engloba mecânica, eletrônica e computação” 
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(OTTONI, 2020), denominada robótica, cujo termo significa, em 
tcheco trabalhador forçado ou servo (robota). O termo robótica tem 
sua origem, segundo Pontes (2010), em uma peça teatral “do autor 
tcheco Karel Carpek, do início dos anos 20, de nome ‘Os robôs 
universais de Rossum’ (Rossom’s Universal Robots), que falava de 
seres não humanos subservientes, que executavam ações repetitivas. 
Mais tarde, o termo foi utilizado pelo escritor Isaac Asimov em 
seu livro “Eu, Robô”, publicado em 1950. Ou seja, de ficção 
científica ele se transformou em uma alternativa real e promissora 
de desenvolvimento científico. Hoje o termo é reconhecido como 
uma ciência que trata da concepção e construção de robôs para 
diferentes usos e áreas e que envolve, principalmente, duas grandes 
subáreas: a cibernética e a inteligência artificial.

De acordo com Gibilisco (1994), o marco inicial da 
tecnologia robótica foi o registro da patente, em 1954, do 
primeiro manipulador com a memória de reprodução, por Devol, 
considerado o pai da robótica. Hoje ela é considerada uma ciência, 
envolve máquinas, computadores, softwares e sistemas, com 
controle mecânico e automatizado. Sua aplicabilidade é abrangente 
e seus princípios podem ser utilizados desde uma simples aula para 
crianças até na exploração de um planeta desconhecido. No caso 
do direito suas configurações se estendem nas práticas processuais, 
auxiliando ainda, nos programas de modelagens e construções 
de modelos documentais utilizados nos tribunais, que exigem a 
repetição de atos e a precisão elevada. 

4 Inteligência Artificial (IA)

São muitas as definições de Inteligência Artificial (IA). 
Historicamente, pode-se dizer que o primeiro grande trabalho 
reconhecido como IA foi realizado por Warrem Macculloch e 
Walter Pitts (1943). De acordo com Russell e Norvig (2004, in 
GOMES, 2010), eles se basearam em três fontes: “o conhecimento 
da fisiologia básica e da função dos neurônios do cérebro, uma análise 
formal da lógica proposicional criada por Russell e Whitehead e 
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a teoria da computação de Turing”. Contudo, foi Alan Turing o 
primeiro a articular uma visão completa da IA em seu artigo de 
1950, “Computing Machinery and Intelligency”. 

Para muitos, de uma forma simplista, a IA é vista como a 
substituição do homem pela máquina, no seu modo de pensar e de 
atuar racionalmente. Esse erro se deve ao fato da IA estar relacionada 
com múltiplas áreas do conhecimento como a psicologia, biologia, 
lógica matemática, linguística, engenharia, filosofia, entre outras. 
Resumidamente, é um ramo da ciência da computação cujo interesse 
é fazer com que os computadores pensem ou se comportem de 
forma inteligente. 

Um dos primeiros sistemas de IA foi desenvolvido em 
1969, pela Universidade de Stanford denominado DENDRAL 
que foi capaz de solucionar o problema proposto graças ao seu 
modo automático de tomar decisões. Depois vieram as aplicações 
comerciais. O primeiro sistema especialista comercial bem-
sucedido, o R1, iniciou sua operação na Digital Equipament 
Corporation (DEC). 

Em 1981, os japoneses anunciaram o projeto Fifth 
Generation, um plano de 10 anos para montar computadores 
inteligentes por meio da utilização do Prolog. Em Resposta, os 
Estados Unidos constituíram a Microelectronics and Computer 
Technology Corporation (MCC) como um consórcio de pesquisa 
projetado para assegurar a competitividade nacional. Em ambos os 
casos, a IA fazia parte de um amplo esforço, incluindo o projeto de 
chips e a pesquisa da interface humana. 

No Brasil, nos últimos anos, houve uma revolução no 
trabalho em Inteligência Artificial, tanto no conteúdo quanto 
na metodologia sendo inclusive utilizada em ações e processos 
educacionais e de trabalho. No ensino jurídico e no judiciário a 
IA veio para causar uma reviravolta na forma de preparar nossos 
alunos visando o futuro da Justiça (Justiça 4.0), e para questões 
como: os tribunais on line ou híbridos, as questões do arquivamento 
eletrônico de dados. on line dispute resolution e o uso da inteligência 
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artificial. Vale destacar a pesquisa da FGV (2021)2 que mostra o 
uso da IA no judiciário (Figura 1). 

Figura 1 – Uso da IA no Judiciário

Grupos Definição Exemplos

Grupo I Destina-se a auxiliar nas atividades-meio do 
judiciário, relacionadas a administração, objetivando 
melhor gerir recursos financeiros e de pessoal, e não 
a auxiliar o magistrado na prestação jurisdicional 

JUDI
AMON – TJGFT
Reconhecimento 

facial

Grupo II Modelos de automação de fluxos de monitoração de 
processos e atividades executivas de auxílio de tarefas 
predeterminadas

ATHOS – STJ
MANDAMUS – 

TJRR

Grupo III Modelos que dão suporte para a elaboração 
de minutas de sentença, votos ou decisões 
interlocutórias

VICTOR – STF/
UNB

SIGMA – TRF3

Grupo IV Iniciativas relacionadas as fases de adequação de 
resolução de conflitos, em que se usam informações 
de processos similares para auxiliar as partes na 
busca da melhor solução.

Índice de 
conciliabilidade 
por Inteligência 
Artificial (ICIA 

–A) – TRT4

Fonte: Nunes, Dirlei (2022).

Em razão disso, os cursos jurídicos não podem ficar alheios 
em relação à realidade dos novos profissionais do Direito que devem 
estar aptos para atuar em todas as esferas do Judiciário e/ou como 
advogado/profissional do direito. 

5 Realidade Virtual (RV)

A palavra virtual vem do latim medieval virtualis, derivado 

2	 O Centro de Inovação, Administração e Pesquisa do Judiciário (CIAPJ) da FGV 
Conhecimento lançou, em dezembro/2021, a pesquisa “Tecnologia aplicada à 
gestão dos conflitos no âmbito do Poder Judiciário brasileiro com ênfase em 
inteligência artificial” que aponta a existência de mais de 72 projetos diferentes, 
em diferentes fases de implementação.
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por sua vez de vitus, força, potência. Virtual é o que existem em 
potência e não no ato (LÉVY, 1996, p. 15). O termo realidade 
virtual foi cunhado na década de 80, pelo fundador da VPL Research 
Inc., Jaron Lanier, que assim o fez para diferenciar das tradicionais 
simulações por computador das simulações que envolvem usuários 
em ambiente compartilhado com ou sem utilização de inteface 
sensorial.

A realidade virtual (RV) consolidada como um sistema de 
simulação, surgiu na década de 60, sendo que seu crescimento e 
popularização datam da década de 90 devido ao avanço tecnológico 
relacionado à computação gráfica. No Brasil à RV surgiu na década 
de 1990, sendo incentivado pelo avanço tecnológico em várias áreas 
(RODRIGUES; PORTO, 2013; FARIAS, MENDES RIBEIRO, 
2019).

Atualmente, a RV pode ser definida de diferentes formas: 
como uma realidade tridimensional implementada por meio 
de imagens projetadas com auxílio de acessórios diversos ou 
como o “nome genérico” que representa uma tecnologia em que 
estão sendo agrupados meios através dos quais o usuário pode 
livremente visualizar, explorar/manipular e interagir com dados 
complexos em tempo real e de forma avançada. A RV é capaz de 
prover, para o usuário, a sensação de imersão (sensação de estar 
dentro do ambiente), envolvimento e interação em um ambiente 
tridimensional gerado pela combinação de softwares e por hardware 
de alto desempenho e periféricos especializados. 

A RV se baseia em três princípios: interação, envolvimento 
e imersão, que leva o usuário a uma sensação especial-temporal de 
similaridade com a habitual. Esse ambiente cria para o usuário a 
ilusão de mundo que na realidade não existe. O que permite, na 
educação, adequá-la a diferentes formas de ensinar e aprender, ou 
seja, a cada estilo cognitivo, psicossocial e emocional.

Clark (2006 in FARIAS et al, 2019) sugere que a RV possa 
ser usada para tornar o aprendizado mais interessante com o objetivo 
de melhorar a motivação e a atenção; reduzir custos; possibilitar que 
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se explorem situações que são impossíveis de serem feitas no mundo 
real; acelerar e melhorar o processo de aprendizagem; integrar 
habilidades e conhecimentos; acessar o conteúdo de aprendizagem 
em qualquer lugar e em qualquer tempo; eliminar riscos e perigos 
para o ambiente, professor e/ou para o aprendiz.

Na área do direito é fundamental utilizar uma ferramenta 
que amplie a visão do aluno e de sua capacidade de observação, 
análise, planejamento, decisão, aplicação e avaliação, permitindo 
a ele estabelecer a inter-relação do seu fazer no seu contexto socio-
trabalhista com o desenvolvimento de habilidades e competências 
necessárias para o melhor atendimento a sua profissão. Para isso, a 
RV pode revelar-se como recurso potente, uma vez que propicia a 
visualização, interação e resposta em tempo real. Além de ampliar 
as capacidades motoras e sensoriais humanas, assim como a 
capacidade de resolver problemas em um ambiente remoto. Através 
da interatividade entre o aluno e o material estudado, a RV favorece 
uma construção colaborativa de conhecimento, com tarefas mais 
contextualizadas e instruções menos abstratas.

6 Realidade Aumentada (RA)

A tecnologia denominada Realidade Aumentada – RA 
(Augmented Reality) é um sistema que possibilita a sobreposição 
de objetos virtuais gerados por computador em um ambiente 
real, utilizando, para isso, algum dispositivo tecnológico. É uma 
tecnologia que permite ao utilizador transportar o ambiente 
virtual para o seu espaço em tempo real, utilizando um dispositivo 
tecnológico, podendo usar a interface do ambiente real para 
manusear os objetos reais e virtuais (SILVA, 2013)

Ela surgiu da evolução da Realidade Virtual (RV) (TORI 
et al.;2006). Seu conceito somente aparece diferenciado da RV nos 
anos 90. Segundo Lee (2012) o termo Realidade Aumentada (RA) 
foi citado pela primeira vez num artigo de Thomas Caudell e David 
Mizell em 1992. Todavia, os primeiros indícios de RA surgem por 
volta de 1960 com o investigador Ivan Sutherland. Sutherland. 
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Para outros pesquisadores, a RA originou-se durante a II Guerra 
Mundial e desenvolve-se no período pós-Guerra, com o uso dos 
simuladores de voo para a força aérea que foram construídos com o 
objetivo de ensinar e treinar os pilotos (DUARTE, 2006).

De acordo com Lima (2017), a RA ocorre quando, por 
meio de uma câmera, filmamos um ambiente e inserimos objetos 
virtuais; esses objetos passam a impressão de que estão no mundo 
real. Ela permite que o usuário “perceba o entorno real “aumentado” 
com alguns objetos virtuais, ou seja, criados por computador; com 
o objetivo de aprimorar a percepção que temos do mundo real” 
(LIMA et al.; 2014). Isto é, a RA “suplementa o mundo real com 
objetos virtuais que parecem coexistir no mesmo espaço do mundo 
real” e, também no “tempo real” (AZUMA, 2016). Isso faz com 
que o usuário interaja de forma natural com o ambiente no qual 
ele está inserido.

Uma das características mais importantes da RA é a modifi 
cação no foco da interação homem computador. Ela faz uso da 
combinação da realidade virtual e mundo real, propiciando a 
melhoria da percepção do usuário e sua interação através do: 
processamento em tempo real, combinação de elementos virtuais 
com o ambiente real e uso de elementos virtuais concebidos em 3D. 
Portanto, é um mundo de possibilidades para o ensino jurídico. 

7 Gamificação 

A gamificação é um processo através do qual é possível 
transformar comportamentos, atitudes e tarefas do dia a dia em 
jogos. Trata-se de uma estratégia de ensino aprendizado que usa 
elementos e técnicas dos jogos em contextos organizacionais de 
diferentes áreas.

O termo “gamificação” é recente na literatura e foi usado 
pela primeira vez em 2002. A palavra gamificação foi criada por 
Nick Pelling, um programador de computadores e pesquisador 
britânico, mas seu uso só ganhou popularidade oito anos depois, 
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em uma apresentação realizada por Jane McGonigal, famosa game 
designer norte-americana (DETERDING, 2011). 

A gamificação deriva diretamente da popularização dos 
games/jogos e de sua capacidade de motivar a ação, promover uma 
experiência, resolver problemas e potencializar aprendizagem. Os 
jogos se constituem numa “estratégia pedagógica que é capaz de 
favorecer a construção do conhecimento dialógica e conjunta” 
(SOARES et al 2015, página única)

Para Busarello (2018), a gamificação parte do princípio 
de se pensar e agir como em um jogo, mas em um contexto fora 
do jogo, como, por exemplo, espaço de atuação profissional, 
escolas, empresas, entre outros. Ela se apropria do conceito dos 
jogos pedagógicos visando proporcionar determinados tipos 
de aprendizagens, promovendo o desenvolvimento cognitivo, 
emocional e informacional na medida em que leva o jogador a se 
posicionar, a agir e enfrentar situações que não conseguiria no seu 
dia a dia. Isso faz com que os participantes reelaborem conceitos, 
adquiram novas informações, reelaborem suas ações e reflitam nas 
suas tomadas de decisões.

Para Kapp (2012, p. 10) a gamificação representa “a 
utilização de mecânica, estética e pensamento baseados em jogos 
para engajar pessoas, motivar a ação, promover aprendizagem e 
resolver problemas”. Isso, porque os jogos 

Estudos sobre gamificação na área jurídica são recentes. 
Garone e Nesteriuk (2018) pontuam algumas razões para 
implementação de experiências gamificadas que podem ser usadas 
no contexto jurídico, como: criar interatividade no processo de 
aprendizagem, superar a desmotivação, oferecer oportunidades 
para reflexão e mudar positivamente o comportamento. Através 
dos jogos os professores conseguem melhorar o ambiente da sala 
de aula, criar maior interação social, melhorar o engajamento e o 
aprendizado dos profissionais. 

No campo do direito, os games visam proporcionar uma 
educação como processo de exploração, descoberta, observação e 
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construção de uma nova visão do conhecimento, oferecendo um 
aprendizado mais amplo e de acordo com a complexidade do 
objeto de estudo.

8 Metaverso

Trata-se de um sistema virtual baseado na realidade virtual, 
onde cada pessoa pode ser, fazer e construir o que quiser. Trata-se 
de um ambiente virtual imersivo, coletivo e hiper-realista, onde 
as pessoas poderão conviver usando avatares customizados em 3D 
(NOBRE, 2022, s/p). 

Não é um tipo específico de tecnologia, mas um espaço 
virtual compartilhado, em que as pessoas poderão acessar usando 
equipamentos como: óculos de realidade virtual, equipados 
com fones de ouvido e sensores, realidade aumentada, avatares 
holográficos 3D, vídeos e outros meios de comunicação. 

Segundo Castro (2022), o termo Metaverso surgiu pela 
primeira vez no livro de ficção científica “Snow Crash”, do escritor 
Neal Stephenson, publicado em 1992. Porém, o termo Metaverso 
ganhou popularidade e status de revolução tecnológica em outubro 
de 2021, especialmente após o Facebook anunciar a transição do 
nome da marca para Meta. Segundo Nobre (2022, s/p) na obra de 
Stephenson, o personagem Hiro Protagonist é um entregador de 
pizzas na vida real. Mas, no mundo virtual, ele se transforma em 
um hacker samurai. Stephenson chamou essa realidade digital de 
metaverso. Além dessa obra temos o livro Ready Player One, escrito 
por Ernest Cline e publicado em 2011, transformado em filme por 
Steven Spielberg, em 2018. 

Uma das primeiras empresas a tentar dar vida ao metaverso 
foi a Liden Lab, que lançou o jogo Second Life, em 2003. O game, 
que ainda existe, cria um ambiente virtual em 3D que simula a 
vida real. (“Metaverso: o que é esse novo mundo virtual? - Fala, 
Nubank”) Os usuários também podem criar avatares nativos da 
plataforma ou projetados em outras ferramentas e migrados para o 
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ambiente de aula para interagir uns com os outros. 
São muitas as funcionalidades do metaverso na educação. 

Aprender de maneira mais imersiva é um dos objetivos do 
metaverso. Segundo o CEO do grupo, Leyder R. Nunes (NOBRE, 
2022, s/p), “o metaverso muda toda a dinâmica educacional, pois 
adiciona uma nova camada de realidade. Nesta nova camada, 
temos a possibilidade de conviver em um mundo 3D, além de 
interagir de forma idêntica ou até melhor que o ensino presencial 
[...]”. (“Faculdade brasileira lança a 1ª graduação do mundo com 
... - Istoé”) 

Sua proposta baseia-se em um ecossistema unificado de 
ambientes virtuais em 3D, que permite aos usuários socializar, 
aprender, colaborar e se divertir de maneiras inimagináveis, 
favorecendo, a criação de inúmeras possibilidades para ampliar as 
ações, atividades e exemplos além de propiciar maior interação, 
colaboração e, principalmente, aprendizado. Ou seja, como se 
trata de espaços fictícios, o céu é o limite e tudo é possível de ser 
inventado (CASTRO, 2022)

No curso de Direito, o metaverso permitirá uma ampla 
mudança na forma como os alunos poderão interagir com o 
mundo digital, e de forma mais intensa com seus colegas. Na 
prática, a sensação seria de estar totalmente imerso nesse universo 
virtual, em uma união da realidade aumentada com a realidade 
virtual por meio de uma experiência tridimensional, em que seria 
possível interagir com objetos e informações variadas como realizar 
reuniões e encontros, trabalhar com moedas, negociar, comprar e 
vender, analisar situações cotidianas etc.

A Faculdade GI - Administração de Empresas - com duração 
de 4 anos e diploma reconhecido pelo MEC, que também estará 
disponível em NFT, foi a primeira instituição educacional no Brasil 
e, também, no mundo, lançar um curso utilizando o metaverso 
(NOBRE, 2022, s/p). 
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9 Considerações finais

Acredita-se que ao estimular o engajamento, a motivação 
e interação social, as ferramentas tecnológicas possam promover 
melhor aprendizado e engajamento dos alunos em sala de aula por 
envolver diferentes aspectos comportamentais, além de melhorar a 
qualidade do ensino e aprendizagem nas instituições educacionais 
de diferentes modalidades.

Com esse estudo, fica evidente o quanto a tecnologia 
tem avançado e apresenta potencialidades para a formação em 
direito. Porém, existem alguns desafios que ainda necessitam ser 
ultrapassados como, por exemplo, a necessidade de investigar 
o conhecimento dos profissionais dos cursos de direito sobre o 
uso das novas tecnologias para que todas essas ferramentas sejam 
oferecidas de forma ampla e possam auxiliar de maneira mais 
efetiva e assertiva nos processos de ensino aprendizado. 

Indiferente do tipo de tecnologia utilizada, exige-se, de 
forma premente a atualização dos profissionais para se tornarem 
eficazes e atentos as exigências do mercado de trabalho. As 
inovações não param. Logo, há necessidade de preparar as pessoas 
para as mudanças que têm ocorrido nas instituições de ensino, de 
modo que se conciliem as necessidades de desenvolvimento pessoal 
e do grupo com as necessidades da instituição, da sociedade e do 
campo jurídico. O mais importante é assegurar ao aluno e futuro 
profissional a utilização da tecnologia mais eficiente, para uma 
formação mais integrada as demandas sociais.

É fundamental que as inovações tecnológicas sejam 
consolidadas permitindo que seus benefícios e possibilidades se 
reflitam na melhoria da qualidade da Educação. Não basta apenas 
implementar os recursos tecnológicos nas salas de aula se não houver 
uma preocupação sobre os benefícios que ela poderá proporcionar 
ao futuro profissional do direito. Para isso é fundamental não 
esquecer que a tecnologia deve servir ao homem como prioridade e 
para a sua própria humanização.
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1 Introdução

O cenário de pandemia4 do coronavírus (COVID-19) 
assolou o mundo e, no ano de 2020, com o seu advento, 
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de Pós-Graduação em Educação - PPGE/UFLA e Coordenador e pesquisador do 
Grupo de Pesquisa Movimento, sabedoria, ideias e comunhão - MOSAICO. E-mail: 
vanderleibarbosa@ufla.br

4	 Rezende (1998) explica que, etimologicamente, “pandemia” é uma palavra de origem 
grega, constituída com o prefixo neutro pan e demos– povo. A acepção foi empregada, 
pela primeira vez, pelo filósofo grego Platão, em seu livro “Das Leis”, definindo, em 
sentido amplo, a palavra pandemia, como qualquer acontecimento capaz de alcançar 
a toda população; essa definição também foi aceita por Aristóteles (séc. V, a.C.).



98  
Educação Jurídica: Tecnologia e Práticas Inovadoras

planos de contingência precisaram ser pensados e implementados. 
Nesse contexto, os impactos na seara educacional foram diversos 
e recorrentes, entre eles, os relacionados à qualidade do ensino, à 
formação dos profissionais da educação e ao uso de metodologias 
ativas. Nessa conjuntura atípica, o regime letivo remoto foi 
imposto, trazendo, além de inúmeros desafios, a discussão acerca 
de modalidades de ensino: ensino presencial, educação a distância, 
ensino remoto (com uma variação de nomenclaturas) e ensino 
domiciliar (também, com diferentes nomeações). 

No âmbito do curso de Direito e, considerando o caráter 
emergencial, a universidade invadiu as casas, afinal, era forçoso 
limitar o contato físico. Nessa conjuntura, foram problematizadas a 
profissionalidade docente e o papel desse profissional na sociedade. 
As Tecnologias Digitais da Informação e da Comunicação (TDIC) 
também ganharam notoriedade. Não obstante, a partir das variadas 
condições objetivas e subjetivas, necessárias para a manutenção das 
aulas, foi implantado, emergencialmente, o ensino remoto e, por 
consequência, o trabalho docente remoto. 

Segundo Martins (2020), após o período pandêmico, a 
sociedade está inserida em um contexto totalmente diferente do 
que foi modelado pelo sistema educacional “normal” (destaque do 
autor). Para ele, esse sistema, que foi construído historicamente por 
vários séculos, teve como premissa basilar a presença do professor 
e dos alunos juntos, em um espaço físico, com papéis definidos: 
o professor ensina e o aluno aprende. As experiências vivenciadas 
a partir da pandemia trouxeram impactos para diferentes setores 
da vida social, tais como atividades culturais, convivência social, 
relações comerciais, educação etc. 

Assim, é relevante refletir sobre esse contexto, partindo do 
pressuposto de que o processo de ensino e de aprendizagem, com 
os avanços proporcionados pelas tecnologias da informação e da 
comunicação será ressignificado. 

Nessa senda e, apesar de mais de dois anos terem se 
passado, desde o início da pandemia do coronavírus, ainda existe 
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muita confusão no entendimento das plurais modalidades de 
ensino e sobre as demandas específicas relacionadas à formação do 
profissional do Direito. 

Nesse ínterim, a proposta do presente capítulo é promover 
um diálogo, com vistas a contribuir para as articulações teóricas e 
práticas acerca dos impactos da pandemia da COVID-19 nos cursos 
de Direito, com ênfase na importância de transposição de métodos 
tradicionais de ensino para o uso das metodologias que conjugam 
a utilização de tecnologias, a adoção de estudos autônomos, a 
diversificação dos processos de interação, a participação ativa dos 
estudantes, a redução de aulas expositivas, o estímulo à produção 
própria etc. Assim sendo, esta pesquisa, de cunho teórico-reflexivo, 
possui duas seções basilares: a) modalidades de ensino: uma breve 
caracterização; b) os reflexos da pandemia da COVID-19 nos 
cursos de Direito e o redimensionamento das metodologias. 

Ao propor uma reflexão consubstanciada no novo formato 
dos cursos de Direito, especialmente, em função das alterações 
promovidas pelo cenário pandêmico, é relevante considerar a 
multiplicidade de questões que estabelecem relações intrincadas 
no complexo processo de ensino e aprendizagem. Nesse sentido, 
a finalidade precípua consiste em provocar uma reflexão acerca de 
possíveis impactos das experiências vivenciadas durante a pandemia 
na atual proposta de configuração dos cursos de Direito sem a 
pretensão de esgotar a discussão. 

2 Modalidades de ensino 

Iniciamos a nossa reflexão, pontuando que o contexto da 
pandemia da COVID-19 alterou as relações sociais e os modos 
de conceber os processos educativos5, impulsionando o uso das 
plataformas digitais. A complexificação do sistema educacional 

5	 Sobre esses processos vale a pena conferir BARBOSA, Vanderlei; LOBO, Dalva de Souza. 
A revolução pelo ócio: lições poético-filosóficas para o século XXI. São Carlos: Pedro & João 
Editores, 2020, que analisa a crise da pandemia como uma oportunidade de reinventar a 
vida. 
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demandou a necessidade de regulamentação da nova situação. 
Nesse contexto, surgiu a reflexão acerca das modalidades de ensino, 
uma vez que os atuais formatos não atendiam às demandas do 
contexto pandêmico. Essa situação, além de exigir novos modos 
de organização das atividades de ensino e de aprendizagem, trouxe 
consigo uma discussão sobre os formatos de oferta da educação 
no contexto brasileiro. Nesta seção, faremos uma explanação com 
vistas a demonstrar a distinção entre as modalidades de ensino: 
presencial, educação a distância, remoto (com uma variação de 
nomenclaturas) e ensino domiciliar (também, com diferentes 
nomeações). Essa distinção assume relevância no sentido de que há 
ainda no cotidiano social uma confusão terminológica e conceitual 
em relação a tais modalidades. 

Para além da discussão sobre a conceituação e a caracterização 
do ensino presencial, surgem vários questionamentos relacionados 
à efetividade das metodologias, ao papel do professor e dos alunos, 
aos procedimentos metodológicos, ao uso de tecnologias, à gestão 
do tempo, à relação entre professor e aluno, ao tratamento dado 
aos conteúdos curriculares etc. Embora não seja a pretensão deste 
capítulo abarcar as vantagens e as desvantagens das modalidades 
de ensino, é relevante destacar a supremacia concedida ao ensino 
presencial, seja por potencializar as interações de naturezas diversas, 
seja por preservar uma tradição cultural, que reserva tempos e 
espaços para os processos de ensino e de aprendizagem de modo 
coletivo. 

De acordo com Moran (2008, p. 1), “a educação presencial 
é a dos cursos regulares, em qualquer nível, onde professores e 
alunos se encontram sempre num local físico, chamado sala de 
aula. É o ensino convencional.” Por apresentar uma configuração 
tradicionalmente consolidada, os questionamentos acerca dessa 
modalidade se direcionam para a questão de aulas expositivas, 
organização dos componentes curriculares e perfil de docentes e 
discentes. 

Outra modalidade de ensino que merece ser destacada é 
a educação a distância. O Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 
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2017, define a expressão “educação a distância”, em seu art. 1º, nos 
seguintes moldes:

considera-se educação a distância a modalidade educacional na 
qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino 
e aprendizagem ocorra com a utilização de meios e tecnologias 
de informação e comunicação, com pessoal qualificado, 
com políticas de acesso, com acompanhamento e avaliação 
compatíveis, entre outros, e desenvolva atividades educativas 
por estudantes e profissionais da educação que estejam em 
lugares e tempos diversos. (BRASIL, 2017).

Nos termos de aludido Decreto, a educação a distância 
possui como instrumento de mediação didático-pedagógica o uso 
de meios e tecnologias de informação e comunicação, sem escusar 
do acompanhamento, das atividades e da avaliação compatível. 
Behar (2020) compartilha da mesma posição e esclarece que a 
EaD se trata de uma modalidade educacional em que os processos 
de ensino e aprendizagem acontecem com a utilização de meios 
e tecnologias de informação e comunicação. Nesse formato, 
estudantes, tutores e professores realizam atividades educativas em 
lugares ou tempos diversos. 

Lyra e Soares (2021) explicam que o EaD é uma modalidade 
de educação com suas próprias características específicas e que pode 
ser considerada, em tese, uma escolarização com forma similar à 
presencial. A única diferença entre ambas estaria relacionada à 
presença física (ou não) no espaço escolar.

Outra modalidade de ensino refere-se à educação domiciliar,
conhecida na terminologia em inglês por homeschooling, a 
educação em casa prevê que os próprios pais ou responsáveis 
possam se encarregar pela educação formal dos filhos no 
ambiente doméstico. Essa modalidade de educação vem 
ganhando relevância no âmbito institucional brasileiro há 
mais de duas décadas. (VINAGRE; TÓTORA, 2022, p. 795).

Nesse mesmo sentido, Moreira (2017) aduz que a educação 
domiciliar6 também é chamada de homeschooling ou “educação 

6	 Trata-se de uma tema que provoca debates acalorados, envolvendo aspectos políticos, 
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familiar desescolarizada”, em que os pais ou pelos responsáveis 
assumem o controle sobre os processos instrucionais de crianças e/
ou adolescentes; o ensino é, então, deslocado dos espaços escolares 
para o cenário da residência da família.

Com a disseminação da pandemia, foram empreendidos 
esforços no sentido de dar continuidade às atividades educativas, 
sendo popularizado o modelo de ensino remoto (ou ensino 
remoto emergencial, ou atividades não presenciais, entre outras 
nomenclaturas). Segundo Vinagre e Tótora (2022, p. 795), essa 
modalidade se difundiu 

mais rapidamente durante a pandemia da COVID-19, 
principalmente devido ao confinamento domiciliar, como 
medida de prevenção do contágio, além de impulsionar a 
educação à distância realizada em sua grande parte no ambiente 
da casa. Isso foi possível por meio do uso intensificado das 
plataformas de transmissão online por videoconferência 
(síncrona e assíncrona) que se tornaram inevitavelmente 
uma das principais vias de continuidade das aulas, cursos, 
congressos e outras atividades relacionadas ao âmbito 
educacional, adotada em maior ou menor escala, de acordo 
com as possibilidades ou impossibilidades estruturais de cada 
contexto social, desde a educação básica até o ensino superior.

Não obstante a evidência atribuída aos espaços em que 
ocorrem as atividades de ensino durante o cenário da pandemia, 
certa confusão acerca das expressões também foi estabelecida, já 
que é recorrente encontrar, em diversos contextos sociais, equívocos 
entre ensino a distância, ensino remoto e educação domiciliar. Essas 
modalidades, muitas vezes, são tomadas como sinônimas ou têm 
críticas relacionadas a uma modalidade erroneamente atribuída 
a uma outra. No entanto, é relevante asseverar que se tratam de 
acepções harmônicas, mas que não são sinônimas. Apesar das 
confusões terminológicas e/ou conceituais, é preciso compreender 

jurídicos, éticos, socioculturais, pedagógicos, entre outros. Sendo assim, a nossa 
proposta na elaboração deste capítulo foi, somente, demonstrar a diferença entre as 
modalidades de ensino (presencial, remoto, domiciliar, Ead ou híbrido). A discussão 
acerca do ensino domiciliar, em função da sua inerente complexidade, deverá ser 
objeto de estudo em outro texto.
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que o cenário de pandemia demandou medidas emergenciais e 
que a distinção entre tais modalidades precisa ser validada pela 
legislação educacional. Considerando que o ensino presencial 
possui regramento específico pelo fato de acontecer no espaço físico 
das instituições de ensino, os equívocos parecem acontecer entre as 
três modalidades. 

A educação a distância tem um modo de organização que 
se difere do ensino remoto e do ensino domiciliar. Nesse âmbito 
é possível mencionar, ainda, o conceito de ensino híbrido ou 
ensino misto, que congrega momentos presenciais e momentos 
não presenciais. A educação a distância demanda um planejamento 
e uma estrutura específicos, contemplando a participação de 
professores conteudistas, professores formadores e tutores e exige 
uma estrutura de material didático e de tecnologias que atendam às 
demandas do tipo de formação (nível de escolarização, modalidades 
de cursos, exigências legais etc.). A educação domiciliar não está 
relacionada a uma situação momentânea circunstancial (o que 
acontece no caso do ensino remoto, que requer uma situação 
atípica). 

O ensino remoto7, que é diferente da EaD, ganhou 
notoriedade com o advento da pandemia da COVID-19, que 
teve início em 2020. Uma das características desse formato é a 
transposição do planejamento pedagógico que, inicialmente, seria 
realizado presencialmente, para um formato empreendido por 
meio de recursos e materiais digitais. 

Ainda, no caso do ensino remoto, não existe planejamento 

7	 Muitos membros ativos da comunidade acadêmica, incluindo alguns de nós, têm 
debatido calorosamente a terminologia nas mídias sociais. “Ensino remoto de 
emergência” surgiu como um termo alternativo comum usado por pesquisadores da 
educação ​online​ e profissionais para estabelecer um claro contraste em relação ao 
que muitos de nós conhecemos como educação ​online​ de alta qualidade. Alguns 
leitores podem discordar do uso do termo “ensino” em detrimento de escolhas como 
“aprendizado” ou “educação”. Em vez de debater todos os detalhes desses conceitos, 
selecionamos “ensino” por causa de suas definições simples – “ato, prática ou 
profissão de um professor” e “compartilhamento de conhecimentos e experiências” – 
juntamente com o fato de que as primeiras tarefas realizadas durante as mudanças de 
emergência são as de um professor.
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ou modelos teórico-conceituais específicos e prévios para 
sua prática; há apenas a transposição do trabalho presencial 
para um espaço digital ou impresso. Usam-se recursos digitais 
ou materiais entregues aos alunos para viabilizar o que foi 
planejado pedagogicamente para ser realizado presencialmente, 
sem a enunciação explícita de um plano didático-pedagógico 
articulado com as ferramentas. (CHARCZUK, 2020, p. 5).

Esse contorno é complementando por Behar (2020), 
que faz explanações acerca do ensino remoto emergencial. 
Esclarece que essa é uma modalidade de ensino que faz supor 
um distanciamento geográfico e a utilização da internet; há um 
tempo síncrono (seguindo os princípios do ensino presencial) 
e um assíncrono (quando o estudante tem autonomia para fazer 
as suas atividades sem a presença dos professores, com ou sem 
a utilização das tecnologias). Logo, o ensino remoto se trata de 
uma modalidade educacional em que os processos de ensino e de 
aprendizagem ocorrem com a utilização de meios e tecnologias 
de informação e comunicação. Assim sendo, estudantes, tutores 
e professores desenvolvem as atividades educativas em lugares ou 
tempos diferentes.

A Portaria MEC nº 343, de 17 de março de 2020, que veio a 
dispor sobre a substituição das aulas presenciais por aulas em meios 
digitais, enquanto durasse a situação de pandemia da COVID-19, 
preconizou, no caput do seu art. 1º que:

Art. 1º Autorizar, em caráter excepcional, a substituição 
das disciplinas presenciais, em andamento, por aulas que 
utilizem meios e tecnologias de informação e comunicação, 
nos limites estabelecidos pela legislação em vigor, por 
instituição de educação superior integrante do sistema federal 
de ensino, de que trata o art. 2º do Decreto nº 9.235, de 15 de 
dezembro de 2017. (BRASIL, 2020) (grifamos).

Observa-se que o caráter autorizador do dispositivo 
legal evidencia, em um primeiro momento, a excepcionalidade. 
Portanto, depreende-se que a permissão é para a implantação do 
regime remoto, embora não previsto expressamente dessa forma. 
Também se verifica que as disciplinas deveriam estar em andamento 
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e que, de forma genérica, a autorização alcançaria todos os cursos 
superiores, sem ressalvas. A Portaria MEC nº 345/2020, trouxe 
mudanças à Portaria MEC nº 343/2020 e suprimiu a expressão 
“nos limites estabelecidos pela legislação em vigor”. Podemos 
interpretar, então, que a substituição das aulas presenciais pelas 
aulas remotas não se referia às limitações (40% da carga horária 
total dos cursos presenciais para oferta EaD) previstas na Portaria 
MEC nº 2.117/20198.

Nessa perspectiva, mencionadas normas de caráter 
temporário9, além de estabelecerem diretrizes para os 
procedimentos excepcionais, em se tratando da educação 
superior, também viabilizaram o prosseguimento do processo de 
ensino e aprendizagem, com o uso dos recursos das tecnologias 
de informação e de comunicação. Por esta razão também, como 
o ensino foi transferido da universidade para o contexto do lar, 
a expressão “ensino domiciliar” passou a ser empreendida para 
designar as situações ocorridas no contexto da pandemia, de forma 
equivocada. 

Nessa senda, Rosa e Camargo (2021) explicam que, entender 
o ensino domiciliar no âmbito do período de pandemia, requer um 
esforço de análise para abarcar as emergências do momento, que 
são bem mais amplas que as de momentos de normalidade; “com 
essas emergências, mormente em torno da garantia dos direitos 
sociais, agigantam-se as situações-limites” (p. 62).

Destacamos que essa confusão conceitual é/foi, em certo 
ponto, compreensível. Isso se justifica, segundo Lyra e Soares 
(2021), porque o cenário provocado pela pandemia, especialmente, 
no ano de 2020, em alguma medida, trouxe questionamentos e 
dúvidas acerca do nosso modelo estruturado de escolarização, 
pois, a sociedade foi forçada a construir uma nova relação 

8	 Dispõe sobre a oferta de carga horária na modalidade de Ensino a Distância - EaD 
em cursos de graduação presenciais ofertados por Instituições de Educação Superior - 
IES pertencentes ao Sistema Federal de Ensino. Disponível em: https://abmes.org.br/
arquivos/legislacoes/Portaria-mec-2117-2019-12-06.pdf. Acesso em: 31 jul. 2022.

9	 Para complementação, indicamos a leitura da Medida Provisória nº 934/2020.
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com a escolarização e com o próprio aprendizado de saberes e 
dos conhecimentos. Inclusive, revelam que passou a existir a 
possibilidade de que fossem criadas novas formas de socializar os 
saberes historicamente acumulados.

Nessa direção, o que existe em comum entre o EaD e o ensino 
remoto é a mediação por plataformas digitais e/ou tecnologias. Não 
obstante

[...] mencionem o uso de recursos digitais como intermediadores 
na relação entre professor, aluno e conhecimento, cada curso na 
modalidade a distância está ancorado em pressupostos teórico-
conceituais que sustentam as práticas didático-pedagógicas e 
estão articulados com os recursos digitais utilizados e sua forma 
de uso, além de orientarem as relações entre os participantes da 
cena educativa. (CHARCZUKI, 2020, p. 4).

Nessa perspectiva, cada situação formativa possui as suas 
especificidades em relação à oferta pela modalidade a distância, de 
forma total ou parcial, já que os pressupostos teóricos e conceituais 
são muito singulares e dependem de critérios e requisitos 
autorizadores. Apesar dessas diferenciações, o uso dos recursos 
digitais favorece a prática educativa, em qualquer nível. No cenário 
pandêmico, notadamente, as tecnologias digitais se tornaram as 
principais facilitadoras do ensino e aprendizagem. Considerando 
esse contexto, a próxima seção irá se ocupar dos impactos da 
pandemia nas discussões acerca das práticas educativas no âmbito 
da formação de profissionais do Direito.

3 Os reflexos da pandemia da COVID-19 nos cursos de 
Direito: possibilidades de inovação pedagógica?

Ao discutirmos sobre os modos de organização das 
práticas educativas e das modalidades de ensino, consideramos 
imprescindível considerar o contexto social. Na situação de 
pandemia do cororonavírus, Cury (2021) explica que as palavras 
de ordem mais ouvidas foram/são: fiquem em casa, distanciamento 
e isolamento social, lockdown, etc. Assevera que experimentamos, 
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dentro de casa, uma segregação provisória e dolorosamente 
consentida; além disso, diminuiu-se a “nossa presencialidade de 
ser-no-mundo-com-os-outros” (p. 23). 

Em nossa área, excetuando o sistema hospitalar, o impacto foi 
a invasão da escola na casa, ou melhor, das escolas nas casas. 
As casas tornaram-se o lugar do fogão, da limpeza, do lazer, 
das trocas culturais pelo celular, pela internet e...do ensino. 
Tudo junto, dentro do mesmo espaço, antes tomado por 
rotinas relativamente separadas. A invasão das escolas nas 
casas trouxe problemas de adaptação de um ensino em casa. 
A rotina precedente empurrava a casa para o trabalho, para 
o consumo, para o lazer e, em especial, para um movimento 
de ir e vir de mais de 50 milhões de crianças, adolescentes e 
jovens para a Educação Infantil, para o Ensino Fundamental, 
o Ensino Médio e suas modalidades. Esse movimento, agora, 
foi substituído pelo ficar em casa. (CURY, 2021, p. 24).

Nesse ínterim, se as escolas “invadiram as casas”, métodos 
de ensino e as estratégias de aprendizagem precisaram ser (re)
pensados. A situação inusitada e, de certa forma, desconhecida, 
trouxe mudanças rápidas e impactantes. O cenário educacional, 
usualmente, já complexo por sua natureza, tornou-se ainda mais 
desafiador. Afinal, o ensino passou a ser dado em casa, já que as 
escolas foram fechadas, de modo a evitar a propagação do vírus 
que, além de desconhecido, também era/é fatal. 

Lyra e Soares (2021), analisando o contexto da pandemia 
da COVID-19, lembram que em março de 2020, as escolas 
foram fechadas, sem um posicionamento explícito sobre o retorno 
presencial. Aliás, a incerteza era predominante, pois, aguardava-se 
que as autoridades médico-sanitárias indicassem medidas seguras 
para o retorno dos alunos e profissionais de educação aos espaços 
escolares. Assim, alguns sistemas de ensino e instituições escolares 
se reorganizaram com o fito de promover formas alternativas de 
educação para os estudantes, inclusive, considerando a internet 
como principal facilitadora/mediadora dos trâmites. Algumas 
escolas optaram por vídeos gravados e/ou aulas online a distância 
por videoconferência em tempo real; outras fizeram uso de 
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determinadas formas de contato virtual; com os estudantes e 
familiares; outras, mantiveram as atividades suspensas.

No bojo de medidas assecuratórias para que se evitasse 
a propagação do vírus, desconhecido e fatal, dois atores ficaram 
em evidência: os professores e os estudantes; os primeiros, ainda 
mais, afinal, são os coautores e condutores dos processos críticos 
e reflexivos. Logo, um modelo emergencial precisou ser pensado e 
implementado. Nessa conjuntura,

o ensino remoto, devido à pandemia da COVID-19, está 
sendo aplicado como forma emergencial, para dar conta 
de uma situação até então inesperada, ou seja, os Projetos 
Pedagógicos das Instituições de Ensino e de seus respectivos 
cursos não foram construídos para dar conta da modalidade de 
EaD, a fim de estruturar o currículo e os processos de ensino e 
de aprendizagem nesta modalidade diferenciada. Desta forma, 
os professores estão apenas utilizando as TDICs como meio, 
mantendo as mesmas metodologias de ensino utilizadas no 
ensino presencial, baseadas, quase que em sua totalidade, na 
transmissão de conhecimentos, por meio de aulas expositivas e 
exercícios para fixação do conteúdo. (SILVEIRA, 2020, p. 38).

Professores e estudantes, assim, com condições objetivas 
e subjetivas diversas e adversas, se depararam com uma situação 
inesperada, que demandava ações e medidas rápidas e efetivas, a 
fim de adequarem um planejamento pedagógico construído para 
ser realizado presencialmente, para um formato diverso, com o uso 
das metodologias que envolviam recursos digitais. 

Rosa e Camargo (2021) explicam que o formato emergencial 
adotado para a educação, inevitavelmente, incutiu a necessidade de 
se estabelecer um conjunto de condições para a sua viabilização, o 
que impactou, especialmente, na figura docente, afinal, o trabalho 
dos professores era “[...] antes prioritariamente de natureza 
presencial, além da necessidade dos meios físicos e das Tecnologias 
da Informação e Comunicação (TIC) [...]”. (p. 46)

Nesse contexto, explica Magalhães (2021) que vários foram 
os países que recorreram, com maior ou menor sucesso, à educação 
a distância (EaD) e ao ensino remoto para reduzir os impactos 
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da pandemia sobre o cotidiano escolar. Entre as opções, algumas 
envolviam tecnologias, como a gravação de videoaulas em tempo 
real e sua disponibilização em plataformas online); outras trouxeram 
a implementação de programas educativos, para serem veiculados 
em emissoras de rádio e televisão. O Brasil também enveredou 
por esse caminho e, segundo o autor, isso revelou e acentuou uma 
desigualdade histórica e estrutural em relação ao acesso à educação. 
Ressaltou que a Constituição Federal de 1988 considera um direito 
de todos (artigo 205, caput) e tem como um de seus princípios 
“a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola” 
(artigo 206, inciso I).

Conforme observado, a Portaria MEC nº 343/20 foi 
modificada pela Portaria MEC nº 345/20. Na sua redação original, 
a Portaria nº 343 autorizava, em caráter excepcional, a “substituição” 
das disciplinas presenciais em andamento por aulas que utilizassem 
meios e tecnologias de informação e de comunicação. Dada 
a peculiaridade dos cursos, em especial, os de Medicina e os de 
Direito, no § 3º do artigo 1º da Portaria MEC nº 345/20, foi 
expressamente vedada a “aplicação da substituição de que trata o 
caput às práticas profissionais de estágios e de laboratório” (BRASIL, 
2020). Ao interpretar esses dispositivos, entendemos que, no que se 
referia às disciplinas práticas, restou proibida a sua substituição por 
atividades remotas, com a mediação das TIC. Não obstante, muito 
se questionou a respeito da aludida substituição. Afinal, algumas 
práticas já ocorriam de forma remota. Logo, salvo melhor juízo, 
estas deveriam ser mantidas. 

Em se tratando, em específico, dos cursos de Direito, temos 
o NPJ, que é o Núcleo de Prática Jurídica, consubstanciado em uma 
obrigatoriedade imposta pelas Diretrizes Curriculares do Curso 
de Direito (DCN) e, também, pelo Instrumento de Avaliação de 
Cursos de Graduação (IACG). As atividades práticas inerentes 
tinham o aspecto presencial, como por exemplo, os atendimentos às 
partes. Daí, uma discussão, inevitavelmente, surgiu: se, até mesmo, 
antes da pandemia, já existiam os atendimentos virtuais, qual a 
razão da proibição para que as práticas profissionais se mantivessem 
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nesse formato? Ademais, os atos integrantes do processo eletrônico, 
pela própria natureza, já eram/são realizados dessa forma. Nesse 
ínterim, a proibição de “substituição” das aulas presenciais pelas 
remotas, no âmbito de estágios e laboratórios, restou-se inócua.

Fato é que as novidades introduzidas pelas Portarias MEC 
nº 343/20 e nº 345/20, autorizativas do uso de tecnologias de 
informação e comunicação para a continuidade das atividades, 
especialmente, no curso de Direito, impactaram nos modos 
de conceber, por exemplo, as defesas de monografias. Ainda 
atualmente, muitas universidades têm mantido esse formato, o 
que permite a participação de avaliadores, que talvez não pudessem 
compor a banca, caso as defesas fossem realizadas presencialmente.

Nessa perspectiva, podemos asseverar que um dos reflexos 
da pandemia da COVID-19, no que tange à substituição das aulas 
presenciais pelas remotas nos cursos de Direito, foi/é a utilização das 
metodologias, que, de certo modo, trouxeram inovações no campo 
pedagógico. Não que elas não fossem importantes ou não devessem 
ser utilizadas em momentos pretéritos, mas, notadamente, houve 
uma maior propagação dos seus instrumentos e, especialmente, elas 
surgiram como protagonistas dos processos educativos. Logo, apesar 
de a maioria das universidades ter retomado o formato presencial, 
desde o início do ano de 2022, as experiências vivenciadas durante 
a pandemia podem redimensionar as práticas jurídicas de um modo 
geral, e em particular, as atividades de ensino. 

Os modelos pedagógicos centrados na figura do professor, 
mais magistrais e menos interativos, inclusive, com características de 
comunicação unilateral, estão sendo questionados e ressignificados. 
O ensino jurídico tradicional possui, em grande parte, metodologias 
mais expositivas, por vezes, arraigadas de aportes rígidos. No 
contexto pandêmico, foi necessária a implementação urgente de 
alternativas para o processo do ensino do Direito, que destoavam, 
em vários aspectos, da cultura geracional. Logo, fundamentos 
pedagógicos precisaram ser revistos. 

Muitos mecanismos utilizados no contexto emergencial 
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trouxeram plurais perspectivas ao cenário jurídico, uma vez que a 
evolução possibilitada pelas novas tecnologias tem consequências 
sociais, econômicas, regulatórias, concorrenciais e políticas, além 
de alcançarem, praticamente, todas as áreas jurídicas.

 Buscando encontrar situações do cotidiano social em que 
se utilizam novas tecnologias para diferentes finalidades, podemos 
elencar: agilidade na gestão de processos, possibilitada pela 
padronização de documentos jurídicos digitais e de procedimentos; 
interações online com diferentes pessoas de diferentes espaços 
geográficos; acesso a conhecimentos atualizados acerca das novas 
demandas de atuação jurídica; utilização de ferramentas de 
aprendizagem eletrônicas para aulas, palestras, cursos e práticas 
jurídicas simuladas; troca de informações online com outros 
profissionais; participação em grupos de estudos ou de discussão 
para compartilhamento de experiências, legislações e dúvidas; 
utilização de sistemas avançados para organização de fluxos de 
trabalho e gerenciamento de atividades; participação em sistemas 
de disputas online, como mediação, arbitragem e negociação de 
acordos. Essas finalidades trazem interferências para a formação 
profissional, uma vez que as universidades precisam se atentar 
para que os egressos possam enfrentar a evolução da complexidade 
da sociedade, seja para compreender e analisar a adequação das 
normas/processos jurídicos, seja para atualizar as diversas áreas do 
Direito e a formulação/cumprimento das novas políticas públicas. 

Nesse sentido, é válido destacar, por exemplo, que as 
experiências vivenciadas na tramitação dos processos durante 
o período pandêmico trouxeram avanços substanciais para um 
redimensionamento da atuação do profissional do Direito, seja 
no âmbito das relações sociais, seja no âmbito dos modos de 
organização da atividade jurídica. 

Diante do exposto, a utilização (e manutenção) das 
tendências implementadas no contexto atípico, na busca pela 
consolidação construtiva dos saberes, apresenta relevância para a 
ressignificação das práticas de ensino no contexto dos cursos de 
Direito. 
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Apesar da dinâmica educacional experimentada atualmente, 
que se traduz em profundas e constantes transformações 
alicerçadas pelas modernas correntes doutrinárias do processo 
e aprendizagem, que impacta diretamente nos saberes e fazeres 
didático-pedagógicos, o ensino do Direito ainda carrega alta 
carga tradicional em sala de aula. Tal característica tem nas 
nascentes históricas o seu desenvolvimento e reprodução na 
reiteração das práticas pedagógicas. Nesse sentido, percebe-se 
um anseio, materializado na normativa das diretrizes do ensino 
jurídico, por parte de autoridades educacionais do país, pela 
adoção e disseminação das modernas tendências, no sentido 
de capacitar o docente e sensibilizá-lo a preocupar-se e agir, 
no sentido de objetivar a formação de um profissional dotado 
de competências e habilidades, que lhe permitam um pensar 
e um atuar crítico e reflexivo em sua área. Busca-se formar 
um profissional que, em última análise, tenha capacidade, 
conhecimentos e ferramentas para intervir, impactar e 
modificar o contexto da realidade social que o envolve. 
(SCHAUREN JÚNIOR; HORN, 2021, p. 2).

Desse modo, a capacitação docente assume uma 
preocupação relevante, pois, por mais que tenhamos inúmeras 
tendências inovadoras disponíveis para o uso na dinâmica da sala 
de aula, é necessário que os professores assumam uma postura mais 
significativa e proativa, no sentido de ultrapassar algumas tendências 
que são tradicionais para o atual contexto didático-pedagógico. 

Sobre essa questão, Berbel (2011) afirma que a complexidade, 
no que tange aos mais diversos setores da vida, tem demandado o 
desenvolvimento de capacidades humanas de pensar, sentir e agir 
de modo cada vez mais amplo e profundo, comprometido com 
as questões do entorno em que se vive. Reiterando o exposto, 
Martinez e Scherch (2020, p. 8) afirmam que “Direito não é um 
jogo de perguntas e respostas; na prática, na história, o Direito é 
uma luta que enfrenta perguntas sem respostas prontas.”

Portanto, esse processo de ensino e aprendizagem, mediado 
pelo uso de tecnologias e por uma concepção de pedagogia 
inovadora deve contemplar, de forma significativa, a formação dos 
alunos alinhada às perspectivas da sociedade da informação. 
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A ideia de inovação, na concepção defendida por Sampaio, 
Sampaio Filho e Almeida (2020, p. 218),

Baseia-se na experimentação, na partilha de conhecimentos 
e na combinação de diferentes perspectivas, orientada a 
criar a capacidade de inovação dos estudantes, combinando 
ensino, pesquisa e trabalho de desenvolvimento e cooperação 
com os atores da vida profissional via a prática de como 
o conhecimento é assimilado, produzido e utilizado para 
gerar inovação (AVVISATI ET AL., 2013). Inovação, 
nesta abordagem, é entendida como o aprimoramento de 
competências com base no princípio da melhoria contínua, o 
que leva a uma ideia, competência ou outra prática sustentável 
que pode ser utilizada na vida profissional, quer em âmbito 
individual pela capacidade criativa de resolução de problemas, 
holisticidade, orientação para objetivos, quer em grupos / 
comunidade pela capacidade de trabalhar juntos, quer em 
redes pela experiência / vivência em rede, a educação baseada 
em evidências (AVVISATI ET AL., 2013; VILA et al., 2012; 
VIRTANEN E TYNJÄLÄ, 2016).

Nesse ponto, uma postura metodológica na perspectiva 
da inovação não se limita ao uso de recursos tecnológicos, mas 
pressupõe também uma interação com o outro (e com a sociedade), 
a problematização dos conteúdos, a articulação da teoria com a 
prática jurídica, a sistematização e a socialização das aprendizagens, 
a análise das bases legais e as demandas dos indivíduos e da 
comunidade.

 A flexibilização das atividades presenciais para as mediadas 
pelas tecnologias digitais acelerou os processos de implementação 
das inovações em diversas áreas. A incorporação das TIC, aqui 
em específico, nos cursos de Direito e durante o ensino remoto, 
certamente, favoreceu o desenvolvimento de estratégias capazes 
de transpor o modelo tradicional. No entanto, consideramos 
relevante problematizarmos esse momento. Isso implica em uma 
análise das modalidades de ensino, das práticas educativas que são 
desenvolvidas no contexto do ensino presencial e, notadamente, do 
ensino remoto. 

Essa análise de faz necessária, tendo em vista posicionamentos 
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tais como o de Rodrigues (2005, p. 53), que considera que, apesar 
dos avanços, o ensino jurídico

[...] continua adotando a mesma metodologia da época de 
sua criação: a aula-conferência. É ela a técnica preferencial 
do ensino tradicional. Em sua grande parte, seus professores 
possuem uma formação pedagógica insuficiente (ou mesmo 
nenhuma preparação didático-pedagógica) e se restringem em 
sala de aula a expor o ponto do dia, comentar os artigos dos 
códigos e contar casos de sua vida profissional, adotando um 
ou mais livros textos que serão cobrados nas verificações. 

Essa crítica ao modelo tradicional, que ainda é adotado 
em alguns cursos de Direito, evidencia a necessidade de se incluir, 
no planejamento educacional, discussões acerca da concepção de 
inovação pedagógica. O uso das plataformas digitais, conforme 
observado, vem se revelando como uma significativa tendência 
na esfera educacional, especialmente, na educação superior. O 
curso de Direito, notadamente, não ficou imune a esse formato. 
No entanto, apesar das conquistas obtidas no âmbito da difusão 
e uso das TIC, com mais evidência a partir do início do contexto 
pandêmico, ainda é preciso romper com inúmeros paradigmas.

Schauren Júnior e Horn (2021), sobre esses desafios, explicam 
que, apesar de diretrizes do ensino do Direito deixarem evidente o 
perfil do profissional almejado, “[...] o que está em consonância 
com as possibilidades do processo de ensinagem baseado em 
metodologias ativas, a produção científica, nesse sentido, se mostra 
inexistente” (p. 11). Os autores reforçam que o ensino jurídico 
possui raízes históricas, ainda arraigadas do tradicionalismo das 
metodologias verticais e expositivas (e não baseadas nos saberes e 
fazeres interdependentes e transversais). Desse modo, é importante 
incluir no processo de ensino e aprendizagem do Direito as práticas 
pedagógicas inovadoras, “[...] aclarando-se as possibilidades de 
utilização e, principalmente, fomentando o debate acerca da 
necessidade de se evoluir na quebra de paradigmas face ao processo 
de ensinagem tradicional” (p. 11).
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4 Considerações finais

O propósito deste capítulo é um convite à reflexão acerca 
das demandas formativas envidadas aos Cursos de Direito após a 
experimentação de vivências de metodologias utilizadas no período 
pandêmico. 

Para a discussão proposta, consideramos relevante fazer uma 
distinção, de modo bastante breve, sobre as modalidades de ensino. 
Essa distinção é relevante, não somente pela confusão terminológica 
e conceitual, mas também para uma problematização acerca das 
especificidades de cada modalidade, que apresenta pontos positivos 
e críticas em relação aos modos de encaminhamento. Assim, refletir 
sobre esses modos pode favorecer a adoção de práticas educativas 
teoricamente orientadas e com resultados mais sistematizados. 
Além disso, pensar sobre as modalidades contribui para uma 
problematização acerca dos processos educativos assumidos e 
desenvolvidos no contexto dos cursos de Direito, que, por sua vez, 
possui especificidades formativas, seja em função de uma adequada 
preparação para a leitura/interpretação das normas jurídicas e para 
a organização dos processos, seja em função da própria constituição 
da identidade profissional. 

Como proposta de discussão, buscamos também trazer 
uma reflexão acerca dos reflexos da pandemia da COVID-19 nos 
cursos de Direito no que diz respeito às possibilidades de inovação 
pedagógica. Nesse escopo, consideramos que a necessidade de 
alteração da modalidade de ensino, bem como as experiências 
vivenciadas por docentes e estudantes trouxeram, de certo modo, 
uma discussão acerca dos processos de ensino e de aprendizagem, 
ou seja, o que se ensina, o que se aprende, para que se ensina, para 
que se aprende, como se ensina, como se aprende. 

Diante do exposto, pontuamos que algumas práticas 
realizadas em contexto remoto se mostraram eficientes para uma 
formação profissional. Outras, não apresentaram tanta eficácia. 
Nesse sentido, consideramos relevante uma avaliação dos processos 
vivenciados, para que novas configurações no momento pós-
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pandemia possam ser assumidas. 
A partir das discussões aqui propostas, ressaltamos a 

importância de uma reflexão acerca das inovações pedagógicas 
no contexto do ensino jurídico. Nessa direção, consideramos 
importante pontuar que a inovação não se restringe ao uso de 
tecnologias da informação e da comunicação, mas se estende para 
os modos de conceber e de fazer a prática pedagógica. A inovação 
pressupõe uma análise das demandas da sociedade, um estudo do 
perfil do profissional do Direito na sociedade da informação, um 
exame aprofundado das práticas jurídicas no contexto digital. 

Acreditamos que as experiências advindas desse tempo de 
isolamento possam trazer luz para a implementação de práticas 
pedagógicas capazes de redimensionar a formação jurídica, seja para 
dinamizar a gestão dos processos, seja para viabilizar uma formação 
capaz de atender às demandas da sociedade. 

Resta-nos ressaltar que neste capítulo, ao buscarmos 
desenvolver uma reflexão sobre os efeitos da pandemia nos modos 
de organização dos Cursos de Direito, não tivemos o propósito de 
realizar críticas às estratégias adotadas pelas universidades, mas, de 
provocar uma discussão sobre o que foi possível aprender com as 
experiências vivenciadas durante o período pandêmico. 
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Capítulo 7

O CINEMA COMO FERRAMENTA NO 
ENSINO CRÍTICO DO DIREITO: BREVES 

RELATOS DE UMA EXPERIÊNCIA 
CONCRETA

Carla Ribeiro Vaz de Melo1

Geovane Lopes de Oliveira2

1 Introdução

A profusão de novas metodologias de ensino, somada à 
onipresença da tecnologia e à mudança estrutural da 

sociedade, sobretudo no que se refere à forma como as gerações 
mais jovens absorvem informação, têm ampliado o desafio de 
ensinar ao mesmo tempo em que também viabiliza a revisão do 
magistério.

O direito não ficou imune a essas transformações, mas 
ainda preserva muito dessa tradição. Existe uma tendência à 
predominância do método expositivo, com disciplinas voltadas 
a um viés prático e prevalência da abordagem dogmática. Neste 
contexto, percebe-se que a maioria dos docentes costuma relacionar 
as codificações positivas com teorias que buscam, do ponto de vista 
hermenêutico, extrair o sentido de todo este material normativo. 
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geovanelopesoliveira@gmail.com



122  
Educação Jurídica: Tecnologia e Práticas Inovadoras

Não obstante isso, há inúmeras experiências em faculdades 
brasileiras de aplicação de metodologias ativas no ensino jurídico, 
com resultados expressivos e uma profusão de estudos e discussões 
a respeito. Este trabalho visa somar-se a esse campo de estudos, a 
partir da análise de uma experiência realizada em uma faculdade 
do interior do Estado de Minas Gerais, na cidade de Além Paraíba, 
com características específicas e carências demarcadas, mas que, 
pelo esforço de duas professoras, contribuiu para a construção de 
conhecimento crítico e transdisciplinar no âmbito do direito de 
família e da psicologia jurídica.

Como pontua Ghirardi (2012), pensar o método do ensino 
do direito está diretamente ligado à compreensão da relação entre o 
objeto, a forma e o público para quem se ensina, considerando, de 
maneira fundamental, o objetivo do ensino, ou seja, a configuração 
adequada da apresentação do objeto a ser ensinado para o público 
como um saber – “um conjunto bem definido de informações, 
conceitos ou dados” –, um fazer – “um conjunto de práticas para 
agir no mundo” – ou um olhar – “uma forma de problematizar a 
realidade” (GHIRARDI, 2012, p. 50). O autor destaca que na sala 
de aula essas três perspectivas não são mutuamente excludentes, 
nem estanques, mas precisam ser organizadas, articuladas e 
hierarquizadas, a fim de que o método de ensino possa refletir essa 
organização, articulação e hierarquização. Dito de outro modo, a 
perspectiva condiciona o método.

É possível dizer que a maior parte da história do ensino 
jurídico no Brasil esteve pautada pela perspectiva do saber, ou seja, 
pela definição de que o papel do professor e o objetivo do ensino 
seriam a mera transmissão de um conhecimento prévio de forma 
a habilitar o estudante a acumular informações sobre determinado 
assunto importante para sua profissão; somado aos esforços 
conduzidos pela perspectiva do fazer, presente nas disciplinas 
de prática jurídica essenciais à formação do jurista. Embora tais 
dimensões sejam, de fato, necessárias à formação técnica do 
estudante de direito, sua priorização quase absoluta culminou 
numa formação deficiente do ponto de vista da perspectiva 
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do olhar, concretizando o que Warat (1982), a partir de outros 
pressupostos, chamou de “senso comum teórico dos juristas”, um 
déficit de capacidade crítica na formação do jurista, a partir de uma 
epistemologia engessada.

A escolha de mecanismos de aprendizagem que ultrapassem 
a simples exposição de informações e o treinamento para a prática 
laboral, pode também conduzir a uma superação dessa perspectiva 
engessada na transmissão dos saberes e na reprodução acrítica do 
direito.

Nessa perspectiva, conectar o conteúdo jurídico com o 
cinema – uma linguagem específica que expressa a cultura, entendida 
como “um processo dinâmico que produz os comportamentos, 
as práticas, as instituições e os significados que constituem 
nossa existência social” (TURNER, 1997, p. 51) –, viabiliza a 
compreensão e reflexão crítica dos institutos jurídicos como um 
todo. Além disso, possibilita a articulação entre teoria e prática, 
proporcionando um modelo de interação capaz de apresentar de 
forma interpelante a aproximação com a vida real.

O presente ensaio será dividido em duas partes. Na primeira 
serão articuladas categorias teóricas que explicam a importância do 
senso crítico no ensino do direito. Na segunda, discute-se o papel 
do cinema nesse processo, apresentando relatos de uma experiência 
de aplicação dessa proposta pedagógica nas disciplinas de direito 
de família e psicologia jurídica ministradas no curso de direito da 
Fundação Educacional de Além Paraíba, a partir das explicações 
e impressões das professoras envolvidas no projeto, bem como 
de duas estudantes, hoje já formadas, que vivenciaram o método 
em momentos distintos. Os relatos foram coletados através de 
entrevistas abertas e sua utilização para a confecção deste artigo 
foram devidamente autorizadas pelas entrevistadas. 

2 O ensino do Direito e o senso comum teórico

Há uma profusão de estudos que apontam os déficits no 
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processo de aprendizagem do direito em razão da persistente 
opção pelo uso do método tradicional expositivo, historicamente 
consolidado na cultura jurídica do país. Vale dizer que, apesar 
das muitas discussões a esse respeito, não se tem registro de 
nenhuma pesquisa empírica abrangente, que trace um diagnóstico 
preciso sobre o quantitativo de faculdades que ainda emprega 
essencialmente essa técnica e a relação entre as aulas expositivas e o 
desenvolvimento dos estudantes. Esse dado é geralmente resultado 
de observações setorizadas como, por exemplo, a investigação 
do Tassigny e Maia (2020), como foco nas faculdades públicas e 
privadas do Estado do Ceará, através da qual restou consignado 
que para 76% dos alunos entrevistados a prática metodológica 
mais comum era fazer anotações das aulas expositivas. Além disso, 
o estudo revela que mais de 80% dos alunos sequer sabem o que 
são metodologias ativas.

É possível reconhecer que, dado o processo histórico de 
formação do ensino jurídico no Brasil, essa ainda seja a realidade da 
maioria absoluta dos cursos de direito nacionais. E esse panorama 
talvez contribua para os baixos índices de aprovação na prova 
da ordem (sem prejuízo de outros fatores, como a formação dos 
professores, as condições das faculdades, os déficits educacionais de 
muitos dos graduandos etc.).3

Não é objeto deste trabalho revisitar toda essa literatura 
para dimensionar o estado da arte de tais estudos, nem tampouco 
construir as bases para um censo sobre as metodologias aplicadas 
nas faculdades de direito brasileiras. Então, esse ensaio tomará como 
pressuposta essa realidade, para propor uma reflexão a respeito da 
importância e da pertinência da implantação de outras formas 
de transmissão e construção de saberes, em especial daquelas que 
estimulem a criticidade. 

3	 A FGV publica a pesquisa Exame da ordem em números, pormenorizando os dados 
e as estatísticas sobre a referida avaliação. Sua 4a edição, publicada em 2020, pode 
ser acessada pelo link https://examedeordem.oab.org.br/pdf/exame-de-ordem-em-
numeros-IV.pdf. O índice de aprovação médio fica na casa dos 25% e há um alto 
índice de alunos que fazem mais de um exame.
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Marques (2018) organiza bem a dimensão do processo de 
formação dos cursos jurídicos no Brasil. A tradição manualesca e 
doutrinária que se espraiou pelos cursos de direito desde a criação 
das primeiras escolas jurídicas no século XIX refletia, em grande 
medida, tanto uma deficiência na formação dos próprios professores 
quanto a projeção de uma cultura pedagógica de transmissão, 
comprometida com uma educação enciclopédica de acúmulo de 
informações e disposição para reprodução acrítica delas. Assim, 
o professor deveria transmitir ao aluno o que lhe fora repassado, 
da mesma forma que ao aluno caberia reconhecer a autoridade do 
professor e aceitar o conteúdo que lhe foi dado, o que impediu uma 
construção emancipatório do conhecimento e a compreensão do 
direito como ciência social aplicada, além de garantir manutenção 
dos mecanismos de produção, reprodução e aplicação do direito na 
sociedade.

Essa tradição era perfeitamente compatível com o interesse 
primário que levou à formação das primeiras escolas de direito no 
país, qual seja, a criação de um contingente de profissionais aptos a 
compor a burocracia estatal, como a própria autora destaca. 

Fazendo-se uma longa elipse temporal, é possível supor, 
como hipótese a ser verificada – e que não cabe no contexto do 
presente trabalho –, que o interesse específico de um contingente 
expressivo de estudantes de direito por uma colocação no serviço 
público através de concursos – o que é absolutamente legítimo -, 
somado à forma como os processos de seleção são organizados e o 
conhecimento é cobrado, reforcem aqueles paradigmas surgidos no 
nascedouro do ensino jurídico no Brasil. Uma vez mais, o estudo 
de Tassigny e Maia (2020), ainda que restrito ao estado do Ceará, 
ajuda a projetar o contexto nacional e destaca que em torno de 
60% dos estudantes de direito ainda buscam o concurso público 
como objetivo profissional.

Não se quer com isso invalidar a importância da dogmática 
na formação do jurista. Ao contrário, como atividade técnica e 
processo de formação de profissionais que devem atuar a partir 
procedimentos predeterminados, na maior parte das vezes de 
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observância obrigatória, condicionados por prazos e ritos formais, 
a dogmática é condição de possibilidade do pleno exercício da 
atividade jurídica nas suas múltiplas possibilidades. Há, contudo, 
uma diferença seminal, como dirá Alves (2018), entre tradição 
manualesca e ciência dogmática do direito. Enquanto esta é uma 
investigação legítima sobre o direito posto cujo objetivo final 
é conduzir a uma decisão válida e é criticável apenas quando se 
torna a única perspectiva de compreensão do direito, recusando o 
pensamento zetético entendido como inútil; aquela está associada a 
uma renúncia à reflexão em si.

De qualquer forma, todo esse contexto é extremamente 
fértil para a permanência da metodologia clássica das aulas 
expositivas, que relegam o aluno a uma condição passiva de receptor 
de conhecimento, contribuindo para a difusão e consolidação de 
noções não refletidas do universo jurídico que, em última análise, 
formará o que Warat chamou de “senso comum teórico dos juristas”.

A categoria teórica do referido autor não está pautada apenas 
em uma crítica metodológica ou em uma crítica das metodologias de 
ensino em si, indo além para problematizar a própria epistemologia 
do direito. Para ele, os epistemólogos buscam demarcar o que deve 
ou não ser considerado ciência, separando-a das simples opiniões 
comuns, e atribuindo à ciência a condição de saldo logicamente 
purificado dos elementos ideológicos do discurso não científico. 
Contudo, a apropriação pela práxis do direito dessa concepção 
de racionalidade científica não filtra os elementos ideológicos que 
deveriam, em tese, ser rejeitados pelo discurso científico, fazendo 
com que o conhecimento científico do direito se torne apenas um 
amontoado de opiniões valorativas. Assim a episteme se converta 
em doxa pela doxa: “metaforicamente, caracterizamos o senso 
comum teórico como a voz ‘off’ do direito, como uma caravana de 
ecos legitimadores de um conjunto de crenças, a partir das quais, 
podemos dispensar o aprofundamento das condições e das relações 
que tais crenças mitificam.” (WARAT, 1982, p. 54).

Ferreira e Ferreira (2018, p. 382), pontuam que o ensino 
jurídico pautado no senso comum teórico “constitui uma 
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racionalidade subjacente” que “mantém o real mascarado em 
discursos gerais e universais”. Para os autores, essa epistemologia 
do senso comum teórico leva a uma educação pautada no “rígido 
formalismo legalista” construída através de “comentários de 
códigos” e “leituras de referenciais bibliográficos”. E os alunos 
não raramente se valem de uma bibliografia composta de manuais 
resumidos ou mesmo encartes vendidos em bancas de jornais. 
Como destacam os autores, nas faculdades privadas e pequenas esse 
modelo tradicional é ainda mais presente, seja pelo distanciamento 
delas com outros cursos superiores, seja pelo baixo investimento 
nos cursos, que frequentemente têm pouca ou nenhuma atividade 
de pesquisa ou extensão, “criando uma visão restrita da realidade 
dentro da sala de aula” (FERREIRA; FERREIRA, 2018, p. 383)

A crítica à epistemologia jurídica proposta por Warat é 
importante não só para denunciar esse processo, mas também para 
conduzir à construção de propostas metodológicas “subversivas” 
que têm como um dos principais objetivos superar o senso comum 
teórico do jurista e reconstruir a própria epistemologia do direito 
através do lúdico, do lírico e do afeto. 

A falta de ousadia do saber tradicional do direito presta-se, 
segundo a ótica de Warat, a manter a teoria jurídica como 
uma tecnologia da alienação, implicando na forma com 
que os juristas encaram o Direito e sua função social. Warat 
entende que as transformações podem ser iniciadas no 
processo de formação dos futuros juristas a partir da crítica ao 
ensino tradicional e da criação de situações pedagógicas que 
convoque os estudantes a promoverem rupturas com crenças 
e ideias tradicionais e se lancem na direção de novas reflexões 
para além do sistema jurídico posto (MAIA FREITAS; SITJA, 
2021, p. 9-10).

Para Warat, segundo Maia Freitas e Sitja (2021, p. 14), 
era essencial afastar-se das receitas pré-fabricadas de produção 
e transmissão conhecimento, estimulando-se o despertar dos 
desejos e “incorporando uma dimensão social” à práxis, de forma 
a potencializar, pela interação, o diálogo tanto com o estudante 
quanto com a sociedade na qual ele está inserido. 
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É uma educação com propósito de desenvolvimento do ser-
humano, ele não parte de uma doxa pela doxa, mas de uma 
doxa como um caminho para uma episteme, conferindo 
a possibilidade de fazer perceber os valores, muitas vezes 
ilusórios, dos componentes políticos constantes nas normas, 
como se jamais fossem conflitivos com as relações sociais. Seu 
trabalho enquanto professor é oferecer condições para que seus 
estudantes saiam do campo da inocência e despertem o desejo 
de caminhar para encontrar a localização dessas complexas 
e insuficientes crenças que mitificam e impõe verdades 
controladas através dos discursos jurídicos. (MAIA FREITAS; 
SITJA, 2021, p. 20).

Essa abordagem waratiana tanto amplia o leque de 
possibilidades de experiências de aprendizagem no direito, numa 
direta confrontação com a perspectiva limitada das aulas expositivas 
amparadas na tradição manualesca e na ideia de transmissão de 
informações de um sujeito que conhece e detém a autoridade 
para ensinar para um sujeito que não conhece e deve submeter-se 
à absorção acrítica do conteúdo exposto; com também aproxima 
o ensino jurídico do paradigma da pós-modernidade, em especial 
da crítica direcionada ao modelo cartesiano de compreensão do 
mundo.

Como ressalta Scoz (2012, p. 125-126), ao discutir o 
ensino do direito na pós-modernidade, é preciso construir uma 
“transformação epistemológica com base na heterogeneidade, 
na fragmentação de experiências, no pluralismo, na capacidade 
sensível de aceitar o imprevisível”, não para apagar os ganhos da 
modernidade, mas para estabelecer uma relação dialética com ela, 
acrescentando ao paradigma racional as dimensões da sensibilidade.

Esse despertar da sensibilidade do direito pode ser 
construído de várias maneiras. Contudo, é possível defender que 
a arte seja um canal privilegiado de aproximação entre a razão e a 
sensibilidade. Assim, a literatura, a pintura, a música e, sobretudo, 
o cinema, como expressões culturais e, portanto, instrumentos de 
veiculação das paixões, conflitos, angústias, e valores sociais, podem 
viabilizar a aproximação do estudante de seu contexto, garantindo 
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uma compreensão do fenômeno jurídico para além do mecanismo 
da subsunção e para além da acumulação de informações a respeito 
de normas jurídicas e decisões judiciais.

3 O cinema na sala de aula e o senso crítico

O cinema, enquanto manifestação da Arte pode converter-
se num meio para a mudança social. Neste contexto, tem-se uma 
ferramenta que apresenta diversas potencialidades para o direito, 
sobretudo na perspectiva de inserção do lúdico, lírico e afetivo na 
construção do conhecimento jurídico. Como destaca Colato et 
al (2019, p. 126), “a utilização de filmes no processo de ensino e 
aprendizagem, como uma estratégia lúdica, ajuda a criar um ritmo 
próprio e a estimular o domínio afetivo dos alunos”.

Segundo Souza e Nascimento (2011), a partir do pensamento 
de Marcos Napolitano, a relação entre educação e cinema tem pontos 
de vista diferentes a depender da abordagem do cinema, que pode 
ser efetivada pelo conteúdo, linguagem ou técnica. O conteúdo está 
ligado ao tema e delimita o assunto a ser discutido, que pode ser 
analisado a partir da estrutura e da representação de símbolos. Já a 
linguagem está ligada mais à educação artística, enquanto a técnica 
proporciona a observação dos efeitos óticos, mecânicos, químicos, 
físicos, bem como aspectos de produção, edição, efeitos etc. E se 
é certo que no conteúdo encontra-se o terreno mais fértil para as 
discussões jurídicas, a dimensão da linguagem e da técnica também 
podem ser abordadas a partir de questões relacionadas ao direito.

Percebe-se que a utilização desta ferramenta auxilia na 
sistematização coletiva do conhecimento, vez que é oferecida ao 
estudante autonomia para uma análise crítica através do que lhe é 
apresentado. Sob outro prisma, o docente deixa de levar o conteúdo 
pronto para o estudante, passando a ser alguém que apresenta novas 
formas de aprendizagem e construção do saber. Ou seja, não se está 
mais diante de um processo de transmissão de informações vindas 
de um sujeito conhecedor para um sujeito sem conhecimento, mas 
sim diante de uma dinâmica na qual cada estudante poderá, através 
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da interpretação da história, com base nas suas próprias experiências 
de vida, articular a informação jurídica e decodificar o sentido e o 
propósito do direito em múltiplas dimensões.

Nesse contexto insere-se a ideia de transdisciplinaridade, 
presente tanto na possibilidade de articulação de saberes jurídicos 
a partir de conteúdos e contextos não jurídicos, sequer pensados 
como ferramentas pedagógicas, mas sim como objetos de arte e 
entretenimento; quanto na capacidade de se conectar o direito 
a outras áreas do conhecimento necessárias à compreensão do 
fenômeno jurídico e presentes nos projetos pedagógicos das escolas 
de direito brasileiras, como é o caso da psicologia. O estudo da 
psicologia tem conexões com múltiplos ramos do direito, desde os 
mais óbvios - direito penal e direito de família - até as discussões 
sobre meios adequados de solução de conflitos, como a mediação 
e a arbitragem, mas também o direito empresarial, do consumidor, 
trabalhista, constitucional, etc. Como destaca Silva (2017, p. 
167), essa transdisciplinaridade produz um diálogo multicultural 
com outra fontes de conhecimento de forma mutualmente 
complementar, que aproxima a teoria da realidade e das necessidades 
humanas. 

Contudo, a introdução do cinema não é uma mera abertura 
para o lúdico, lírico e afetivo. É a possibilidade de construir uma 
ligação consistente do estudante com a realidade através da ficção, 
uma vez que no cinema, como explica Oliveira (2015), a introdução 
da experiência do movimento criaria, em termos psicológicos, uma 
impressão de que é a própria realidade exibida na tela, mesmo que a 
história seja irreal e fantástica. Dito de outro modo, visualizar uma 
narrativa em movimento nos induz a pensar nessa narrativa como 
se fosse real. Com isso, o filme incorpora camadas no processo de 
leitura do mundo que não existem, por exemplo, na literatura, no 
rádio, na música.

A percepção da imagem em movimento apresenta uma 
significação semi-pronta, que alcança, de forma contundente 
e indutiva, a emotividade do espectador, sem a mediação do 
raciocínio abstrato. Já a palavra, para produzir uma emoção, 
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depende de uma prévia decodificação racional de seu 
significado, a fim de que represente uma realidade e esteja apta 
a mexer com sentimentos. (OLIVEIRA, 2015, posição 689).

A autora, apropriando-se da definição de Cabrera para o 
conceito de experiência logopática e conceitos-imagem, destaca 
que o impacto emocional criado pelo cinema tem valor cognitivo e 
persuasivo, unindo a lógica e a prática (OLIVEIRA, 2015, posição 
708-730). Ou seja, a experimentação do filme, não como conjunto 
de informações, mas como construção de uma realidade projetada 
fornece uma conexão sentimental produtora e estimuladora de 
uma compreensão de mundo para além do conteúdo exibido.

Nesse contexto se insere a experiência concreta de utilização 
desse meio como forma de apresentação e organização de conteúdo 
relacionados ao direito de família e à psicologia jurídica. Buscando 
o desenvolvimento de novos métodos e ferramentas pedagógicas, 
duas docentes do Curso de Direito da Faculdade de Ciências 
Gerenciais Alves Fortes, mantida pela Fundação Educacional de 
Além Paraíba, articularam e promoveram a utilização do cinema 
como método adicional de construção do conhecimento jurídico. 

Esta metodologia é aplicada pelas docentes Rogéria 
Aparecida de Souza Oliveira, que leciona a matéria de Direito das 
Famílias, e Elizabeth Damasceno de Souza, que leciona a matéria 
de Psicologia Jurídica. Tais disciplinas são oferecidas no 6º período 
do Curso de Direito e o método é utilizado desde o ano de 2016. 
As professoras utilizam a arte do cinema para trabalharem de forma 
articulada as duas matérias lecionadas, de forma transdisciplinar. 
A forma de realização da tarefa e as impressões sobre os resultados 
foram registrados através de entrevistas abertas realizadas com as 
idealizadoras do projeto, entre os dias 14 e 18 de agosto de 2022, 
cujos principais elementos são a seguir apresentados e confrontados 
com a percepção de duas egressas que vivenciaram a experiência, 
ouvidas no mesmo período.

Segundo Rogéria (informação oral), o objetivo que 
pretendiam alcançar através desta ferramenta pedagógica era a 
mudança de percepção do acadêmico em relação ao mundo e à 
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sociedade, capacitando-o através da aquisição de competências 
jurídicas que o fizessem ser capaz de compreender os institutos de 
direito de família e seus referenciais contemporâneos, bem como 
promover um diálogo entre a literatura, cinema, direito e psicologia 
jurídica. Assim, buscava-se construir a capacidade de atuação na 
solução de conflitos reais emergidos numa sociedade aberta, plural 
e multifacetada.

A professora Elizabeth teve experiência com esse método 
numa especialização que fez na década de 90, oferecida pela 
USP, sobre Violência Doméstica contra crianças e adolescentes. 
Segundo relatado pela docente, os alunos que fizeram o curso 
eram de várias áreas, como psicólogos, professores e advogados. 
Os professores do curso dividiam a turma em vários grupos 
heterogêneos, apresentando vários filmes para serem assistidos, 
debatidos e trabalhados. Elizabeth percebeu que o resultado desta 
metodologia foi excelente. Posteriormente, já como docente, levou 
essa experiência até Rogéria e ambas foram discutindo uma forma 
de articular o direito de família e a psicologia jurídica através dessa 
ferramenta (informação oral).

Ao iniciar o semestre as docentes escolhem quais filmes 
irão trabalhar e elaboram uma lista. Normalmente os filmes são 
relacionados a casos reais e muitas vezes abordam determinadas 
síndromes como: síndrome de alienação parental, síndrome de 
estocolmo, dentre outras, bem como questões jurídicas. Após esta 
apresentação, os acadêmicos se dividem em grupos e escolhem qual 
filme e tema será objeto de trabalho daquele grupo. As professoras 
fazem uma breve explanação do que será abordado em cada filme. 
De acordo com Rogéria, “nós trabalhamos, de forma sucinta, uma 
base teórica para que eles possam examinar melhor a película.” 
(informação oral).

No dia marcado para a apresentação do trabalho, os 
acadêmicos apresentam um debate acerca do conteúdo do filme 
e, com isso, aguçam a curiosidade dos demais que não tiveram 
a oportunidade de assistir, também faz parte da metodologia, a 
elaboração de uma sinopse do filme, sendo necessário destacar, 
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também, o que aprenderam através daquela arte cinematográfica. 
Este material é entregue a todos os demais alunos da turma.

De acordo com Rogéria essa ferramenta permite aos 
acadêmicos estudarem de forma antecipada e apresentarem o 
conteúdo como trabalho em sala de aula.

Avalio minha parte de direito das famílias, e a professora 
Elizabeth avalia a disciplina de psicologia jurídica, 
portanto, são duas notas, inclusive podem ser até diferentes. 
Normalmente nós discutimos a nota do grupo, conversamos 
sobre o desempenho, e durante a apresentação ou após, nós 
fazemos comentários, aprofundamos em algo que eles não 
tenham observado e, com isso, nós aguçamos a curiosidade 
da plateia, dos ouvintes, para que eles, em outra oportunidade 
possam assistir ao filme. (informação oral).

A seu turno, Renata de Castro Xavier do Carmo, é egressa 
do curso de Direito da Faculdade de Ciências Gerenciais Alves 
Fortes, iniciou o curso em 2015 e concluiu em 2019, teve contato 
com a metodologia apresentada no segundo semestre de 2017 e 
relata que a experiência foi extremamente positiva. Segundo ela:

A dinâmica apresentada pelas professoras foi bastante didática, 
não senti dificuldade em lidar com a metodologia apresentada, 
todavia, o que parecia fácil no início, mostrou-se extremamente 
abrangente por levantar discussões relevantes acerca das 
matérias. Foi muito bom observar as falas dos colegas, que 
diante de cada frase, externavam sua opinião, me fez crescer 
no aspecto “fora da bolha”. Quebrou paradigmas, quebrou 
preconceitos ainda bem existenciais dentro da sociedade e, 
num todo, houve um grande crescimento pessoal. (informação 
oral).

Laura Aparecida Santana Ludugério, também egressa do 
curso de Direito da mesma faculdade, iniciou o curso em 2017 e 
concluiu em 2021. Ela vivenciou o método no segundo semestre 
de 2019. Impulsionada pela experiência, em meados de 2021, 
passou a integrar dois projetos externos: “Cinema em Movimento 
– Circuito Universitário Rio” e “Cinema nas redes”, com o ideal de 
fomentar o debate acerca dos direitos humanos através de filmes. 
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São projetos de alcance nacional e Laura, naquela ocasião, foi 
apoiada pela Faculdade. Os projetos aconteceram de forma online, 
através de lives, por causa da pandemia. (informação oral)

Segundo Laura, participar destes projetos despertou ainda 
mais seu prazer pela leitura, bem como a busca contínua pelo 
conhecimento acerca das temáticas apresentadas nos filmes. Laura 
ressalta que essa metodologia fornece ao acadêmico a possibilidade 
de “enxergar” além dos livros, das leis, jurisprudências...segundo 
ela “às vezes, o conteúdo do direito é tão extenso que não 
conseguia enxergar além daquele conteúdo, além das demandas, 
ver as demandas da sociedade...” (informação oral). Para ela, a 
metodologia é tão eficaz que o resultado teria sido melhor caso 
pudesse atingir e envolver a sociedade, e enfatiza:

Penso que ideal, se não fosse num contexto de pandemia, seria 
ter acontecido numa praça com a presença de várias pessoas para 
que pudéssemos debater sobre os seus direitos e, acima de tudo, 
informar além do ambiente acadêmico, dando informação 
àquelas pessoas que não possuem acesso à tecnologia, porque 
os projetos aconteceram de forma remota, e muitas pessoas 
que não tinham acesso à tecnologia não puderam participar.” 
Ela também destaca que com essa metodologia percebeu 
que o processo de aprendizagem da ciência jurídica, não se 
dá apenas através de métodos tradicionais, aliás, ressalta que 
esta metodologia proporcionou resultados muito bons se 
comparado a outros métodos. (informação oral).

A análise dessa experiência concreta de uso do cinema como 
ferramenta para a concretização de um ensino jurídico crítico indica 
o acerto da empreitada. Claro que, como estudo de caso, pautado 
em alguns depoimentos, o relato não serve para aferir o resultado 
em grande escala, que só poderia ser mensurado através de métodos 
de pesquisa e avaliação mais adequados a esse fim. Ainda assim, o 
impacto causado em duas estudantes, em períodos distintos, mostra 
duas respostas ao estímulo pedagógico que, embora diferentes, 
estão completamente conectadas com o objetivo da proposta 
metodológica. 
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4 Considerações finais

Compreender o direito como uma dimensão da cultura 
humana é passo fundamental para apreendê-lo na sua complexidade 
e exercitá-lo numa perspectiva emancipatória. Esse processo é 
concretizado, nos termos do que foi articulado no presente ensaio, 
não a partir de um ensino automatizado de repetição de fórmulas 
passadas em aulas expositivas, mas através da experiência da 
realidade permeada pelos afetos.

Assim, a expressão artística do cinema parece contribuir de 
forma substancial para a articulação dos saberes jurídicos numa 
perspectiva crítica. Os relatos da experiência concretizada reafirmam 
as potencialidades da proposta e corroboram a percepção de que 
a arte extrapola sua condição contemplativa e se transforma em 
mecanismo efetivo de construção de profissionais do direito mais 
aptos a pensar as estruturas criticamente. 
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Capítulo 8

DIREITO PENAL DIGITAL: TEORIA E 
PRÁTICA

Xenofontes Piló1

Filipe Augusto Silva2

1 Introdução 	

A tecnologia não é aceita por todas as pessoas envolvidas 
com ela. Há quem resista a ela, quem rechace 

parcialmente e há quem a abrace, quem tem afinidade e há quem 
tenha verdadeira aversão, mas todos sem exceção, são afetados 
por ela. Gostando ou não gostando, a tecnologia transformou 
profundamente o Direito e muitos envolvidos não entenderam 
corretamente o tamanho desse impacto. A ciência jurídico-penal 
ficou atrasada e muitos fecharam os olhos para a necessidade de 
mudança. 

Destaca-se três problemas no atraso apontado: o primeiro é 
o mal preparo do novo operador do direito no então novo cenário 
por ausência de ensino nas academias; o segundo é a má resposta 
jurisdicional que desconsidera novos paradigmas apresentando 
resultados inadequados por falta de atualização e compreensão da 
nova sociedade, enfim o terceiro é o surgimento de uma lacuna 

1	 Doutorando em Direito pelo Programa de pós-graduação Stricto Sensu da 
Universidade de Itaúna: “Proteção dos Direitos Fundamentais”. Mestre em Direito 
pelo Programa de pós-graduação Stricto Sensu da Universidade de Itaúna: “Proteção 
dos Direitos Fundamentais”. Bacharel em Direito pela Faculdade Promove. Advogado. 

2	 Bacharel em Direito pela Universidade de Itaúna. Pós-graduado em Direito Penal e 
Processual Penal pelo Centro Universitário Newton Paiva. Mestre em Direito pelo 
Programa de pós-graduação Stricto Sensu da Universidade de Itaúna: “Proteção dos 
Direitos Fundamentais”. Doutorando em Direito pelo Programa de pós-graduação 
Stricto Sensu da Universidade de Itaúna: “Proteção dos Direitos Fundamentais”. 
Advogado.
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jurídica explorável por pessoas mal-intencionadas e que faz com 
que haja um grande prejuízo individual e coletivo em assuntos de 
tal natureza.

Utilizamos, para o desenvolvimento do estudo, o método 
descritivo e analítico, em uma análise sistemática do ordenamento 
jurídico brasileiro, por meio do procedimento metodológico da 
pesquisa bibliográfica e estudo de casos concretos sobre a utilização 
de máquinas com inteligência artificial no processo penal, 
articulando literatura situada entre a tecnologia e o direito, com 
base no método hipotético dedutivo. 

Insta esclarecer que a sociedade jurídica é formada por 
operadores de direito de vários níveis e de várias idades e experiencias. 
Sendo que a antiguidade é um, dos critérios de evolução de carreira 
pública, pode-se afirmar que a maior parte dos cargos mais altos 
das instituições jurídicas são ocupados por pessoas mais velhas, 
inclusive todo e qualquer ato de 2º grau de jurisdição, construção 
legislativa ou jurisdição extraordinária são ocupados por pessoas 
mais velhas. 

Todavia, é importante mencionar que a mudança para uma 
sociedade digital aconteceu sem se tomarem em conta os riscos 
no âmbito penal, face a exigências e características específicas da 
área. Soluções tecnológicas e a IA entraram e começaram a ser 
expandidas no sistema de justiça penal, sem terem sequer sido 
pensadas e desenhadas para tais usos. 

A privacidade, apesar das enormes controvérsias quanto à 
sua definição e às diferenças quanto à extensão e amplitude de sua 
proteção nos diferentes países, é um direito fundamental consagrado 
em todos os ordenamentos jurídicos modernos e previsto nas mais 
importantes declarações internacionais de direitos. No Brasil, aliás, 
recentemente foi aprovada a Proposta de Emenda Constitucional 
nº 17, que inclui a proteção de dados no rol dos direitos e das 
garantias fundamentais previstos no art. 5º da Constituição, o qual 
passou a contar com o inciso LXXIX, dispondo ser “assegurado, 
nos termos da lei, o direito à proteção dos dados pessoais, inclusive 
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nos meios digitais.

2 A Inteligência Artificial e o futuro do Processo Penal

A ideia de inteligência artificial está ligada ao que se 
denomina aprendizado de máquinas, ou seja, “machine learning”, 
através de decisões e comportamentos habituais humanos. Tais 
comportamentos são direcionados através de algoritmos pré-
programados uma sequência ordenada de instruções que direciona 
comandos aos robôs, otimizando assim atividades de diversas áreas.

Nunes (2022, p. 121) afirma que a virada tecnológica no 
Direito encontrou o terreno fértil para expandir e fortalecer o 
movimento de mudanças da forma com que os tribunais exercem 
a função jurisdicional. Se essa transformação já era uma tendência 
mundial, a pandemia causada pelo novo coronavírus a acelerou, 
forçando os tribunais a adotarem medidas para a manutenção da 
atividade jurisdicional, mesmo com as limitações da presença física 
impostas pelas quarentenas decretadas em diversos países. São 
exemplos dessas iniciativas a utilização em audiências e do software 
Cisco Webex pelos tribunais brasileiros.

Pari passu, Tarciso Dal Maso Jardim (2021), em palestra 
realizada (plataforma sympla- Observatório Cyber Leviathan), 
afirma que a ideia de justiça não deve estar desvirtuada por 
uma parafernália tecnológica. A IA não irá criar juízes robôs, a 
resolução cria sistema de controle que buscam tornar os métodos 
de processamento acessíveis e compreensíveis para todos, com a 
finalidade de estabelecer uma equidade dentro do sistema judiciário. 
A IA está sendo utilizada em demandas de massas, execuções 
fiscais, conciliação, juizados especiais e direitos consumeristas. 
Destacando, ainda, a geografia da Resolução 332 do CNJ, diversos 
princípios foram trabalhados e atendidos, inicialmente o respeito 
aos direitos fundamentais, posteriormente a não discriminação. 
Nesta envolveram-se a preservação da igualdade, a pluralidade e a 
solidariedade, auxiliando em um julgamento justo. 
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Outro destaque do palestrante foi o realce do lado da 
governança, da qualidade e da segurança e do controle do usuário. 
Trata-se, portanto, de uma resolução do CNJ para a gestão do 
sistema de Justiça, sendo importante ressaltar que não há volta 
quanto ao uso da IA pelo poder judiciário (JARDIM, 2021). 

Nesse contexto de implementação da IA no judiciário, 
Morais (2022, p. 297) afirma pensar hoje alguns temas no campo 
do Direito-intimidade, informação, transparência, democracia, 
liberdade, igualdade etc. Além deste que nos move aqui e 
agora – ODRs – precisa-se levar em consideração essa transição 
paradigmática para que não fiquemos presos a percepções que se 
assemelham aos rostos vazios da exposição pornográfica dos corpos, 
característica desta transparência positivada.

No caso específico do direito penal, é possível que sejam 
trazidas conclusões estruturadas em bases pouco confiáveis, 
diante da pouca qualidade e quantidade de dados utilizados no 
armazenamento de dados. Esclarecendo que cada caso, nesta seara, 
possui sua peculiaridade, trata-se da liberdade de pessoas, que 
supostamente cometeram atos ilícitos, não se pode e nem se deve 
ter um julgamento por maquinas, em razão que todo ato ilícito 
possui uma peculiaridade a qual a máquina não está implementada 
com essa riqueza de dados. 

Ademais é importante observar que, no processo penal, 
importa esclarecer que não há no uso das tecnologias uma solução 
simples para o estabelecimento de procedimentos judiciais que 
levem à conclusão da culpa de modo automático, justo e imparcial. 
No Brasil, vimos que o CNJ editou normas para que o Poder 
Judiciário se adaptasse às tecnologias, principalmente a tecnologia 
da IA. Porém esses sistemas não são compatíveis com a ordem 
constitucional brasileira, na qual encontramos princípios como a 
presunção de inocência, a individualização da pena na execução 
penal. Desse modo, a desumanização penal seria conflitante com a 
ressocialização do reeducando, que passaria a ser mais um número 
no sistema que analisa a situação de detentos. Conclui-se, portanto, 
que deve haver uma análise individualizada por detento para que 
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seja aferida sua periculosidade, e uma análise das circunstâncias da 
sua prisão.

3 A Inteligência Artificial e os conteúdos jurídicos

As Diretrizes Curriculares, ao versarem sobre o eixo da 
“formação técnico-jurídica”, afirmam que ele abrange a dogmática 
de ramos essenciais do Direito, que precisam, no entanto, ser “[...] 
estudados sistematicamente e contextualizados segundo a sua 
evolução e aplicação às mudanças sociais, econômicas, políticas e 
culturais do Brasil e suas relações internacionais” (BRASIL, 2018). 
Ou seja, mais uma vez, agora ao tratar da formação técnico-jurídica, 
as Diretrizes clamam por um ensino significativo que entenda o 
passado, sim, mas que sobretudo compreenda o presente e consiga 
prospectar o futuro.

Atualmente é recorrente o argumento segundo o qual, pela 
primeira vez na história da humanidade, ninguém tem exata clareza 
sobre o que deve ser ensinado nas instituições educacionais, ao 
mesmo tempo que se torna quase consensual a ideia segundo a qual 
o menos importante do processo é informar, justamente em vista do 
excesso de e facílimo acesso à informação que a contemporaneidade 
conhece.

A Inteligência artificial veio para ficar, porém faz-se necessário 
que os cursos de graduação da área dominem, e venham a discutir 
e apresentem aos alunos, o “estado da arte” dessa revolução. Pois 
ainda que esta afirmação não possa aqui ser referendada por uma 
pesquisa, os quase 200 mil bacharéis/ano que o Brasil entrega ao 
mercado de trabalho nos próximos tempos estão, salvo raras exceções 
confirmatórias da regra, alheios a tudo isso, convictos de que a 
habilidade de bem construir um Recurso Especial ou um Recurso 
Extraordinário é a chave do sucesso, ainda que desconheçam por 
completo que a admissibilidade desses recursos hoje está nas mãos 
da própria Inteligência Artificial, através de maquinas programadas 
por técnicos que possuem grande noção do direito, IA, fornecendo 
aqui um exemplo trivial, mas emblemático.
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Acredita-se que a Inteligência Artificial se apoderará de 
muitas funções também no mundo do Direito. Na elaboração de 
petições, no domínio do controle dos atos processuais até mesmo à 
admissibilidade de recursos e à verificação de respeito a precedentes 
por parte de decisões judiciais, agora os avanços tecnológicos 
apontam para um domínio cada vez mais significativo por parte 
da IA de funções jurídicas que possuem maior padronização e, 
portanto, potencial para a repetição. 

Urge a necessidade de recriar a maneira que se ensina o 
Direito, nesse ponto, um aspecto importante, apontado por vários 
analistas do tema é o referente ao isolamento do trabalho docente. 
Mesmo em instituições públicas ou em privadas com ensino de 
maior qualidade, a tônica do modus operandi docente tem se 
caracterizado por um trabalho individual, isolado e, portanto, 
absurdamente fragmentado.

Destaca-se que o papel do docente no processo formativo, 
não pode ser subestimado, pois são elas e eles que dão o tom do 
processo de ensino-aprendizagem. Evidente que uma reformulação 
significativa nos currículos dos cursos de Direito deve acarretar 
mudanças expressivas no processo de formação continuada docente, 
fundamentalmente no que se refere às metodologias.

Diante do atual contexto, ou as escolas jurídicas passem 
a compreender o processo e se readéquam, ou correm o sério 
risco de ingressarem no catálogo daquelas e daqueles que não 
compreenderam aquela que pode ser a maior crise paradigmática 
da história da humanidade.

4 As (des)vantagens da utilização da Inteligência 
Artificial no direito (processual) penal

Em tempos de inteligência artificial, de formações de 
bancos de dados que concentram informações em alta escala e de 
discussões envolvendo o desenvolvimento de algoritmos ocorre 
uma importante transformação também no campo jurídico. Pari 
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passu, aspectos éticos do uso da inteligência artificial, com o fito 
de preservação de direitos fundamentais dos titulares de dados, 
também têm sido, hoje, abordados. Em face de sua complexidade, 
deve-se tratar a IA com cautela em relação à experimentação e 
à revitalização de categoriais usuais como ato jurídico, com a 
pretensão de viabilizar, seguramente, elaborações normativas de 
questões afloradas. Destaca-se que, atualmente, nenhuma área do 
direito escapa da influência da IA, inclusive, no direito penal se tem 
aplicado a inteligência artificial. 

O direito ao devido processo é a base da Justiça, a 
garantia constitucional de um processo justo. O direito penal 
é uma área do direito particularmente sensível, pois interfere no 
direito à liberdade, em todos os seus aspectos. Com o avanço de 
novas tecnologias, e a introdução das mesmas no direito penal, 
reivindica-se grande cautela. Insta esclarecer que os sujeitos da 
Justiça Criminal, advogados, forças policiais, laboratórios criminais 
e incluindo os tribunais, passaram a usar o sistema algorítmicos de 
várias maneiras, destacando-se reconhecimento facial, mapeamento 
preditivo de crimes, ferramentas de extração de dados de telefonia 
móvel; e outras provas ligas à inteligência artificial. 

No mesmo contexto destaca-se que atualmente a inteligência 
artificial é utilizada para outras questões da seara penal, agindo no 
monitoramento ao final do cumprimento da pena, como também 
na concessão de benefícios da execução penal, urge mencionar que 
a base de dados tem que ter qualidade, caso não aconteça estará 
sujeito ao fracasso. 

5 Considerações finais

Destaca-se que a tecnologia da informação não é aceita 
igualmente por todas as pessoas envolvidas com ela. A existência 
de pessoas que a rechace, pessoas que resistam a ela, e pessoas que 
a abrace. Gostando ou não gostando, a tecnologia transformou 
profundamente o Direito e muitos envolvidos não entenderam 
corretamente o tamanho desse impacto. A ciência jurídico-penal 
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ficou atrasada e muitos fecharam os olhos para a necessidade de 
mudança. Esse atraso talvez em razão que a própria ciência penal 
demore a se adaptar perlo caráter ortodoxo que possuam e por 
confundir o garantismo e a resistência a mudanças. 

Em tempos de inteligência artificial, de formações de 
bancos de dados que concentram informações em alta escala e de 
discussões envolvendo o desenvolvimento de algoritmos ocorre 
uma importante transformação também no campo jurídico. Pari 
passu, aspectos éticos do uso da inteligência artificial, com o fito 
de preservação de direitos fundamentais dos titulares de dados, 
também têm sido, hoje, abordados. Em face de sua complexidade, 
deve-se tratar a IA com cautela em relação à experimentação e 
à revitalização de categoriais usuais como ato jurídico, com a 
pretensão de viabilizar, seguramente, elaborações normativas de 
questões afloradas. Destaca-se que, atualmente, nenhuma área do 
direito escapa da influência da IA, inclusive, no direito penal se tem 
aplicado a inteligência artificial. 

A utilização da Inteligência Artificial pode gerar implicações 
com grandes desafios para os direitos humanos, sendo que seu uso 
indevido, intencional ou não, tem o potencial de vir a prejudicar 
direitos fundamentais das pessoas. Não se deve esquecer que a 
inviolabilidade da vida e da liberdade humana é intrínseca à noção 
de Direitos Humanos, como no direito das pessoas de não sujeição 
a decisões automatizadas que a afetem significativamente, sem que 
as mesmas possam exercer seu direito sagrado de contraditório. 

Na existência de um processo de tomada de decisão baseado 
na análise de dados venha refletir os preconceitos de uma sociedade, 
ele os reproduz ou mesmo os reforça. Tal problema é frequentemente 
levantado por acadêmicos e por Organizações não Governamentais 
(ONGs) que adotam a declaração de Toronto, solicitando 
salvaguardas para impedimento dos sistemas de aprendizado de 
máquinas viessem a promover práticas discriminatórias. 

O presente trabalho, vem trazer reflexões críticas, sobre o 
tema apresentado, abordando as influências da inteligência artificial 
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seja na parte teórica seja na parte prática na seara penal. 
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Capítulo 9

DIREITO E LITERATURA: APRENDIZAGEM 
INTERDISCIPLINAR E TRANSDISCIPLINAR 

DO DIREITO A PARTIR DA 
TRANSVERSALIDADE DOS DIREITOS 

HUMANOS 

Ariete Pontes de Oliveira1

Italo Moreira Reis2

1 Introdução

O presente artigo aborda a inter-relação entre o Direito e 
a Literatura como forma de fomentar a aprendizagem 

inter e transdisciplinar a partir da transversalidade dos Direitos 
Humanos.

Por interdisciplinaridade entende-se o diálogo entre 
diferentes conceitos dentro da mesma ciência ou, ainda, o diálogo 
estabelecido entre distintas disciplinas de uma determinada ciência 
por meio de conceitos comuns e, por transdisciplinaridade, o 
diálogo entre saberes e ciências distintos em sua pluralidade, o 
que se propõe por meio da transversalidade dos direitos humanos, 
entendidos como direitos que asseguram a dignidade da pessoa 

1	 Doutora e Mestre em Direito do Trabalho pela PUC Minas. Postgrado en Derecho 
“EL DERECHO CONSTITUCIONAL DEL TRABAJO” Universidad de Castilla - La 
Mancha/Espanha. Professora efetiva do Curso de Direito da UEMG/Diamantina-
MG, curso fora de sede em Guanhães-MG. Advogada. Secretária Geral Adjunta da 
Comissão de Educação Jurídica da OAB/MG. 

2	 Doutor e Mestre em Direito do Trabalho pela PUC Minas. Professor da PUC/Minas. 
Mentor da Pós Graduação da PUC Minas Virtual de Direito Internacional e Direitos 
Humanos. Membro da Comissão de Direitos Sociais e Trabalhistas da OAB/MG. 
Advogado. 
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humana, base do Estado Democrático de Direito.
O modelo societal contemporâneo caracteriza-se pelas 

diversidades e pluralidades de sujeitos de direitos, que outrora, 
no tempo da modernidade foram marginalizados da tutela e do 
reconhecimento do Estado de Direito. O discurso epistemológico 
da modernidade, caracterizado como universal, racionalista e 
positivista não responde mais ao contexto societal plural e diverso e, 
portanto, exige o re-prensar de práticas de aprendizagens para que 
tenha como objetivo a formação humanista e plural do bacharel 
em Direito a fim de garantir-lhe a aprendizagem significada com a 
alteridade e a moralidade das diversidades. Nesse sentido é que se 
apresenta o diálogo entre o Direito e a Literatura, como instrumento 
capaz de humanizar a formação do futuro intérprete do Direito.

A formação acadêmica humanista transversada pelos 
Direitos Humanos para além de ser uma necessidade contemporânea 
condizente com a atual humanidade é também exigência legal de 
diversos instrumentos normativos de regulação do ensino superior 
no Brasil.

Nesse sentido, o objetivo da presente pesquisa é compreender 
a formação humanista do bacharel em Direito como necessidade 
humana e também como dever dos Cursos de Direito o que, se 
propõe por meio do diálogo entre o Direito e a Literatura. Para 
tanto, buscar-se-á i) a compreensão da regulação da oferta do 
componente curricular Direitos Humanos em sua transversalidade 
e ii) a interpretação interdisciplinar e transdisciplinar do Direito 
a partir da transversalidade dos Direitos Humanos mediada pelas 
atividades Direito e Literatura. Os objetivos da presente pesquisa 
serão alcançados por meio da pesquisa bibliográfica e ao final, 
defender-se-á, a efetiva inter-relação entre o Direito e a Literatura 
como prática de aprendizagem capaz de garantir a formação 
humanista, plural e diversa do bacharel em Direito.
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2 A regulamentação da oferta do componente curricular 
Direitos Humanos

A oferta de cursos superiores no Brasil atenta-se ao 
cumprimento da regulação educacional que abrange

[...] § 1º [a realização de] atos autorizativos de funcionamento 
de IES e de oferta de cursos superiores de graduação e de 
pós-graduação lato sensu no sistema federal de ensino, a fim 
de promover a igualdade de condições de acesso, de garantir 
o padrão de qualidade das instituições e dos cursos e de 
estimular o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas 
e a coexistência de instituições públicas e privadas de ensino. 
(art.1º, §1º do Decreto 9235/2017).

A regulação educacional compreende, no contexto do 
Decreto 9.235/2017, o atendimento, por parte das instituições 
de ensino, de distintas normativas, dentre elas, podem ser citadas: 
1) a Constituição da República – arts. 6º, 22-23 e 205-213; 2) 
a Lei 9.394/1996, que institui as diretrizes básicas da educação 
nacional; 3) a Lei 10.861/2004, que estabelece o Sistema Nacional 
de Avaliação da Educação Superior (Sinaes); 4) o Decreto 
9.235/2017 que dispõe sobre o exercício das funções de regulação, 
de supervisão e de avaliação das instituições de educação superior e 
dos cursos superiores de graduação e de pós-graduação no sistema 
federal de ensino. No plano da oferta dos Cursos de Direito tem-se, 
especificadamente, a Resolução 05/2018 (MEC/CNE/CES) que 
institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação 
em Direito. Quanto a necessária oferta do componente curricular 
Direitos Humanos para além das distintas previsões normativas de 
sua transversalidade presentes na Resolução 05/2018 (MEC/CNE/
CES) há que se registrar, as normativas: 5) a Resolução CNE/CP 
01, de 17 de junho de 2004, que institui Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para 
o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana; 6) 
o Parecer CNE/CP 8/2012 que, recomenda a transversalidade 
curricular das temáticas relativas aos Direitos Humanos; 7) a Lei 
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nº 9.795, de 27 de abril de 1999 e o Decreto 4.281 de 25 de junho 
de 2002 que normatizam a obrigatoriedade da educação ambiental. 
Portanto, a formação do bacharel em Direito deve ser transversada 
pela aprendizagem Direitos Humanos, o que se exige por distintas 
normativas de regulação educacional. Nesse sentido, passa-se a 
análise da regulação da transversalidade dos Direitos Humanos nas 
normativas apontadas.

No plano da regulação educacional a Resolução 01, de 30 
de maio de 2012, MEC/CNE, normatiza que “[...] a Educação 
em Direitos Humanos (EDH) [deve ser observada] pelos sistemas 
de ensino e suas instituições” (art.1º, da Res.01/2012 MEC/
CNE). No art.2º há a disposição regulamentar que “a Educação 
em Direitos Humanos, [é] um dos eixos fundamentais do direito 
à educação”. No mesmo dispositivo (art. 2º), a Diretriz Curricular 
Nacional (DCN - Resolução 01) dispõe que a EDH refere-se

ao uso de concepções e práticas educativas fundadas nos 
Direitos Humanos e em seus processos de promoção, 
proteção, defesa e aplicação na vida cotidiana e cidadã de 
sujeitos de direitos e de responsabilidades individuais e 
coletivas.” (grifo acrescido).

Ainda no art. 2º, da Res.01/2012 MEC/CNE, em seus 
parágrafos, registra-se que:

[...] § 1º Os Direitos Humanos, internacionalmente 
reconhecidos como um conjunto de direitos civis, políticos, 
sociais, econômicos, culturais e ambientais, sejam eles 
individuais, coletivos, transindividuais ou difusos, referem-
se à necessidade de igualdade e de defesa da dignidade 
humana.

§ 2º Aos sistemas de ensino e suas instituições cabe a 
efetivação da Educação em Direitos Humanos, implicando 
a adoção sistemática dessas diretrizes por todos(as) os(as) 
envolvidos(as) nos processos educacionais. (grifo acrescido).

Já no art. 6º da Res.01/2012 MEC/CNE, tem-se que: 
Art. 6º A Educação em Direitos Humanos, de modo 
transversal, deverá ser considerada na construção dos Projetos 
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Político-Pedagógicos (PPP); dos Regimentos Escolares; 
dos Planos de Desenvolvimento Institucionais (PDI); dos 
Programas Pedagógicos de Curso (PPC) das Instituições de 
Educação Superior; dos materiais didáticos e pedagógicos; do 
modelo de ensino, pesquisa e extensão; de gestão, bem como 
dos diferentes processos de avaliação. (Res.01/2012 MEC/
CNE, grifo acrescido).

Nesse ínterim, quando da regulação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais do Curso de Direito, em 2018, por meio da 
Resolução 05, de 17 de dezembro, complementada pela Resolução 
nº 2, de 19 de abril de 2021, o Ministério da Educação (MEC), 
o Conselho Nacional de Educação (CNE) e o Conselho Nacional 
De Educação Câmara De Educação Superior (CES), estabeleceram 
que:

Art.2º, § 4º O PPC deve prever ainda as formas de tratamento 
transversal dos conteúdos exigidos em diretrizes nacionais 
específicas, tais como as políticas de educação ambiental, de 
educação em direitos humanos, de educação para a terceira 
idade, de educação em políticas de gênero, de educação das 
relações étnico-raciais e histórias e culturas afro-brasileira, 
africana e indígena, entre outras. (Res. 05/2018, MEC/CNE/
CES, grifo acrescido).

As DCNs do Curso de Direito ainda determinam, em seu 
art. 4º e 5º:

Art. 4º O curso de graduação em Direito deverá possibilitar a 
formação profissional que revele, pelo menos, as competências 
cognitivas, instrumentais e interpessoais, que capacitem o 
graduando a: [...] XIV - apreender conceitos deontológico-
profissionais e desenvolver perspectivas transversais sobre 
direitos humanos.

Art. 5º O curso de graduação em Direito, priorizando a 
interdisciplinaridade e a articulação de saberes, deverá 
incluir no PPC, conteúdos e atividades que atendam 
às seguintes perspectivas formativas: [...]. § 3º Tendo em 
vista a diversificação curricular, as IES poderão introduzir 
no PPC conteúdos e componentes curriculares visando 
desenvolver conhecimentos de importância regional, nacional 
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e internacional, bem como definir ênfases em determinado(s) 
campo(s) do Direito e articular novas competências e 
saberes necessários aos novos desafios que se apresentem ao 
mundo do Direito, tais como: Direito Ambiental, Direito 
Eleitoral, Direito Esportivo, Direitos Humanos, Direito do 
Consumidor, Direito da Criança e do Adolescente, Direito 
Agrário, Direito Cibernético e Direito Portuário.” (dispositivo 
alterado pela Res. 02, de 19 de abril de 2021 MEC/CNE/
CES, grifo acrescido).

No plano das atividades extensionistas, o MEC, o CNE e 
o CES, por meio da Resolução 07, de 18 de dezembro de 2018, 
ao estabelecerem as DCNs para a extensão na educação superior, 
fizeram prever: 

Art. 6º Estruturam a concepção e a prática das Diretrizes 
da Extensão na Educação Superior:[...] III - a promoção de 
iniciativas que expressem o compromisso social das instituições 
de ensino superior com todas as áreas, em especial, as de 
comunicação, cultura, direitos humanos e justiça, educação, 
meio ambiente, saúde, tecnologia e produção, e trabalho, 
em consonância com as políticas ligadas às diretrizes para a 
educação ambiental, educação étnico-racial, direitos humanos 
e educação indígena; [...] (grifo acrescido).

Ou seja, dentre as normativas regulamentares do ensino 
superior, bem como as DCNs para o curso de Direito, deve-se 
compreender que há, para o ensino superior, incluindo o curso de 
Direito, como componente curricular obrigatório a integralização 
transversal dos Direitos Humanos em todas as suas diversidadeS. A 
integralização do componente curricular Direitos Humanos deve 
observar as atividades do ensino, da pesquisa e da extensão. 

A referida interpretação encontra respaldo na normativa 
constitucional que determina que o Estado Democrático de 
Direito deve promover a pessoa humana e, por consequência, os 
Direitos Humanos. Desse modo, é dever do Estado Democrático 
de Direito, nos termos do art. 3º da Constituição da República 
de 1988 (CR/88), promover a efetividade dos direitos humanos 
e, no contexto educacional, devem as instituições de ensino, por 
meio de seus cursos superiores, dentre eles o curso de Direito, a 
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oferta da aprendizagem transversada pelos Direitos Humanos. É, 
nesse sentido, que defende-se o a inter-relação entre o Direito e a 
Literatura numa interpretação interdisciplinar e transdisciplinar do 
Direito como prática de aprendizagem humanista. 

Para além da formação específica em Direitos Humanos, 
tem-se ainda, a justificar o presente projeto a integralização do 
Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) pelo 
corpo discente do Curso de Direito. 

No plano da avaliação da qualidade do ensino superior 
determina o Sinaes, por meio da Lei nº 10.861, de 2004 a avaliação 
dos estudantes por meio do Exame Nacional de Desempenho 
dos Estudantes (Enade), que acontece a cada trintídio é exigida a 
formação do corpo discente transversada pelos Direitos Humanos 
no plano da formação geral e específica.

A prova Enade é composta por dez questões de formação 
geral, sendo duas discursivas e oito de múltipla escolha e 30 
questões de componente específico de cada área de avaliação, sendo 
três discursivas e 27 de múltipla escolha.

Em conformidade com a Portaria Inep nº 239, de 10 de 
junho de 2015, observou-se:

Art. 3º No componente de Formação Geral serão considerados 
os seguintes elementos integrantes do perfil profissional: 
letramento crítico; atitude ética; comprometimento e 
responsabilidade sociais; compreensão de temas que 
transcendam ao ambiente próprio de sua formação, relevantes 
para a realidade social; espírito científico, humanístico e 
reflexivo; capacidade de análise crítica e integradora da 
realidade; e aptidão para socializar conhecimentos com 
públicos diferenciados e em vários contextos. 

§ 1º No componente de Formação Geral, serão verificadas 
as seguintes habilidades e competências (mobilização de 
recursos): I - ler, interpretar e produzir textos; II - extrair 
conclusões por indução e/ou dedução; III - estabelecer 
relações, comparações e contrastes em diferentes situações; 
IV - fazer escolhas valorativas, avaliando consequências; V - 
argumentar coerentemente; VI - projetar ações de intervenção; 
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VII - propor soluções para situações-problema; VIII - elaborar 
sínteses; IX - administrar conflitos. 

§ 2º As questões do componente de Formação Geral versam 
sobre os seguintes objetos de conhecimento: I - cultura e 
arte; II - inovação tecnológica; III - ciência, tecnologia e 
sociedade; IV - democracia, ética e cidadania; V - ecologia; 
VI - globalização e política internacional; VII - políticas 
públicas: educação, habitação, saneamento, saúde, transporte, 
segurança, defesa e questões ambientais; VIII - relações de 
trabalho; IX - responsabilidade social: setor público, privado 
e terceiro setor; X - sociodiversidade e multiculturalismo: 
violência, tolerância/intolerância, inclusão/exclusão e relações 
de gênero; XI - Tecnologias de Informação e Comunicação; 
XII - vida urbana e rural. (grifo acrescido).

Ainda, nos termos da a Portaria Inep nº 236, de 10 de 
junho de 2015: 

Art. 5º A prova do Enade 2015, no Componente Específico 
da área de Direito, tomará como referência para o perfil do egresso as 
seguintes características, indispensáveis ao exercício da Ciência do 
Direito, da prestação da justiça e do desenvolvimento da cidadania: 

I - formação generalista, humanística e axiológica; [...] 

III - adequada argumentação, interpretação e valorização dos 
fenômenos jurídicos e sociais; 

IV - atitude reflexiva, crítica e ética; [...]

Art. 6º A prova do Enade 2015, no componente específico 
da área de Direito, avaliará se o estudante desenvolveu, no 
processo de formação, as competências e habilidades para: [...]

VII - identificar o fenômeno jurídico e seus efeitos; [...]

X - demonstrar raciocínio jurídico, argumentação e 
reflexão crítica; 

XI - compreender de forma interdisciplinar os fenômenos 
políticos, sociais, econômicos, entre outros, considerando-
os na criação, interpretação e aplicação do Direito; 

XII - inter-relacionar fundamentos filosóficos, axiológicos 
e teóricos do Direito com sua aplicação prática; [...]
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Art. 7º A prova do Enade 2015, no componente específico 
da área de Direito, tomará como referencial os seguintes 
conteúdos curriculares: 

I - Antropologia, Ciência Política, Economia, Ética, 
Filosofia, História, Psicologia e Sociologia. 

II - Direito Constitucional, Direito Administrativo, 
Direito Tributário, Direito Penal, Direito Civil, Direito 
Empresarial, Direito do Trabalho, Direito Internacional e 
Direito Processual. (grifo acrescido).

Nesse sentido, aponta-se que a aprendizagem humanista 
exigida na contemporaneidade pode ser fomentada pela inter-
relação entre o Direito e a Literatura sendo capaz de formar 
bacharéis em Direito aptos ao conhecimento inter e transdisciplinar 
nos termos exigidos pelas regulações apontadas e competentes à 
realização do Enade.

3 A aprendizagem interdisciplinar e transdisciplinar 
do Direito a partir da transversalidade dos Direitos 
Humanos mediada pelas atividades inter-relacionadas 
entre o Direito e a Literatura

Como afirmado a educação em Direitos Humanos é dever 
das instituições de ensino não só no plano das regulamentações, mas 
pela necessidade da formação humanista que seja capaz de garantir 
que o bacharel em Direito seja capaz de expressar competências 
e habilidade às demandas diversas e plurais contextualizadas com 
a sociedade contemporânea que se afirma pela expressão de uma 
sociedade democrática. 

O Estado Democrático de Direito tem como base a tutela à 
pessoa humana em sua dignidade o que pressupõe a efetividade da 
tutela dos Direitos Humanos em todas as suas expressões. 

Por direitos humanos pode-se entender os direitos inerentes 
à pessoa humana que têm por objeto a proteção do ser humano 
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em suas diversas expressões, sejam nas expressões dos direitos das 
liberdades – direitos civis e políticos de primeira dimensão, nas 
expressões dos direitos da igualdade – direitos sociais de segunda 
dimensão e nas expressões dos direitos à fraternidade – direitos da 
solidariedade de terceira dimensão. 

O Estado Democrático de Direito representa a afirmação 
de uma sociedade que se comprometeu com a efetividade dos 
Direitos no paradigma conceitual de tutela à pessoa humana, o que 
direciona toda a normativa e efetividade do Direito. Nesse sentido, 

a pessoa humana, com sua dignidade, constitui o ponto 
central do Estado Democrático de Direito. Daí que firmam 
essas Constituições o princípio da dignidade da pessoa 
humana como a diretriz cardeal de toda a ordem jurídica, com 
firme assento constitucional. (DELGADO, 2012, p.107, grifo 
acrescido).

Assim, na unidade e no sistema da normativa constitucional 
(LUÑO, 1999) tem-se que a pessoa humana é centro da ordem 
tutelar impondo que o Estado Democrático de Direito cumpra sua 
função tutelar substancialista, ou seja, deve-se garantir concretude 
a tutela à pessoa humana. 

A partir do conceito de tutela à pessoa a interpretação 
jurídica deve ir além do positivismo jurídico, de modo a entender 
e defender que o Direito é humano ou não é Direito e, para tanto, 
necessário se faz uma interpretação para além do positivismo 
jurídico (GONTIJO, 2011 e CRUZ; DUARTE, 2013).

Assegurar a promoção dos direitos humanos pressupõe 
reconhecer que a efetividade de tutela à pessoa humana deve 
pressupor o atendimento das diversas demandas humanas nas 
distintas expressões das diversidadeS presentes em uma sociedade 
democrática.

Nesse sentido, defende-se o ensino do Direito humanista, 
para além do dogmatismo jurídico que por tanto tempo caracterizou 
a oferta do referido curso. Em uma sociedade multifacetada 
e plural, como a contemporânea, deve o Direito ser apto a 
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responder às diversidadeS. Daí nasce a indagação: como ofertar a 
aprendizagem e a formação dos futuros bacharéis em Direito para 
a prática interdisciplinar e transdisciplinar em Direitos Humanos? 
Nesse sentido, importa as lições de Cândido (2012, p.172), que 
defende que a crença em direitos humanos pressupõe “transformar 
a possibilidade teórica em realidade, emprenhando-se em fazer 
coincidir uma com a outra.” (CÂNDIDO, 2012, p. 172).

Portanto, defende-se a inter-relação entre o Direito e a 
Literatura como prática interdisciplinar e transdisciplinar a garantir 
a aprendizagem em direitos humanos. 

Por Literatura, entende-se, nos termos defendidos por 
Cândido (2012, p.176), como

todas as criações de toque poético, ficcional ou dramático em 
todos os níveis de uma sociedade, em todos os tipos de cultura, 
desde o que chamamos folclore, lenda, chiste3, até as formas 
mais complexas e difíceis da produção escrita de grandes 
civilizações.

Ainda segundo Cândido (2012, p.177), “[...] em nossas 
sociedades a literatura tem sido um instrumento poderoso de 
instrução e educação [....]” e é nesse sentido que se propõe a 
aprendizagem mediada pelo diálogo entre o Direito e a Literatura, 
o que permite ao corpo discente a compreensão da complexa 
vivência humana, em todas as suas diversidadeS, o que vai além 
do tradicional pragmatismo dogmático do ensino do Direito. A 
contemporaneidade em suas complexas relações não permite mais 
o estudo do Direito tão somente no plano da literalidade normativa 
em uma interpretação racionalista, positivas e universal expressada 
em códigos de condutas. A aprendizagem no plano do Direito deve 
se atentar à formação plural no contexto do complexo fenômeno 
jurídico transversada pelos Direitos Humanos e sua (in)efetividade. 

Nesse sentido, a literatura que se apresenta para os 
homens em todos os tempos, trata-se de manifestação universal, 

3	 “Texto de teor poético que possui muitas referências ou palavras espirituosas 
(inteligentemente engraçado).”. Disponível em https://www.dicio.com.br/chiste/. 
Acesso 30 de abril de 2022.

https://www.dicio.com.br/chiste/
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“não há povo e não há homem que possa viver sem ela, isto é, 
sem a possibilidade de entrar em contacto com alguma espécie de 
fabulação” (CÂNDIDO, 2012, p. 176). 

Segundo Cândido (2012, p.174), “pensar em direitos 
humanos tem um pressuposto: reconhecer que aquilo que 
consideramos indispensável para nós é também indispensável para 
o próximo”. Continua o autor (CÂNDIDO, 2012, p. 182): “a 
literatura desenvolve em nós a quota de humanidade na medida 
em que nos torna mais compreensivos e abertos para a natureza, a 
sociedade, o semelhante.”

A aprendizagem por meio da Literatura dialogada com o 
Direito, no que Rocha Júnior e Pedrosa Júnior (2022) definem 
como “jusliterárias” contribuirá para a formação humanista 
contextualizada com o meio ambiente de vivências do corpo discente 
do curso de Direito o que contribuirá para sua formação significada. 
Os enredos literários servirão a narrar vivências de personagens 
atravessados pela (in)efetividade dos Direitos Humanos, o que 
servirá a levantar a discussão no âmbito do Direito. 

Nesse sentido, por meio da prática de aprendizagem 
que dialoga conhecimento do Direito e da Literatura é possível 
oportunizar atividades de natureza interdisciplinar, entendida 
como atividades que mediarão o conhecimento de distintos saberes 
dentro da ciência do Direito e também atividades transdisciplinares 
entre o Direito e a Literatura, bem como, outras ciências como 
a Sociologia, a Filosofia, por exemplo, que são evidenciadas na 
Literatura. 

As atividades mediadas entre o Direito e a Literatura 
permitem i) a formação no plano do ensino quanto aos conceitos 
dos Direitos Humanos, a sua historicidade, o questionamento 
de sua (in)efetividade; ii) saberes no plano da pesquisa, uma vez 
pressupõe a interpretação dos textos literários a partir dos conceitos 
apreendidos no plano do ensino e iii) saberes no plano da extensão, 
uma vez que após, compreendidos os conceitos e realizada a 
interpretação literária inter-relacionada com os conceitos do 
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Direito o corpo discente será capaz de compreender e questionar a 
(in)efetividade dos direitos humanos em seu contexto de vivência, 
o que, ao final, permitirá a aprendizagem significada aos discentes.

Para além da aprendizagem que dialoga saberes no plano 
do ensino, da pesquisa e da extensão, a inter-relação entre o 
Direito e a Literatura contribuirá com a formação humanista-
crítica do estudante de Direito, de modo a permitir, pela 
interpretação transdisciplinar da Literatura, saberes críticos-
reflexivos, contextualizados com a análise antropológica, filosófica, 
sociológica do universo societário de vivências humanas em todas 
as suas diversidades. 

4 Notas conclusivas

A proposta da presente pesquisa foi abordar a inter-
relação entre o Direito e a Literatura como forma de fomentar a 
aprendizagem inter e transdisciplinar a partir da transversalidade 
dos Direitos Humanos.

A sociedade contemporânea é caracterizada pelas 
diversidadeS humanas a exigir profissionais no âmbito do Direito 
com competência e habilidades para compreensão e busca da 
efetividade da tutela às pessoas em suas pluralidades. Compreender 
o Direito para além da dogmática e do pragmatismo da norma 
expressada em Códigos exige que o bacharel em Direito seja apto a 
interpretação inter e transdisciplinar dos Direitos Humanos o que, 
se defende, poder ser garantido por meio da formação dialogada 
com a Literatura que, permitirá a vivência do estudante de Direito 
com narrativas, ainda que ficcionais, a denunciar (in)efetividade dos 
Direitos Humanos, num contexto, que inter-relaciona o Direito ou 
a ausência dele frente às demandas societais-humanas.
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Capítulo 10

IMPORTÂNCIA DO CONHECIMENTO 
BÁSICO DO DIREITO: POSSIBILIDADE DO 

PROGRAMA DIREITO NA ESCOLA E DA 
OAB/MG NA FORMAÇÃO DA CIDADANIA

Claudia Rodrigues1 
Lucas Andrade2

1 Introdução 

O presente artigo tem como escopo a educação jurídica 
trazida ao cenário da educação brasileira e o que está 

preconizado pela Constituição Federal de 88 em seu art. 205, ao 
estabelecer que a educação é um direito de todos e, desta maneira, 
busca-se “o pleno desenvolvimento da pessoa seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Parte-se 
de uma reflexão acerca da prática educativa no Brasil em todos os 
seus níveis, esta norteada pelos Parâmetros Curriculares Nacionais, 
PCNs (BRASIL, 1997); a Lei de Diretrizes Básicas da Educação 
Nacional (LDBEN, 1996). 

O desenvolvimento pleno passa pelo acesso à educação 
e é uma premissa básica de Direitos Humanos, com previsão 
na Constituição Federal de 88, em sua gama de direitos sociais, 
especialmente no que diz respeito ao desenvolvimento humano 
acerca do exercício de sua cidadania.

1	 Graduada em Direito, Especialista em Processo Penal, Processo de Mediação e 
Conciliação de Conflitos Extrajudiciais. P. Docência Jurídica, Gest. Pedagógica, 
Integ. Senatus UFMG – Inconf. Mineira, Int. Comissão DNE/OAB-MG.

2	 Presidente Nacional do Programa Direito na escola. Advogado, possui mestrado, pós-
graduação e graduação em Direito e é graduando em pedagogia pela Universidade 
Federal de Minas Gerais.
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Sabe-se que, no Brasil, o processo educacional formal 
precisa ocorrer mediante instituição escolar, não sendo aceito a 
escolarização para além dessa instituição. Nesse sentido, existe uma 
preocupação de reorganização do currículo escolar, de maneira que 
se possa oferecer a educação jurídica no escopo do ensino regular 
da educação básica como aspecto essencial para o desenvolvimento 
pleno e o exercício da cidadania. 

Foco desse artigo, o Direito na Escola refere-se a uma marca 
registrada, apoiada pela Ordem dos Advogados do Brasil, OAB, 
do Estado de Minas Gerais. Trata-se de um programa que teve a 
sua origem na capital Belo Horizonte e atua com o trabalho de 
advogados e professores de direito de forma voluntária, incluindo o 
Direito como área do conhecimento na educação básica.

A Lei 24.213 de 2022 trata da inclusão de conteúdos 
pertinentes à cidadania no currículo das escolas de ensino fundamental 
e médio do estado de Minas Gerais, e cidades como Itumirim; Elói 
Mendes e tantas outras, contrataram advogados capacitados para 
ministrar aula do Programa Direito na Escola em convênio com 
a OAB/MG. A ideia é que se tenha um acompanhamento devido 
para implementação da técnica de conteúdo o fornecimento das 
diretrizes de ensino e o fornecimento do material didático para o 
programa direito na escola que busca trazer conhecimento sobre 
direito penal constitucional civil, trabalho. 

O objetivo deste artigo é discutir a importância da educação 
jurídica na formação de cidadãos conscientes e responsáveis por seu 
papel na sociedade, tendo como exemplo o Programa Direito na 
Escola em convênio com a OAB/MG.

2 Importância em conhecer as leis básicas 

O conhecimento da lei é uma questão que cada vez mais tem 
se mostrado essencial para a formação do cidadão pois, contribui 
com a cultura jurídica. Ranieri (2019) reforça a ideia de que cada 
membro da sociedade deve ter a compreensão básica do direito. 
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Comumente, a lei é entendida como um conjunto de regras 
e regulamentos seguidos pela sociedade, ou seja, as regras atuais 
da sociedade. As leis norteiam e regem a sociedade, funcionando 
como uma diretriz e criando deveres vinculantes que impõem 
responsabilidades (BENTO et al., 2018).

Nas palavras de Dias e Oliveira (2015, p.4):
Ter acesso às informações jurídicas é de vital importância 
para o cidadão, pois o Estado Juiz não permite alegar 
desconhecimento da lei ou do próprio direito, haja vista que, 
quando uma norma é legalmente positivada no ordenamento 
jurídico, é, de fato, do conhecimento de todos, porque foi 
publicada no diário oficial. [...] As informações jurídicas 
devem ser repassadas desde logo, nas escolas públicas e privadas 
de ensino fundamental e de ensino médio, para um melhor 
exercício da cidadania. Em longo prazo, há de se ter uma 
formação cultural jurídica, o que seria de suma importância 
para um país que busca crescimento em escalas internacionais. 
Levar o ensinamento básico do Direito aos alunos do ensino 
regular também é uma forma de garantir justiça. Portanto, 
seria extremamente relevante, coerente e adequado incluir 
noções básicas de direito na grade curricular de ensino regular.

A sociedade em geral, acredita que são apenas os estudantes 
de direito ou os advogados que devem adquirir o conhecimento 
jurídico, sem perceber o quão importante é compreender a 
formação jurídica primária. Martinez (2013) sustenta ser uma 
questão determinante para a harmonia e a convivência equilibrada 
em sociedade, portanto, todos deveriam ter, pelo menos, a ideia 
básica de leis, ou seja, dos direitos fundamentais às leis relativas à 
defesa do consumidor. 

Muitos ainda acreditam que, em razão do Direito ser uma 
área específica do saber, que muitas vezes, de forma equivocada, 
acreditam não ser algo pertinente ao seu cotidiano, não se dedicam 
a obter conhecimento sobre ela. Portanto, quando um direito 
individual é violado em muitas instâncias pode ser por falta de 
conhecimento.
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3 Benefícios do conhecimento jurídico básico 

Existem perguntas específicas que ficam sem resposta, 
como “O que você faria se alguém o impedisse de entrar em um 
local público?”, “O que você faria se alguém lhe negasse uma 
oportunidade sem qualquer motivo válido? Talvez uma pessoa 
esteja ciente de que sim, seu direito é violado, mas a questão aqui 
é: “Qual direito é violado?” “Como fazer valer.” Isso dá um escopo 
para as pessoas que a infringem. Muitas pessoas nem sequer estão 
cientes dos seus direitos fundamentais, conforme previsto na 
Constituição Federal de 88, referência jurídica máxima no Brasil.

Assim, a principal razão que torna essencial conhecer as 
leis é o fato de permitir que uma pessoa se proteja e também se 
certifique de que está agindo legalmente. Da mesma forma, quando 
se fecha um negócio, o conhecimento básico de contratos e acordos 
facilitará a condução e o cumprimento do que foi fixado entre as 
partes. Nessa linha de pensamento, Arantes (2020) assinala que o 
conhecimento das leis, melhora a qualidade de vida do cidadão, 
reduz a carga tributária também por meio da disponibilização 
de códigos legais que mencionem procedimentos para busca de 
deduções estatutárias.

O conhecimento das leis ou a consciência jurídica são 
consideradas essenciais para todo indivíduo ativo na sociedade. O 
direito é algo que não pode ser ignorado e é parte integrante de uma 
sociedade. Portanto, as razões para a necessidade de conhecimento 
das leis são para se ter uma diretriz que orienta sobre o que fazer e 
o que não fazer (FRANCISCHETTO, 2011).

De acordo com Ranieri (2019), o conhecimento das leis 
básicas implica no senso de responsabilidade do cidadão, pois que, 
com as leis é mais fácil fazer com que as pessoas respondam por 
suas ações e pensamentos. Cria-se uma certa obrigação moral e 
de consciência nas pessoas, garantindo assim, que elas ajam com 
ciência de seus atos.

Com a lei é possível impor ou inculcar uma importância 
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para o dever de cada indivíduo que por sua vez cria uma obrigação 
para o povo agir de uma forma que não seja prejudicial à uma 
nação. Embora não seja importante para um indivíduo saber tudo 
sobre a lei, os eixos básicos podem ajudar o indivíduo a viver sem 
preocupações. Os direitos e deveres fundamentais, bem como as 
leis relativas às ocorrências cotidianas, são importantes e devem ser 
conhecidos por todos os cidadãos (BENTO et al., 2018).

Embora exista uma separação entre as pessoas pela língua 
e cultura, a lei é algo quase comum na maioria dos países, 
especialmente as leis relativas aos direitos fundamentais, portanto, 
o seu conhecimento pode ajudar a evitar e dirimir conflitos 
(FRANCISCHETTO, 2011).

Compreende-se, portanto, que se todos os cidadãos 
souberem a gravidade dos seus atos, passaram a ter uma postura 
mais cautelosa e responsável na convivência em sociedade. Quem 
está em vias de cometer algum delito, poderá repensar sua atitude 
e as vítimas também terão conhecimento do crime que as afetou e 
conhecerão as medidas e como superá-lo.

Como postula Martinez (2013), se as leis forem seguidas 
corretamente, a sociedade se tornará um lugar seguro para os 
indivíduos, pode criar uma sensação de segurança que só pode 
ser alcançada se houver conscientização legal. Certas maneiras de 
garantir isso é por meio de assistência jurídica, eventos públicos de 
temas legais, esquetes, peças, dramas etc., que ajudam a transmitir 
a mensagem e garantir que cada indivíduo tenha a consciência que 
merece. 

É percepção comum que a educação jurídica é necessária 
apenas para aqueles que desejam exercer a advocacia como 
profissão. Mas, isso não é correto. O conhecimento básico da lei 
permite ao indivíduo raciocinar em uma situação adversa. Estudar 
Direito é muito importante para todos em suas vidas diárias. O 
conhecimento básico da lei é útil para que todos possam enfrentar 
e compreender várias questões, desde os direitos fundamentais até 
a proteção do consumidor (RANIERI, 2019). 
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A conscientização da educação jurídica informa as pessoas 
sobre suas responsabilidades e direitos. Arantes (2020) sustenta 
que não é raro encontra com alunos que preferem estudar 
engenharia, medicina e artes. Mas depois de concluir seus diplomas 
de graduação, eles sentem que estudar direito seria útil para eles 
sobreviverem na sociedade.

Hidalgo (2022) aponta que o conhecimento do direito, às 
vezes conhecido como educação jurídica pública. Ajuda a promover 
a conscientização das culturas jurídicas.  Ele também fornece a 
todos diretrizes padrão para a sobrevivência das pessoas em geral. É 
comum que “Conhecimento é poder” e de fato é verdade, tal 
como um homem/mulher educado estaria ciente de seus deveres e 
direitos. Esse saber permite que todos saibam o que fazer quando 
alguém os impedisse de fazer algo sem qualquer culpa e, de fato, 
há um contingente considerável de pessoas que desconhecem seus 
deveres e direitos fundamentais.

4 Ensino básico do Direito nas escolas regulares 

Toda escola ensina sobre política e história, mas em algum 
momento, em muitos países, muitos acreditam que é melhor 
ensinar aos alunos sobre a lei no período entre o ensino médio e a 
faculdade por eles estarem em uma fase da vida em que podem ter 
problemas por fazer algo que seria reprovável. Se eles começassem 
a aprender leis consideradas básicas e simples, além de como lidar 
com a maioria das situações legais, haveria mais adultos responsáveis ​​
no mundo (BENTO et al., 2018).

Na maioria dos países, quando os adolescentes completam 
18 anos, eles são consideradas adultas. Isso significa que eles se 
tornam responsáveis ​​por suas vidas e por todas as decisões que 
tomam. Por esse motivo, é importante que certos ensinamentos e 
orientações sejam ensinados aos alunos ainda no ensino médio, ou 
antes, para prepará-los para lidar com qualquer situação em que se 
encontrem (FRANCISCHETTO, 2011).
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Na visão de Arantes (2020), a vida vem com tantos desafios 
que exigem que a pessoa tome medidas legais para cada decisão que 
toma. Como adulto, há muitos problemas que o cidadão enfrentará 
e existem maneiras legais de resolvê-los. Essas formas devem ser 
ensinadas nas escolas. 

O direito é visto como uma disciplina em que ou o 
indivíduo é um especialista porque frequentou a faculdade de 
direito ou completamente ignorante porque não o fez. É claro que 
crianças e jovens adultos aprendem quais regras devem obedecer 
– e descobrem quais leis devem protestar. No entanto, esse não é 
o tipo de educação jurídica que criará cidadãos engajados. Nesse 
limiar é que Moraes (2020) acredita que os alunos devem aprender 
como funciona o processo legal e as habilidades de raciocínio 
jurídico, assim como aprendem outras habilidades de compreensão 
e raciocínio na escola.

A educação primária e secundária destina-se a fornecer às 
crianças as ferramentas necessárias para serem adultos produtivos 
no mundo real. Os alunos ganham conhecimento acadêmico e 
habilidades analíticas aprendendo ciências, matemática, literatura 
e história. Eles desenvolvem habilidades sociais participando 
de equipes e clubes esportivos. No ambiente social de hoje, 
onde fundações e organizações sem fins lucrativos estão criando 
conscientização e oportunidades para conscientização e ação cívica, 
os alunos também estão aprendendo o valor da educação jurídica 
básica (RANIERI, 2019). 

No entanto, mesmo quando essa participação é enfatizada, 
a instrução sobre como participar efetivamente não é. A lei 
praticamente nunca é ensinada no Brasil, a não ser para aspirantes 
a advogados.

Nos dizeres de Da Silva, Choucino e Machado (2020, p.21):
A situação educacional e social do Brasil é preocupante. 
Percebe-se total alienação dos brasileiros quando se trata de 
assuntos como Cidadania, Política, Direito e Economia. A 
estrutura da educação brasileira apresenta algumas falhas. A 
maior delas é a inexistência nas grades curriculares de ensino 
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a apreciação de disciplinas básicas do Direito Constitucional 
Brasileiro. Inseri-las na educação de crianças e jovens é o passo 
primordial para a construção da cidadania. É nessa idade que 
se forma a personalidade. Logo, os conceitos que ali forem 
inseridos refletirão em toda sua existência. [...] é mister que 
as pessoas, além de conhecer, consigam compreender seus 
direitos, para que não vivam alienadamente, eximindo- se 
de suas responsabilidades como cidadãs. Sendo assim, é de 
extrema importância a inserção do Direito Constitucional na 
grade curricular do Ensino Fundamental e do Médio, pois é, 
neste momento, que os fundamentos do adolescente estão 
sendo formados.

Segundo Bento et al., (2018), dar aos alunos uma educação 
jurídica envolve ensiná-los como nossos juízes e legisladores 
trabalham dentro de um sistema. Saber como os juízes pensam 
e decidem os casos e como os legisladores cooperam para criar 
leis capacitará os alunos a participar produtivamente no processo 
político e legal. Os referidos especialistas apontam que crianças e 
jovens adultos querem participar da mudança social, mas primeiro 
precisam aprender a priorização estratégica de valores e restrições 
sociais, planejamento orçamentário e negociação persuasiva 
envolvidos na verdadeira democracia.

Como analisa Martinez (2013, p.32), mais amplamente, 
ensinar Direito a crianças pequenas fornecerá a elas um conjunto 
de habilidades de raciocínio importantes em muitas áreas de suas 
vidas. O “pensamento legal” – que não é apenas obediência a regras 
– muda a maneira como as pessoas abordam problemas difíceis 
porque lhes dá ferramentas para organizar fatos e valores para 
chegar a uma decisão racional e acionável.

Como benefício adicional, as pessoas estarão menos 
inclinadas a cair em argumentos retóricos que provocam uma 
resposta emocional sem oferecer uma visão clara do que deve 
ser feito e como pode ser feito de forma eficaz. Assim como a 
comunidade científica defende o ensino de ciências para que as 
pessoas possam reconhecer argumentos válidos sobre vacinas e 
mudanças climáticas, esperamos que dar aos alunos uma boa 
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educação jurídica reduza a prevalência de maus argumentos 
jurídicos e políticos que atualmente permeiam o discurso social e 
político (HIDALGO, 2022).

Nas palavras de Santos (2019, p.40-41) se lê:
Uma vez que as pessoas não possuem uma base sólida de 
conhecimento de seus direitos, torna-se alienadas aos assuntos 
relevantes ao seu desenvolvimento e convívio social, como 
temáticas voltadas para cidadania, política, segurança pública, 
saúde e a própria educação. Entender, primeiramente, que os 
jovens são, literalmente, o futuro de uma sociedade, e que sua 
pretensão de justiça e equidade depende de uma educação 
de qualidade torna perceptível a necessidade de inserção 
da disciplina de direito no currículo escolar e desenvolver 
políticas públicas voltadas para essa compreensão. Faz-se 
necessário que de fato haja essas modificações. A inserção da 
disciplina sobre direitos e da organização e funcionamento 
judiciário para educação básica, a qual as pessoas que tenham 
acesso à essa educação, consequentemente, serão críticas e 
protagonistas de suas ações em prol dos seus direitos e deveres. 
Se de fato essa educação fosse inserida, e sendo aprimorada 
se tornaria uma ferramenta sólida para o desenvolvimento 
dos alunos atualmente, e dos alunos futuros, os quais teriam 
base teórica para procederem como seres críticos e reflexivos a 
fim da efetivação da sua plena cidadania. É sempre essencial 
rever os modelos educacionais como se apresentam hoje, e 
compreender as finalidades da educação brasileira trazidas 
pela Constituição para uma sociedade justa, livre e solidária, 
com uma visão mais abrangente do termo cidadania que trata 
de uma consciência sobre os direitos fundamentais, já tão 
amplamente discutidos por aqueles que operam o Direito, 
mas que é tão pouco mencionado àqueles que mais precisam 
de conhecê-lo.

Como muitos assuntos complexos, Arantes (2020) defende 
que o raciocínio jurídico raramente é preto ou branco. Crianças e 
adolescentes aprenderão não apenas como aplicar uma regra geral 
a uma situação, mas também como pensar sobre as maneiras pelas 
quais as leis devem ser aplicadas. Além disso, o pensamento jurídico 
ajuda as pessoas a encontrar um acordo sobre questões de política, 



172  
Educação Jurídica: Tecnologia e Práticas Inovadoras

mesmo quando podem discordar sobre porque a política deve ser 
implementada. 

Outra grande vantagem de aprender direito nas escolas 
regulares, segundo Bento et al., (2018), é que ajuda os alunos a 
aprender a raciocinar por analogia. Tal raciocínio reconhece que 
cada situação pode compartilhar semelhanças com outras, mas 
não deixa de ser única. O raciocínio jurídico encoraja as pessoas a 
considerar as particularidades da situação, bem como as semelhanças 
que ela pode ter com outras. 

De maneira mais geral, as pessoas geralmente precisam 
aprender as regras do jogo enquanto jogam. Raramente na vida 
as pessoas recebem um livro de regras com antecedência sobre 
como ter sucesso no trabalho ou no casamento. As habilidades de 
raciocínio analógico ajudam as pessoas a identificar o curso certo 
de ação, comparando as situações à medida que as experimentam 
(MORAES, 2020).

Como benefício adicional, Hidalgo (2022) aponta que o 
raciocínio jurídico ensina os alunos a considerar as perspectivas dos 
outros e, assim, aprendem a apreciar que pode haver mais do que 
apenas um lado de uma questão. O ponto de partida para muitos 
raciocínios jurídicos é uma excelente compreensão do outro lado 
de qualquer problema. Ao serem expostas a outras perspectivas, 
as pessoas desenvolvem um senso de humildade e honestidade 
intelectual e se tornam mais abertas a outros pontos de vista.

Na opinião de Bento et al., (2018), o Brasil ainda precisa 
de políticas públicas, medidas, ações e programas que foquem na 
educação básico do Direito para jovens alunos, não deixando que 
esse conhecimento se dê apenas nas faculdades de direito. Deve ser 
como a matemática, ciências, inglês e história, em que o direito 
precisa ser uma disciplina ensinada no ensino fundamental e médio 
para que os alunos possam se tornar adultos mais produtivos. 
Ao aprender o Direito ainda jovens, será possível construir uma 
sociedade menos contenciosa e mais democrática.
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5 Programa Direito na Escola em convênio com a OAB/
MG

Para melhor compreensão do que propõe o Programa 
Direito na Escola, vale citar a prática realizada em parceria com 
a OAB/MG, através da Comissão de Direito na Escola, que é 
reconhecida pela comunidade jurídica e escolar como importante 
avanço para a formação da cidadania de jovens alunos e junto à 
Assembleia Legislativa de Minas Gerais teve a aprovação dada 
em segundo turno do Projeto de Lei 879 de 2019 que instituiu o 
Programa Estadual de Direito na Escola, nas escolas estaduais.

De acordo com Hidalgo (2022), a premissa básica do 
direito na escola é a base do Programa que tem sua realização 
dada de maneira voluntária por profissionais do direito e já traz a 
experiência de mais de 10 anos de realização de compartilhamento 
do ensinamento desta área do saber aos alunos da escola de todo o 
estado de Minas Gerais, buscando orientá-los ensiná-los sobre os 
seus direitos e deveres de cidadão.

Segundo Avelar (2022) trata-se de um exemplo em que 
a OAB/MG da sua contribuição para formar cidadãos críticos e 
responsáveis. No ano de 2022 o então governador de MG sancionou 
a Lei 24.213 de 2022 que estabelece a inclusão de conteúdos 
pertinentes à cidadania nos currículos das escolas estaduais nos 
ciclos fundamental e médio do intitulado Programa Estadual 
Direito na Escola.

O referido Programa é um exemplo de trabalho voluntário 
que foi realizado pelos profissionais do direitos que partiram da 
iniciativa de propiciar o conhecimento acerca de direitos e deveres 
aos alunos das escolas de todo o estado, de modo que eles tenham 
ciência do seu pleno exercício de cidadania.

A lei então, é vista como instrumento essencial para somar 
ao propósito de formação de crianças e jovens do Estado, uma 
vez que a realidade revela um contingente expressivo de famílias 
cujos pais não possuem condições de dar os esclarecimentos e o 
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conhecimento devido na educação de seus filhos, para que eles 
sejam cidadãos melhor preparados. 

Na visão de Andrade (2022), o Estado é o principal 
beneficiado com o referido programa uma temática que reflete no 
equilíbrio e na harmonia da vida em sociedade. Ainda em 2022 
ocorre a expansão do Programa Direito na Escola sendo resultado 
de um compromisso que foi firmado pela OAB mediante a sua 
gestão com a advocacia, Sérgio Leonardo (2022, p.2) afirma que:

A ascensão a um caráter institucional dessa iniciativa 
se materializa hoje com a sanção do projeto de lei feito 
simbolicamente pelo governador do Estado na sede da OAB. 
A partir de agora, será possível, com a regulamentação, 
implementar o programa em todas as escolas estaduais mineiras, 
gerando oportunidade de trabalho aos advogados e advogadas 
professores, além de uma mudança cultural na sociedade, a 
médio prazo, com a formação de cidadãos conscientes de seus 
direitos e deveres.

A ideia é que se possa ter uma abordagem preferencial aos 
assuntos que tem reflexo direto na formação da cidadania em que 
Bento et al., (2018) citam os direitos e garantias fundamentais e 
os princípios essenciais da República Federativa do Brasil. Os 
profissionais voluntários que lecionam sobre as temáticas de 
noções de Direito e Cidadania são graduados em Direito, com 
título de instituição que tem reconhecimento pelo Ministério da 
Educação, ME. Além disso, se tem como a realização de contrato 
voluntário entre escola e os profissionais ou empresas para que 
sejam ministradas as aulas.

Segundo Costa (2021) trata-se de uma conquista, como 
resultado do trabalho de instituições centradas no segmento do 
Direito, que além de propiciar novos campos de trabalho para o 
advogado, também cumprem a responsabilidade com a sociedade, 
ao propiciar o conhecimento às crianças e adolescentes, de seus 
direitos e deveres, buscando a convivência em uma comunidade 
mais justa e igualitária.

Importante considerar que, desde o ano de 2016, o 
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Programa Direito na Escola já realizou cursos, palestras e aulas em 
mais de 50 municípios mineiros, sendo oficializado como matéria 
fixa na grade curricular do ensino público em algumas delas. Foram 
mais de 500 mil alunos que participaram de propostas e atividades 
do programa (ANDRADE, 2022).

De acordo com Santos (2019); Coeli (2022) e Andrade 
(2022), a iniciativa cuja proposta primordial é ensinar o significado 
de ser cidadão a crianças e adolescentes que vivem em uma 
sociedade regida pelo Estado Democrático de Direito, em razão 
do seu alcance, teve resultados percebidos por alunos e professores 
participantes e no ano de 2017, o Programa conquistou o 3º 
lugar no Prêmio Cidadania Metropolitana dado pela agência de 
desenvolvimento da região metropolitana de Belo Horizonte e pelo 
Sebrae.

A referida da conquista é um reconhecimento das boas 
práticas e ideias que auxiliam e contribuem com a inclusão e a 
produção de uma sociedade integrada sobre a perspectiva econômica 
social e cultural.

Outra especificidade do Programa Direito na Escola é citado 
por fonte, como uma ideia que respeita a organização e a estrutura 
do ensino de noções de direitos e deveres direcionados para faixa 
etária indicada e, dessa maneira, se tem um auxílio dado ao poder 
público e instituições de ensino na construção de currículos e 
projetos com temas pertinentes a ciência do Direito. 

Sendo assim, os voluntários do programa trazem propostas 
que envolve a educação cidadã, de modo auxiliar as escolas e 
professores no combate aos desafios cotidianos no ambiente escolar 
como crimes cibernéticos; ciber racismo; bullying; crimes virtuais e 
sexuais; uso de drogas; práticas de pichação e outras situações que 
trazem desdobramentos jurídicos .

Andrade (2022, p.1) afirma que:
O contato real com a ciência do Direito ainda está muito 
restrito a escolas de ponta, pois na maioria das escolas os 
estudantes não têm essa oportunidade. O contato com a 
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disciplina consegue transformar os indivíduos em pessoas 
que conhecem melhor as estruturas da sociedade, não ficando 
reféns de reduções enviesadas. Logo, os alunos com acesso a este 
conteúdo percebem muito rapidamente a importância e, além 
de participar muito, melhoram muito seu comportamento e 
postura perante a sociedade.

Na visão de Chaves (2022), O Programa OAB Vai à Escola 
mostra a sua essencial importância quando concentra os esforços 
em sanar lacunas existentes nas grades curriculares que não contam 
com a disciplina voltada ao estímulo da consciência cívica e 
formação do cidadão crítico. Nesse sentido, se tem uma alternativa 
que busca construir sociedade formada por indivíduos conscientes 
de seus papéis na democracia brasileira. Os estudantes precisam 
ser colocados como protagonistas desta construção e terem plena 
consciência de suas obrigações e de seus direitos.

A emancipação da cidadania é citada por Coeli (2022) 
como um elemento estimulado pelo referido Programa quando 
entende que a escola é a base principal para construção do cidadãos 
brasileiros e, portanto, a OAB Vai à Escola deve ser visto como 
exemplo de orientação dada aos alunos, especialmente do tocante 
aos seus deveres as iniciativas governamentais precisam estarem 
mais abertas e sensíveis no que diz respeito a essa demanda pela 
construção de uma sociedade mais cidadã. E, este propósito só 
pode ser alcançado através do conhecimento. Não se trata apenas 
de falar de direitos mas te oferecer orientação sobre deveres cívicos.

6 Considerações finais 

No presente artigo ficou evidenciado a importância e 
o expressivo desafio que ainda reside na educação básica no 
que se refere a determinação das efetividades aos propósitos do 
ensino, especialmente quando se trata das barreiras sentidas no 
desenvolvimento do indivíduo, de fato, e na preparação, para que 
ele possa exercer a sua cidadania.

Um dos elementos que podem contribuir para tanto, refere-
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se à educação jurídica como estratégia eficaz para que os referidos 
cidadãos tenham reconhecimento de seus direitos essenciais; noções 
básicas do sistema jurídico brasileiro; da organização do sistema 
judiciário no país e dos caminhos demandados para se ter acesso à 
justiça de maneira a exercitar e também fazer valer o seu respeito e 
cumprimento. 

É fato que ainda se tem muito a percorrer na trajetória 
de preparo ideal de crianças e adolescentes em relação ao 
conhecimento de seus direitos e deveres essenciais; quer sobre os 
direitos individuais, quer sobre os direitos sociais e políticos. 

Contudo, o Programa Direito na Escola, realizado pela 
OAB-MG e as escolas, é um exemplo de iniciativa que fortalece e 
torna possível a educação jurídica trabalhada na educação regular e 
representando, de forma prática, a lógica de que o funcionamento 
da justiça pode produzir indivíduos que exercem plenamente a sua 
cidadania. 

Vale destacar as bases do Programa estarem relacionadas 
a uma educação jurídica que busca concretizar o conhecimento 
real dos direitos e valores, bem como das obrigações e deveres do 
cidadãos brasileiros, contando com voluntários que tem formação 
desejável para ensinar e orientar os alunos em relação aos direitos 
humanos fundamentais e, desta maneira, podem promover ações 
educativas pertinentes ao assunto junto aos docentes. 

Outro aspecto que chama atenção é a adesão, cada vez 
maior de municípios mineiros que tornam o Direito Básico como 
disciplina fixa em sua grade curricular demonstrando que há 
uma real preocupação para efetivar o ensino sobre Direitos para 
contribuir com a compreensão da dinâmica da justiça brasileira 
da sua organização; do reconhecimento de quando se tem direitos 
violados e como alcançaram o acesso à justiça.

Conclui-se que o Programa Direito Na Escola realizado 
em parceria com a OAB/MG, corresponde aquilo que se espera 
de uma disciplina que trabalha o conhecimento sobre o Direito 
em um nível básico, se aproximando dos propósitos legalmente 
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estabelecidos acerca da cidadania.
A ausência de conhecimento sobre os direitos e os caminhos 

da justiça, muitas vezes podem significar que as pessoas podem 
deixar de lutar pela concretização do que são seus direitos em 
razão do desconhecimento. Além disso, a formação de cidadãos 
conscientes e responsáveis por seus atos reflete diretamente numa 
sociedade mais justa igualitária e harmônica.

Trata-se de um exemplo que pode ser levado para todos 
os outros estados do Brasil, uma vez que segue no propósito de 
proporcionar educação jurídica no ensino regular, constituindo-
se como uma perspectiva para que sejam efetivadas as medidas 
educacionais como aquelas que promovem o desenvolvimento 
pleno dos indivíduos e, assim, de modo efetivo e pleno, a sua 
cidadania, assegurando as liberdades individuais tuteladas no 
escopo jurídico educacional na Constituição Federal e também na 
Declaração Universal dos Direitos do Homem.
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Capítulo 11

A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E O DIREITO 
PENAL: DESAFIOS E (IN)VIABILIDADES

Xenofontes Piló1

Filipe Augusto Silva2

1 Introdução 

A sociedade coetânea experimenta um poderoso 
desenvolvimento da tecnologia. A revolução digital 

representa uma grande mudança em nossas vidas. Destaca-se que 
a revolução digital não pode ser vista apenas como um avanço 
empolgante da ciência, cuja velocidade e difusão nunca tiveram 
nada igual, pois tais avanços têm reflexos nos fundamentos da 
existência coletiva. 

Nesse contexto de revolução digital, encontramos o 
aumento exponencial da capacidade computacional, o advento do 
Big Data e a inteligência artificial, a qual já influencia, para o bem 
ou para o mal, imenso contingente da humanidade. Nesses termos, 
faz-se imprescindível sua regulação, de modo a posicionar os seres 
humanos como protagonistas centrais da inovação tecnológica. 

No campo do Direito, a aplicação das inovações tecnológicas 
é um processo que tende a se potencializar em razão da natureza 

1	 Doutorando em Direito pelo Programa de pós-graduação Stricto Sensu da 
Universidade de Itaúna: “Proteção dos Direitos Fundamentais”. Mestre em Direito 
pelo Programa de pós-graduação Stricto Sensu da Universidade de Itaúna: “Proteção 
dos Direitos Fundamentais”. Bacharel em Direito pela Faculdade Promove. Advogado.

2	 Bacharel em Direito pela Universidade de Itaúna. Pós-graduado em Direito Penal e 
Processual Penal pelo Centro Universitário Newton Paiva. Mestre em Direito pelo 
Programa de pós-graduação Stricto Sensu da Universidade de Itaúna: “Proteção dos 
Direitos Fundamentais”. Doutorando em Direito pelo Programa de pós-graduação 
Stricto Sensu da Universidade de Itaúna: “Proteção dos Direitos Fundamentais”. 
Advogado.
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das atividades exercidas pelos Tribunais e a carga de trabalho a que 
se veem submetidos. O Poder Judiciário torna-se um ambiente 
abundante para a implementação de soluções inovadoras, as quais 
já se encontram em andamento constante, como a utilização da 
Inteligência Artificial (IA) pelos tribunais, que vem se espalhando 
por todo o país, prometendo maior acesso à Justiça e eficiência em 
diferentes tipos de tarefas nos referidos tribunais. 

Para que as mudanças ocorram e venham a alcançar resultados 
compatíveis com os princípios que regem o Estado Democrático de 
Direito, é necessário que sejam estabelecidos os objetivos que quer 
ser alcançar com as IAs e destacando o que se almeja ser evitado com 
seu uso. Na seara do direito penal, concebido como um conjunto 
de normas jurídicas destinadas a proteger a paz social, por meio 
de medidas de segurança e imposição de penas, surge um conflito 
entre os meios de prova e os direitos fundamentais no que tange ao 
uso dos recursos tecnológicos. 

A transformação para uma sociedade digital veio determinar 
mudanças substanciais no modo como a investigação é feita, a 
prova é produzida e as decisões são tomadas pelo homem ao longo 
de todo o processo penal. 

Todavia, é importante mencionar que a mudança para uma 
sociedade digital aconteceu sem se tomarem em conta os riscos 
no âmbito penal, face a exigências e características específicas da 
área. Soluções tecnológicas e a IA entraram e começaram a ser 
expandidas no sistema de justiça penal, sem terem sequer sido 
pensadas e desenhadas para tais usos. 

O problema central com o qual nos preocupamos é a 
expansão da intervenção estatal no processo penal no qual se lida 
com liberdades individuais, o que se reflete na restrição de garantias 
processuais, atingindo diretamente a dignidade da pessoa humana, 
mesmo que se argumente pela necessidade de uma paridade entre 
acusação e defesa. Utilizamos, para o desenvolvimento do estudo, 
o método descritivo e analítico, em uma análise sistemática do 
ordenamento jurídico brasileiro, por meio do procedimento 
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metodológico da pesquisa bibliográfica e estudo de casos concretos 
sobre a utilização de máquinas com inteligência artificial no 
processo penal, articulando literatura situada entre a tecnologia e o 
direito, com base no método hipotético dedutivo.

O presente artigo divido em duas partes sendo a primeira a 
inteligência artificial e sua aplicabilidade no direito, com subitens: 
direitos fundamentais e a inteligência artificial, a resolução 332/2020 
do CNJ e o poder judiciário: marco tecnológico para o judiciário 
brasileiro. Agora na segunda parte se encontra o direito penal e a 
inteligência artificial, com subitens: recursos tecnológicos utilizados 
no combate à criminalidade, as (des)vantagens da utilização da 
Inteligência Artificial no direito (processual) penal.

2 A Inteligência Artificial e sua aplicabilidade no direito

A Inteligência Artificial (IA) encontra-se difundida desde 
a década de 70, porém recentemente ouvimos falar sobre os 
inventos produzidos a partir de sua aplicação. Convenciona-se que 
a IA é distinta de automação e da operação simbólica incapaz de 
aprendizagem, pois automação envolve máquinas operadas sem 
qualquer autonomia. No atinente à IA significa que o sistema 
artificial aprende em sequência similar, não igual à humana. 
Atualmente, com o uso de redes neurais profundas (DNNs, do 
inglês Deep Neural Networks), tem-se um problema no que se 
refere à explicação da decisão. As DNNs são redes neurais que 
utilizam o aprendizado de máquina. Sistemas que utilizam essas 
redes são capazes de ajustar a decisão final com base em histórico 
de dados que são importados de uma base já existente ou até 
mesmo reimportados a partir de decisões do próprio sistema. 
Baseado nessa ampla gama de funcionalidades derivadas do uso da 
Inteligência Artificial, Peixoto (2020, p. 23) afirma que são várias 
as capacidades de sistemas de Inteligência Artificial que podem ser 
úteis para o campo do direito. Dentre elas, cita reconhecer objetos/
pessoas, converter linguagem/imagem em texto, extrair sentido da 
linguagem e transmitir significado por meio de sentenças, ordenar 
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informações de uma forma prática, combinar informações para 
alcançar conclusões e programar uma sequência de ações para 
serem cumpridas. (PEIXOTO, 2020, p. 23). 

No Brasil essa nova tecnologia começa a despontar na 
seara jurídica. Nesse sentido, o “Assistente Digital do Magistrado”, 
o “Assistente Digital do Promotor” e o “Assistente Digital das 
Procuradorias”3 são exemplos domésticos de programas que se 
utilizam da IA. Os referidos programas constroem peças processuais, 
as quais podem ser enviadas pelo computador ao Poder Judiciário, 
fazem contestações e realizam buscas na jurisprudência para auxiliar 
a tomada de decisão sem que o “ser humano” tenha participado, 
ou mesmo contribuído para esse processo. Além desses, o SAJ 
Analytics4 proporciona que o programa se utilize do Big Data para 
combinar dados e prever padrões de entrada de novos processos, 
classificando os processos em determinadas categorias.

2.1 Direitos Fundamentais e a Inteligência Artificial

Ingo Sarlet (2015, p.11) preleciona que a expressão “direitos 
fundamentais”, além de ser menos difundida, restringindo-se mais 
ao meio jurídico, acabou por guardar relação íntima com o direito 
constitucional positivo e a gradual incorporação de catálogos de 
direitos e garantias ao longo da evolução constitucional desde o final 
do século XVIII. Todavia, mesmo assim, tal expressão foi de fato 
incorporada à gramática constitucional de modo mais abrangente 
apenas na sequência da II Grande Guerra.

A Constituição de 1988, conhecida como Constituição 
Cidadã, vem tratar, em seu texto, dos direitos e garantias 
fundamentais, promovendo uma verdadeira reestruturação do 
Estado brasileiro e de seus direitos fundamentais. Os direitos e 
garantias fundamentais se encontram inscritos no Título II, que foi 
dividido em cinco capítulos: a) direitos individuais e coletivos; b) 

3	 http://www.sajprocuradorias.com.br/
4	 https://www.softplan.com.br/categoria-solucoes/gestao-publica/
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direitos sociais; c) direitos de nacionalidade; d) direitos políticos; e) 
direitos relacionados à existência, organização e a participação em 
partidos políticos (MAZZUOLI, 2019, p. 442).

No que tange à Inteligência Artificial, existe uma dificuldade 
muito grande em conceituá-la, já que ela se encontra em constante 
desenvolvimento. Assim, cabe mencionar que, quando se discorre 
sobre a Inteligência Artificial, refere-se a uma máquina que pode 
aprender, raciocinar e agir por si própria quando estiver diante de 
novas situações com padrões semelhantes. Luger (2004) defende em 
seus estudos, que a IA não se trata de uma ferramenta ou um sistema, 
mas configura-se em um campo de estudos: “Inteligencia Artificial 
(IA) pode ser definida como ramo da ciência da computação que se 
ocupa da automação do comportamento inteligente”.

Para Hartmann (2020, p. 17), a IA está associada à 
reprodução artificial da capacidade de organizar informações para 
uma solução aceitável de um problema. Por estar associada ao 
processamento de dados e à necessidade habitual de arquiteturas que 
demandam uma alta capacidade de armazenagem e processamento 
computacional, a IA – mesmo não sendo em seus fundamentos 
uma ciência nova – ganhou impulso incrível nos últimos anos. 

Diante deste contexto impulsionada pelos avanços 
tecnológicos surge os aspectos negativos da relação da IA com o 
direito. A IA também pode amplificar a discriminação, seja em razão 
dos objetivos para os quais foi construída, seja porque a reproduz 
a partir dos dados de entrada. A atenção ao julgamento imparcial 
e ao devido processo legal deriva da constatação de que soluções 
informatizadas podem ser empregadas para auxiliar as tomadas 
de decisões judiciais. Um exemplo é o COMPAS, acrônimo de 
Corretional Offender Management Profiling for Alternative Sanctions. 
Trata-se de um software que analisa dados de um questionário e 
os sopesa com outras variáveis gerando um relatório indicativo 
da possibilidade, representada por notas de 1 a 10, se o imputado 
reincidir, classificando-o como de baixo, médio ou alto risco. 

Não deve ser aceito um julgamento pela inteligência 
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artificial, em razão de diversos detalhes no decorrer do processo. 
Justo é atribuir à regulação da IA a tarefa de categórica proteção 
do genuinamente humano, incentivando a empatia, a cooperação 
digital e a capacidade solidária efetiva, cabendo a regulação estatal 
promover a prioridade saudável de conexões intersubjetivas entre 
as pessoas.

O direito de não ter sua privacidade violada, trata-se de 
uma garantia constitucional. Para Véliz (2021, p. 108), as pessoas 
sabem que estão sendo vigiadas e que tudo o que fazem pode trazer 
consequências ruins para elas, por isso tendem a se autocensurar. 
Quando você não pesquisa sobre um conceito por medo de como 
os outros poderiam usar essa informação sobre você, sua autonomia 
e liberdade estão sendo limitadas.

Já Nascimento (2017, p. 277) afirma que, delimitar o 
sentido do direito fundamental à privacidade não é problema 
puramente dogmático, mas relaciona-se à concretização de 
valores da humanidade em cada sociedade e cultura. Atualmente, 
a preocupação das pessoas não está apenas relacionada à vida 
pessoal e a grupos de amigos; vai além: atinge temas que vinculam 
transversalmente diferentes Estados em momentos instantâneos. 
Como exemplo, a autora cita a ação de grupos terroristas, as 
diferentes epidemias que se alastram e a proteção de dados; os quais 
adquirem novos contornos na sociedade global.

A autora destaca ainda que a informação pode ser guardada 
ou disponibilizada, individualmente, por grupos de pessoas ou 
bancos de dados; logo, ela se refere não apenas ao direito de manter 
seu caráter confidencial de fatos pessoais, mas abarca igualmente o 
direito de o indivíduo saber que informações sobre si próprio são 
armazenadas e utilizadas por outras pessoas, bem como o direito 
de manter essas informações atualizadas e verdadeiras. Aqui se 
percebe claramente uma mudança de perspectiva, adequando-se a 
tutela da pessoa às novas tecnologias de informação. Dessa forma, 
é possível afirmar que o direito fundamental à privacidade ganha 
novos contornos, que podem bifurcar-se em outras denominações 
na era da sociedade da informação. (NASCIMENTO, 2017, p. 
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277-278).
Dentro de um contexto internacional, a Carta Europeia de 

Ética sobre o Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais 
e seu Ambiente vem consagrar com propriedade o respeito aos 
direitos fundamentais; a não discriminação, tanto entre indivíduos 
como entre grupos; a qualidade e a segurança, a fim de manter o 
funcionamento adequado do sistema jurisdicional, os princípios de 
transparência, imparcialidade e equidade e o controle do usuário, 
de acordo com o qual os usuários, devem ter todas as informações 
sobre a utilização da IA. 

Por sua vez, a Resolução nº 332 do CNJ, de 21 de agosto 
de 2020, oportunamente, versa sobre a produção e o uso da IA no 
Poder Judiciário. O ponto de partida da Resolução 332/20 foi a 
Carta Europeia de Ética, que alerta para a necessidade de se regular 
a relação entre o Poder Judiciário e a Inteligência Artificial. A ideia 
era automatizar o sistema judiciário brasileiro. Assim, encontramos 
no art. 7º da resolução o seguinte excerto: “As decisões judiciais 
apoiadas em ferramentas de Inteligência Artificial devem preservar 
a igualdade, a não discriminação, a pluralidade e a solidariedade, 
auxiliando no julgamento justo, com criação de condições que 
visem eliminar ou minimizar a opressão, a marginalização do ser 
humano e os erros de julgamento decorrentes de preconceitos” 
(CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2020).

É importante esclarecer que a Resolução nº 332/20 dispõe 
sobre a ética, a transparência e a governança na produção e uso da 
Inteligência Artificial pelo Poder Judiciário, mas há ainda muitas 
perguntas sem respostas quanto à utilização da IA. Porém, não se 
pode negar o grande passo tecnológico que o Poder Judiciário deu 
em relação ao uso da tecnologia. 

3 O Direito Penal e a Inteligência Artificial

O direito penal é dinâmico e constantemente tenta se 
adaptar à sociedade e não poderia ser diferente em relação aos 



190  
Educação Jurídica: Tecnologia e Práticas Inovadoras

desenvolvimentos tecnológicos. A tecnologia está virtualmente em 
todos os lugares, o desenvolvimento tecnológico se propaga além da 
mera automatização e otimização de tarefas humanas. A tendência 
atual é de aumento do uso da tecnologia nas mais diversas áreas, em 
especial o que se convencionou chamar de Inteligência Artificial 
(IA). No direito, as novas ferramentas podem criar sistemas de 
justiça mais balanceados, com decisões mais justas, mas é preciso 
analisar os resultados dessas inovações técnicas sob o ponto de vista 
científico, com todas as cautelas e os testes que a ciência recomenda. 
Esse exame pode indicar melhores aplicações para as novidades 
tecnológicas.

Ademais é importante observar que, no processo penal, 
importa esclarecer que não há no uso das tecnologias uma solução 
simples para o estabelecimento de procedimentos judiciais que 
levem à conclusão da culpa de modo automático, justo e imparcial. 
No Brasil, vimos que o CNJ editou normas para que o Poder 
Judiciário se adaptasse às tecnologias, principalmente a tecnologia 
da IA. Porém esses sistemas não são compatíveis com a ordem 
constitucional brasileira, na qual encontramos princípios como a 
presunção de inocência, a individualização da pena na execução 
penal. Desse modo, a desumanização penal seria conflitante com a 
ressocialização do reeducando, que passaria a ser mais um número 
no sistema que analisa a situação de detentos. Conclui-se, portanto, 
que deve haver uma análise individualizada por detento para que 
seja aferida sua periculosidade, e uma análise das circunstâncias 
da sua prisão. Pari passu, a quantidade de ferramentas atualmente 
disponível, tanto pelos governos quanto pela iniciativa privada, é 
muito grande, porém elas têm auxiliado na dinâmica do processo 
de investigação. Devemos nos preocupar com a expansão da 
intervenção estatal e privada nas liberdades individuais, o que se 
reflete na restrição de garantias processuais, atingindo diretamente 
a dignidade da pessoa humana, mesmo que se argumente sobre a 
necessidade de uma paridade entre acusação e defesa.
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3.1 As (des)vantagens da utilização da Inteligência Artificial 
no direito (processual) penal- e a atualização do aprendizado 
jurídico

Em tempos de inteligência artificial, de formações de 
bancos de dados que concentram informações em alta escala e de 
discussões envolvendo o desenvolvimento de algoritmos ocorre 
uma importante transformação também no campo jurídico. Pari 
passu, aspectos éticos do uso da inteligência artificial, com o fito 
de preservação de direitos fundamentais dos titulares de dados, 
também têm sido, hoje, abordados. Em face de sua complexidade, 
deve-se tratar a IA com cautela em relação à experimentação e 
à revitalização de categoriais usuais como ato jurídico, com a 
pretensão de viabilizar, seguramente, elaborações normativas de 
questões afloradas. Destaca-se que, atualmente, nenhuma área do 
direito escapa da influência da IA, inclusive, no direito penal se tem 
aplicado a inteligência artificial. 

Destaca-se que os cursos de Direito esquivam-se à 
incumbência de fornecer formação acadêmica que prepare para 
o que hoje se tem e para o que brevemente se terá. Diante desse 
impasse, adotando uma lógica de construção dedutiva, diante da 
constante e recorrente crise do ensino jurídico, e de estabelecer 
a inteligência artificial como um dado do presente e do futuro, 
para uma tão urgente quanto necessária reforma do modo como o 
Direito é compreendido e, por consequência, ensinado nos cursos 
jurídicos do País. Urge a necessidade que os cursos de Direito 
continuem pautando pela dogmática dos ramos mais clássicos do 
Direito, que talvez hoje não tenham a importância de outrora. 
O modelo parece esgotado. E as novas Diretrizes antes expostas 
associadas ao quadro da revolução tecnológica também delimitado, 
exigem alguma reformulação. 

Se a Era da IA chegou também ao mundo do Direito, faz-
se necessário que os cursos de graduação da área dominem, e com 
isso discutam e apresentem aos alunos, o “estado da arte” dessa 
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revolução, importante atualizar e treinar os futuros advogados para 
o mercado. 

3.1 A utilização da inteligência artificial no processo penal 
possibilita um julgamento (in)justo?

A IA possui diversas aplicações, as novas possibilidades são 
pesquisadas e estudadas diuturnamente, de maneira que se trata de 
campo tecnológico em constante mudança, levando-nos a acreditar 
que os trabalhos repetitivos, burocráticos e monótonos, cedo ou 
tarde, desaparecerão do mercado. 

A estatística aplicada ao Direito é a jurimetria utilizada em 
conjunto com softwares jurídicos para tentar prever resultados e 
oferecer probabilidades de resolução dos litígios em determinado 
sentido. Essa talvez seja uma das grandes apostas da tecnologia 
para o descontingenciamento processual, uma vez que permitirá, 
não só a antecipação de possíveis resultados, como também terá o 
condão de auxiliar os juízes na tomada de decisões. Segundo Viana 
(2019), a discussão que ocorre, por outro lado, é se a utilização da 
jurimetria como uma ferramenta de controle do Poder Judiciário 
não poderia acabar por engessar o sistema de precedentes judiciais, 
dificultando a demonstração da distinção entre o caso concreto e 
o precedente – distinguishing – ou da superação do precedente – 
overruling. 

A grande preocupação do CNJ, quando da elaboração da 
Resolução nº 332, inclui o direito penal. Uma vez que, nele, lida-
se com a liberdade de pessoas, um julgamento injusto acarretaria 
grandes consequências até mesmo irreparáveis ao ser humano. 

Um dos pontos mais evidentes da discriminação está 
intimamente ligado com o direito penal. Se olharmos as prisões 
brasileiras é notória a forma discriminatória demonstrada pelo 
corte racial e da pobreza que ocupa os nossos presídios. É bom 
lembrar também que a maioria dos condenados estão presos por 
falta de oportunidade e não por opção. As avaliações subjetivas são 
importantes na área penal, havendo o risco de se reforçarem diversas 
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discriminações contra o uso da inteligência artificial na seara penal. 
Alexandre Rosa (2020, p. 66) afirma que não se pode 

falar em um direito justo ou em um critério de interpretação 
universalmente válido, pois sempre haverá casos em que a aplicação 
do direito pelo magistrado dependerá de juízos de conveniência 
e oportunidade. A questão do decisionismo pode ser formulada 
como o reconhecimento de uma margem de discricionariedade na 
aplicação do direito pelo magistrado, de modo que a teoria não 
possa dizer a priori qual interpretação é melhor que a outra.

Dessa forma, para o autor, no processo penal, certas 
situações recorrentes (os crimes de sempre, como furto, roubo, 
tráfico, receptação etc.) levam a uma habituação de padrões que 
criam convicções antecipadas e fazem com que os demais detalhes 
sejam ignorados, pois tidos como supérfluos. A busca da coerência 
se traduz muitas vezes na utilização de brocardos, adágios, súmulas 
ou outros mantras e lugares comuns, que exemplificam alguns dos 
mecanismos de conforto cognitivo à disposição dos julgadores. 
(ROSA. 2020, p. 83). 

As avaliações subjetivas são importantes na seara penal, 
gerando diversas críticas ao uso da inteligência artificial na área. 

Perez Luño (2020), ao explicar o conceito de julgamento, 
diferencia três aspectos imprescindíveis da dimensão de julgar: os 
perceptivos, os racionais e os decisórios. Essa distinção permite 
entender as dificuldades que um juiz robô teria para replicar essas 
três dimensões. Conclui o autor que a falta de qualquer dessas 
dimensões determinará o caráter incompleto ou defeituoso do 
julgamento. 

Em relação às sentenças automatizadas, encontramos um 
problema ante à imprecisão das normas. Destaca-se que com 
a leitura do texto legal não fica claro o que vem a ser a decisão 
automatizada, quais as decisões que afetam os interesses dos 
titulares, e nem qual o grau de transparência e explicação que será 
exigível em todo o contexto processual. 

Não podemos deixar de mencionar como a IA impacta no 
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direito processual penal e como será possível usufruirmos dessa 
tecnologia em busca de melhoria do desempenho processual. 
São inúmeras as possibilidades de uso da inteligência artificial 
no processo penal, desde o consolidado auxílio em pesquisa 
jurisprudencial, passando pela produção e valoração probatórias, 
elaboração de petições e juízos de admissibilidade de recursos 
extraordinários. 

3.2 A Inteligência Artificial vem para reforçar a eficiente e 
deplorável urgência processual penal (?)

Segundo Rodotá (2008, p. 35), a partir da caracterização 
da organização social vigente, cada vez mais baseada no poder 
de informação – sendo este um novo e verdadeiro “recurso de 
base” – surge o problema da legitimação deste poder. O processo 
de legitimação se dá por meio do somatório da inexistência da 
possibilidade do Estado e indústria recuarem no aprimoramento 
de novas técnicas, mais amplas e sofisticadas, e da promessa de 
alcançar a garantia efetiva de direitos individuais tradicionais. 

A existência de um discurso, enfadonho, que defende 
que as novas tecnologias, incluindo a inteligência artificial, vêm 
atuando no direito processual penal acelerando as investigações 
e, consequentemente, o próprio processo penal sem o devido 
respeito a garantias mínimas inerentes do direito processual penal. 
A ideia principal de uma redução de custos e maximização de 
resultados em matéria processual, envolve a redução do tempo na 
resolução do caso penal, podendo levar à supressão dos direitos 
fundamentais e garantias processuais. Destaca-se que flexibilizar 
garantias fundamentais faz parte da grande onda que afoga o 
Direito Processual Penal no mar agitado do imaginário punitivo. 
A urgência conduz a uma inversão do eixo lógico do processo, 
antecipando-se os feitos graves e dolorosos, gerando assim um sério 
atentado contra a liberdade individual. 

Como consequência, temos que o processo penal não mais 
se mostrará como garantia e limitação de poder, mas como mero 
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instrumento a promover a exclusão daqueles desafortunados, que 
vivem à margem da sociedade e que não servem ao mercado – 
instrumento de punição aos descartáveis. Na esfera penal constata-
se a busca por dois diferentes resultados. O primeiro no campo da 
repressão de condutas típicas com a resolução mais célere possível 
do caso penal. O segundo no campo da previsão de condutas, sob 
a qual se pode desprezar a influência direta da nova racionalidade 
mundial no âmbito legislativo. Pari passu, será também preciso saber 
se o denunciado penalmente está dizendo aquilo que realmente 
sabe e/ou acredita que seja a perseguida verdade. E, para isso, as 
máquinas, com o selo da cientificidade, apresentam-se como muito 
úteis. Não nos parece que seja este, portanto, o caminho a ser 
trilhado, sobretudo nos casos reais, nos quais, a paridade de armas, 
a defesa técnica ficou em grande desvantagem com todo o aparato 
estatal, principalmente com a adoção de novas tecnologias. 

Assim, o colhimento de alguma prova pode estar 
“comprometida” em desfavor do réu, e a inteligência artificial 
aceitaria a referida prova normalmente no processo penal e, 
consequentemente, os resultados seriam uma afronta aos direitos e 
às garantias fundamentais. 

4 Considerações finais

Diante do exposto, pensa-se agora em algumas premissas 
para assegurar que a inteligência artificial seja utilizada não como 
simples auxílio, mas para a tomada de decisões automatizadas pelo 
Poder Judiciário, destacando que tal providência não implique em 
violação às garantias fundamentais do processo e a completa perda 
de sua humanização.

Inicialmente é importante considerar os riscos de 
relacionamento entre o engenheiro do conhecimento e um perito 
em processo penal. Isso se dá não apenas pelo difícil entendimento 
de alguns temas de processo para uma linguagem algorítmica, mas 
também pela ampla gama de visões de processo penal que hoje ainda 
coexistem e pela possibilidade de que as construções algorítmicas 
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partam de situações implícitas no direito penal. 
Pari passu, além da informação de que foi utilizada a 

inteligência artificial ser direito do jurisdicionado, mais do que 
apenas do advogado, também é seu direito fiscalizar se o caso 
se adéqua ao emprego de tal ferramenta, mecanismo esse cuja 
utilização deve se restringir aos casos repetitivos, retirando-se da 
vala comum os processos com diferentes abordagens (hipóteses em 
que o distinguishing humano precisará ser realizado, sob pena de 
omissão) ou aqueles que envolvem questões inovadoras até então 
não apreciadas pelo Judiciário, destacando situações até mesmo de 
cibercrimes. 

Por fim, o presente trabalho, longe de pretender apresentar 
respostas conclusivas, traz reflexões críticas sobre a temática 
proposta, abordando possíveis influências negativas do uso da 
inteligência artificial no direito penal.
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Capítulo 12

O ESTUDO DE CASO COMO METODOLOGIA 
DO ENSINO JURÍDICO PARA AS AULAS DE 

DIREITO AMBIENTAL 

Wallace Carvalho Costa1

1 Introdução

No mundo das oportunidades metodológicas onde “roda 
mundo, roda-gigante, roda moinho, roda pião2”, o 

“estudo de caso” como metodologia do ensino jurídico se apresenta 
como opção eficiente que coloca o estudante de Direito Ambiental 
próximo da realidade jurídica, que muitas das vezes só se apresenta 
após a colação de grau, no exercício pleno de alguma atividade 
jurídica, dentro das mais variadas opções.

A expressão “método significa ao mesmo tempo via, 
caminho, direção e fim, ligação, sequência”, conforme afirma 
Marques (2004). O intuito metodológico tem que buscar a 
expressão da formação do profissional do Direito com base no perfil 
do egresso previsto nas diretrizes curriculares dos cursos de Direito.

O presente capítulo tem como objetivo apresentar o estudo 
de caso como mecanismo metodológico apto a contribuir de forma 
precisa e audaciosa na formação profissional de qualidade dos 
futuros bacharéis em Direito, perpassando por suas características, 

1	 Docente e Coordenador do Curso de Direito do Centro Universitário Católica do 
Leste de Minas Gerais – UNILESTE. Doutorando em Direito pela Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa. Mestre em Direito e Economia pela Universidade 
Gama Filho. Especialista em Direito Ambiental pelo IETEC. Especialista em Direito 
Civil e Processual Civil pela FADIVALE. Graduado em Direito pela UNIVALE. 
wallace.carvalho@p.unileste.edu.br

2	 Trecho da música de BUARQUE, Chico. Roda Viva. In Chico Buarque e 
Hollanda & MPB4 – vol. 3, Rio de Janeiro. RGE, 1968.
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especialmente na disciplina Direito Ambiental. 
Para Leite (1997), 

faz-se necessário um método de trabalho que indique etapas 
e processos a serem vencidos ordenadamente, conduzindo à 
investigação dos fatos ou à procura da verdade. Isto corrobora 
à necessidade de se buscar a aprendizagem eficiente e que 
provoque o estudante em sala de aula ou em outro local que 
propicie a evolução acadêmica. (LEITE, 1997, p. 51).

Vale ressaltar que muitos alunos adentram para as faculdades 
de Direito sem propósito de vida e são sugados por metodologias que 
se baseiam no método expositivo sem diálogo e sem a participação 
efetiva no processo de formação dos saberes. Ainda é comum que as 
aulas sejam preparadas no método tradicional, aproximando mais 
do monólogo do que do diálogo que constrói o conhecimento. Vale 
ressaltar que a pandemia agravou tal fenômeno, especialmente com 
as aulas ao vivo e síncronas.

Outro ponto percebido nos últimos anos foi o fortalecimento 
de vídeo aulas em que os estudantes apenas ouvem e, algumas 
vezes, fazem comentários e intervenções sem muita possibilidade 
de aprendizagem. Tal metodologia reforça a tendência ruim de que 
estamos caminhando para um sistema de memorização e não de 
aprendizagem real.

Como nos recorda Paulo Freire (1999), 
é a consciência do mundo e a consciência de mim que me 
fazem ser não apenas no mundo, mas com o mundo e com os 
outros, capaz de provocar transformações nesse mundo e não 
somente adaptar-me a ele. É preciso avançar com a proposta 
metodológica que contribua para que o futuro profissional 
do Direito possa se situar, sendo capaz de resolver problemas 
jurídicos. (FREIRE, 1999, p. 23).

A problemática está relacionada à efetividade do sistema de 
ensino com base no estudo de casos com a participação prática 
dos alunos na solução de problemas, especialmente tendo como 
base as diretrizes curriculares nacionais. Essas, por sua vez, fazem 
a previsão de que os estudantes dominem instrumentos da 
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metodologia jurídica, sendo capazes de compreender e aplicar 
conceitos, estruturas e racionalidades fundamentais ao exercício do 
Direito Ambiental, cujo principal objetivo é regular a relação das 
atividades humanas com o meio ambiente. Problemas ambientais 
estão por todos os lados e passaram do discurso ambientalista da 
década de 1970 para uma realidade que já é percebida por todos.

É preciso buscar e criar motivos para que o desejo pelo estudo 
do Direito Ambiental seja repleto de momentos transformadores 
e cumpra sua missão formadora. Pedro Calsadáliga (1996) afirma 
que “são motivações maiores, seus ideais, sua mística de vida, a 
utopia que dinamiza, empolga e faz caminhar”. O desafio das aulas 
de Direito Ambiental é colocar os problemas ambientais sobre a 
mesa, ou melhor, expostos na lousa para que todos possam ver, 
criticar e propor soluções a partir de uma perspectiva jurídica e não 
simplesmente ambientalista.

Este capítulo consiste em uma pesquisa teórico-bibliográfica 
a partir da definição do estudo de caso como metodologia do ensino 
jurídico, como também metodologia do ensino jurídico para as 
aulas de Direito Ambiental perpassando por suas características e 
implicações como paradigma de aprendizagem.

2 O estudo de caso como metodologia do ensino jurídico

Segundo Zitscher (2003), “uma grande parte do ensino 
concentra-se em analisar, entender e saber de cor os casos mais 
importantes em cada matéria. As provas universitárias contém uma 
quota considerável de casos práticos, que devem ser solucionados 
pelos alunos”. (ZITSCHER, 2003, p. 26)

O artigo 3º da Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 
2018 que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso 
de Graduação em Direito3 afirma que os cursos de graduação em 

3	 BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação.  Câmara 
Superior de Educação. Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2018. Publicado 
em: 18/12/2018, Edição: 242, Seção: 1, p. 122
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Direito devem “possibilitar a formação profissional que revele, pelo 
menos, as competências cognitivas, instrumentais e interpessoais, 
que capacitem o graduando a realizar diversas atividades”.

O inciso I do artigo 3º da Resolução4 citada acima informa 
que o estudante de Direito deverá “interpretar e aplicar as normas 
(princípios e regras) do sistema jurídico nacional, observando a 
experiência estrangeira e comparada, quando couber, articulando o 
conhecimento teórico como a resolução de problemas”.

No caso da disciplina de Direito Ambiental, os problemas 
estariam relacionados aos casos em que a natureza estivesse 
envolvida, especialmente quando utilizada para fins de práticas 
de danos ambientais configurados como crimes e infrações 
administrativas ambientais, que demandam atuação do exercício 
pleno do poder de polícia estatal.

O uso da prática do Direito durante a graduação mobiliza 
entre os estudantes uma postura proativa. No início, demonstram 
dificuldades, mas depois de algum tempo passam a acreditar que, 
através do estudo de casos concretos, aprendem mais e melhor.

Para Leonardo Boff (2003), muito utilizado como 
paradigma ambiental, 

a realidade do mundo pede mudanças urgentes, e para que 
essas aconteçam é preciso nos reconectarmos com a nossa 
origem e reconhecermos que somos um todo, somos Ethos, 
somos a casa comum. Nesta perspectiva, a solução dos 
problemas ambientais passa pela questão ética, assim como 
pela apresentação concreta dos casos de degradação ambiental, 
principalmente se levado em consideração o princípio da 
prevenção e do ambiente ecologicamente equilibrado. (BOFF, 
2003, p. 37).

Nesta linha, denota-se que o espaço educativo precisa 
estar atento aos diversos fatores que proporcionem o alcance das 
mudanças que o processo de aprendizagem exige. Envolver os 

4	 BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação.  Câmara 
Superior de Educação. Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2018. Publicado 
em: 18/12/2018, Edição: 242, Seção: 1, p. 122
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alunos, por exemplo, é um dos grandes dilemas da atualidade. 
Perrenoud (2000) entende que “é essencial saber como 

resolver e administrar situações-problemas conforme a condição 
de cada estudante, valorizando os saberes e suas conquistas”. 
(PERRENOUD, 2000, p. 45)

A sociedade passa por uma série de transformações com 
o passar do tempo, tornando necessário que o espaço educativo 
acompanhe tais modificações. Ressalte-se que o método representa 
o caminho, o percurso a ser realizado durante a jornada educativa.

A aprendizagem baseada em estudo de casos parte do 
princípio da construção de situações complexas que vão se 
desenvolvendo ao longo do percurso programado e à medida que 
os alunos vão compreendendo, refletindo, tomando decisões que 
os motivam a formar valores, fixar conceitos e reformular propostas 
dentro do critério teoria-prática.

Os casos estudados precisam ser muito bem preparados 
e elaborados para que o processo de acompanhamento da 
aprendizagem seja organizado e produza os efeitos almejados, 
especialmente como ocorrerá nos processos de avaliação da 
atividade, que podem envolver a autoavaliação, do grupo e dos 
processos envolvidos. 

Segundo Morán (2015), 
desafios e atividades podem ser dosados, planejados e 
acompanhados e avaliados com apoio de tecnologias. Os 
desafios bem planejados contribuem para mobilizar as 
competências desejadas, intelectuais, emocionais, pessoais 
e comunicacionais. Exigem pesquisar, avaliar situações, 
pontos de vista diferentes, fazer escolhas, assumir alguns 
riscos, aprender pela descoberta, caminhar do simples para 
o complexo. Nas etapas de formação, os alunos precisam 
de acompanhamento de profissionais mais experientes para 
ajudá-los a tornar conscientes alguns processos, a estabelecer 
conexões não percebidas, a superar etapas mais rapidamente, 
a confrontá-los com novas possibilidades. (MORÁN, 2015, 
p. 18).
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Outro ponto necessário para o futuro profissional do 
Direito, previsto nas DCN´s5 seria “dominar instrumentos da 
metodologia jurídica, sendo capaz de compreender e aplicar 
conceitos, estruturas e racionalidades fundamentais ao exercício 
do Direito, conforme previsto no inciso IV das diretrizes para os 
cursos de Direito”. Tal perspectiva na formação do egresso requer 
uma preparação prévia que pode ser alcançada com o uso de casos 
concretos previamente selecionados. Aulas expositivas contribuem 
para a mudança cultural dos alunos, sem contudo, deixá-los 
expostos ao constrangimento positivo que consiste em apresentar 
solução para os problemas sociais e jurídicos.

Neste contexto se insere o silogismo como mecanismo para 
solucionar os casos apresentados, dentro de um contexto de aplicação 
do Direito seguindo o método dedutivo e, consequentemente, o 
raciocínio também dedutivo. Adquirir, por exemplo, capacidade 
para desenvolver técnicas de raciocínio e de argumentação jurídicos 
com objetivo de propor soluções e decidir questões é outra 
habilidade necessária para os profissionais do Direito.

De acordo com Zitscher (2003), “a expressão principal 
do raciocínio dedutivo é o silogismo. Transferido à aplicação do 
direito, leva ao método no qual o juiz romano-germânico formula 
a regra a ser aplicada ao caso sub judice, resultado da dedução 
feita em torno da norma geral e abstrata da Lei ou do Código”. 
(ZITSCHER, 2003, p. 27)

A autora supracitada ainda afirma que, 
diante de um caso concreto que necessita de solução, o juiz 
deve procurar a norma certa no Código ou na Lei, e indagar 
seu conteúdo. Se os fatos nela cabem, já se providencia a 
solução. Como nos textos legais, com frequência os conceitos 
são muito abstratos e, o juiz, no seu trabalho de conhecer o 
conteúdo exato da norma, procura apoio na doutrina e na 
jurisprudência, que por certo já extraíram regras mais concretas 

5	 BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação.  Câmara 
Superior de Educação. Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2018. Publicado 
em: 18/12/2018, Edição: 242, Seção: 1, p. 122.
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dos princípios abstratos da lei. (ZITSCHER, 2003, p. 28).

Tais perspectivas auxiliam no estudo de caso como 
mecanismo para a concretização do perfil do egresso para além 
do letramento jurídico, permitindo alcançar desafios, tornando a 
solução de problemas em algo necessário.

3 O estudo de caso como metodologia do ensino jurídico 
do Direito Ambiental

O estudo de caso como metodologia do ensino jurídico do 
Direito Ambiental propicia ao estudante de Direito um diapasão 
de oportunidades que poderão colaborar com os preceitos previstos 
nas diretrizes curriculares dos cursos de graduação em Direito.

A história da vida na terra tem sido uma história de interação 
entre os seres vivos e o seu ambiente. Em grande parte, a forma 
física e os hábitos da vegetação e da vida animal terrestre têm 
sido moldados pelo meio ambiente. (CARSON, 2010, p. 22).

Resolver problemas relacionados aos crimes ambientais 
contra a flora, fauna, poluição, como também os casos relacionados 
às infrações administrativas ambientais podem ser utilizados como 
paradigma.

Questões que envolvem a resolução de problemas como a 
poluição atmosférica industrial nas grandes cidades, os problemas 
do desmatamento na zona rural, problemas do descarte irregular 
de resíduos sólidos por parte do comércio, hospitais e residências 
são fundamentais para o avanço da sociedade e a manutenção do 
ambiente ecologicamente equilibrado.

Outro ponto importante seria encontrar uma forma de 
proteger o patrimônio histórico e cultural nas cidades históricas 
mineiras. Tais questionamentos propiciam uma gama de 
oportunidades para que os mecanismos jurídicos possam ser 
utilizados como ferramentas na solução dos problemas ambientais. 

Não que as aulas teóricas não sejam necessárias para a 
produção do saber, mas na perspectiva do perfil do egresso que 
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resolve problemas ambientais, o estudo de casos concretos apresenta 
um leque de aplicação do Direito Ambiental com mais robustez do 
que pura e simplesmente submeter os alunos a teorias cientificas e 
jurídicas.

Segundo Sampaio (2017), 
uma nova visão ético-ambiental necessita ser implantada, 
sob pena da escassez atingir o próprio homem de maneira 
irremediável. São crescentes em todo o planeta as manifestações 
de problemas ambientais graves como é o caso das secas, perdas 
de safras de alimentos, desertificação, elevação do nível de 
mares e rios, alteração climática, contaminação com resíduos 
sólidos, poluição da atmosfera, entre tantos outros fenômenos 
negativos. (SAMPAIO, 2017, p. 8).

É necessário implantar uma nova visão ético ambiental que 
perpassa pela construção de saberes relacionados ao melhor uso da 
natureza, da proteção ambiental, como também da solução dos 
problemas ambientais que já existem e atingem a sociedade como 
um todo.

Um caso prático envolvendo uma grande siderúrgica que 
expele poluição atmosférica para além dos limites permitidos por lei 
e pelo licenciamento ambiental, pode ser uma grande oportunidade 
para os alunos promoverem a construção de uma ação civil pública, 
contendo todos os requisitos necessários de acordo como o processo 
civil, a lei da política nacional do meio ambiente, a lei dos crimes 
ambientais e a própria Constituição Federal.

Tal atividade poderá ainda ser contestada seguindo os 
mesmos rituais da petição inicial, onde os estudantes colocarão no 
papel a perspectiva reversa sobre a visão do poluidor que descumpre 
os preceitos legais estabelecidos pelo sistema que regula as atividades 
poluidoras. 

Impugnação, produção de provas, audiências de conciliação 
e instrução e até mesmo a lavratura de sentença, viriam a reboque 
da solução final do problema ambiental, construído pelos alunos. 
Há ainda a possibilidade de alcançar, inclusive, a fase recursal nos 
tribunais superiores.
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O mesmo caso, da siderúrgica poluidora, pode ser utilizado 
para lavratura de auto de infração ambiental que propiciará, a 
posteriore, a necessidade de construção de uma defesa administrativa 
para o órgão ambiental autuador, criando um ciclo completo de 
atividades jurídicas práticas com base no caso concreto apresentado.

Os alunos estudantes precisam identificar no estudo de 
caso quais são os princípios informadores e norteadores de direito 
ambiental, bem como identificar os instrumentos previstos em lei 
que validam a obrigação de uma gestão ambiental eficiente. Há 
ainda a necessidade de identificação da noção de dano ambiental 
e avaliação de impactos ambientais como instrumento preventivo 
da ocorrência de danos ambientais. Isto sem deixar de lado os 
diferentes aspectos das responsabilidades administrativa, civil e 
criminal em matéria ambiental.

Neste sentido Sampaio (2017) coloca que
A metodologia participativa nas aulas ministradas visa 
possibilitar a participação ativa dos alunos não somente na 
construção e apreensão de conceitos trabalhados ao longo 
do curso, mas também na aplicação destes conceitos às suas 
atividades práticas. A dinâmica em sala de aula inclui debate 
dos textos, análise e resolução de casos concretos e atividades 
em grupo. (SAMPAIO, 2017, p. 5).

Segundo Sampaio (2017)
diante das constantes agressões ao meio ambiente, confirmadas 
pela ciência e condenadas pela ética e pela moral, surge a 
necessidade de se repensar conceitos desenvolvimentistas 
clássicos. “Neste sentido, torna-se imperiosa a agregação 
de diversas áreas do conhecimento científico, técnico e 
jurídico, aliados aos conhecimentos locais e de comunidades 
tradicionais em torno da construção de uma nova teoria 
de desenvolvimento econômico que agregue a noção de 
sustentabilidade. (SAMPAIO, 2017, p. 7).

A consolidação dos direitos fundamentais, especialmente 
o direito ao ambiente ecologicamente equilibrado e a crescente 
necessidade de construção de novos paradigmas éticos em que 
a natureza não é mais vista, apenas como coisa útil, requer uma 
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visão diferente do profissional do direito no sentido de apresentar 
soluções jurídicas para os problemas ambientais.

Para Moran, 
a escola padronizada, que ensina e avalia a todos de forma 
igual e exige resultados previsíveis, ignora que a sociedade do 
conhecimento é baseada em competências cognitivas, pessoais 
e sociais, que não se adquirem da forma convencional e que 
exigem proatividade, colaboração, personalização e visão 
empreendedora. (MORÁN, 2015, p. 16).

Por fim, nos dizeres de Paulo Freire (1999) 
a educação escolar atua também nos processos de formação 
política, manifestação ética, procura da beleza e de capacitação 
científica e técnica. É, portanto, prática indispensável aos seres 
humanos e deles específica na história como movimento e luta. 
Conforme as ideias do autor, a escola é um espaço privilegiado 
para a promoção da cidadania, tendo em vista sua força 
mobilizadora e seu poder histórico de legitimar os anseios da 
sociedade que representa. (FREIRE, 1999, p. 25).

Dessa forma, a perspectiva do estudo de caso como 
paradigma para a aprendizagem do direito ambiental está 
corroborada também na mudança de atitude e construção de um 
profissional comprometido com as questões ambientais. Para além 
das normas previstas nas diretrizes curriculares, deve-se atentar a 
todos os aspectos que envolvem a formação do ser humano.

4 Considerações finais

A discussão aqui proposta teve como objetivo apresentar o 
estudo de caso como mecanismo metodológico apto a contribuir de 
forma precisa e audaciosa na formação profissional de qualidade dos 
futuros bacharéis em Direito, perpassando por suas características, 
especialmente na disciplina Direito Ambiental.

Sair do tradicionalismo das aulas expositivas sem diálogo 
e produção de material humano que saiba solucionar problemas 
reais e jurídicos é a grande missão contemporânea dos professores 
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de Direito. Não que o método do estudo de casos seja viável para 
todos os conteúdos, mas que a grande parte da disciplina de Direito 
Ambiental pode muito bem ser contemplada com estudos que vão 
além da repetição e memorização de doutrinas, leis, portarias e 
jurisprudências.

Segundo Comenius (2011),
todos aqueles, porém, que estão no mundo não só como 
espectadores, mas como atores, devem aprender a conhecer 
os fundamentos, as razões, os fins de todas as coisas mais 
importantes, que existem ou existirão. E é preciso cuidar e 
criar garantias para que ninguém no mundo jamais se depare 
com alguma coisa que lhe seja tão desconhecida que não 
consiga sobre ela emitir um juízo moderado ou dela fazer um 
uso adequado, sem erros nocivos (COMENIUS, 2011, p. 46).

Pelas DCN´s6 o curso de graduação em Direito deverá 
assegurar, no perfil do graduando, sólida formação geral, 
humanística, capacidade de análise, domínio de conceitos e da 
terminologia jurídica, capacidade de argumentação, interpretação 
e valorização dos fenômenos jurídicos e sociais, além do domínio 
das formas consensuais de composição de conflitos, aliado a uma 
postura reflexiva e de visão crítica que fomente a capacidade e a 
aptidão para a aprendizagem, autônoma e dinâmica, indispensável 
ao exercício do Direito, a prestação da justiça e ao desenvolvimento 
da cidadania.

O protagonismo docente com metodologia voltada para 
a solução de problemas dará oportunidade para o profissional do 
direito que está em formação se desenvolva de forma proativa e 
acredite em suas capacidades intelectuais, concretizando a ideia de 
que todos são protagonistas da nossa própria caminhada.

Neste sentido, considero que o estudo de caso fortalece o 
futuro profissional do direito, pois propiciará a ele as experiências 
necessárias para resolver os problemas jurídicos que se apresentam 

6	 BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação.  Câmara 
Superior de Educação. Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2018. Publicado 
em: 18/12/2018, Edição: 242, Seção: 1, p. 122

https://conteudo.catolica.edu.br/conteudos/nbt_cursos/protagonismo_criativo_e_desenvolvimento_pessoal/tema_02/index.html?access_token=eyJ0eXAiOiJKV1QiLCJhbGciOiJIUzI1NiJ9.eyJpc3MiOiJodHRwczpcL1wvY29udGV1ZG8uY2F0b2xpY2EuZWR1LmJyIiwiYXVkIjoiaHR0cHM6XC9cL2NvbnRldWRvLmNhdG9saWNhLmVkdS5iciIsImlhdCI6MTY2MTI2NjUxOCwibmJmIjoxNjYxMjY2NTE3LCJkYXRhIjpbIjNkZWE2OWRlIiwiMjJiYmZhODIiXX0.vc_GYTEr2lutDSBUsFRJ07Kr4SZcsAzFGK8iUtFpBoM#item-referencias
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ao longo da jornada acadêmica e que corroboram com a essência 
do curso de Direito, como ciência social aplicada, forte, ativa e 
emancipadora. 

Como já dizia Brecht (1991), tudo se move, meu amigo... 
não há dias em que não se descubra alguma coisa... já se descobriu 
muita coisa, mas há mais coisas que poderão ser descobertas. De 
modo que as gerações novas têm muito o que fazer.
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Capítulo 13

O ENSINO DE DIREITO NO ENSINO MÉDIO: 
POSSIBILIDADES E DESAFIOS

Luis Hernandes Matos Leite1

Jefferson Parreira de Souza2

1 Introdução

Este capítulo pretende debater acerca de possibilidades 
para a implantação da Ciência do Direito no Ensino 

Médio das escolas da educação básica. É preciso, portanto, situar 
o contexto da educação brasileira, no bojo da reforma do Ensino 
Médio brasileiro, em que poderá ocorrer a atuação docente do 
profissional de Direito: a) organização do novo Ensino Médio 
com a ampliação da carga horária anual de 800h para 1000h, b) 
Homologação da Base Nacional Comum Curricular e c) Diretrizes 
Curriculares Nacionais para os Itinerários Formativos.

	Além disso, buscou-se apresentar possibilidades para a 
inclusão da Ciência do Direito como componente curricular 
eletivo no Ensino Médio, fazendo parte dos itinerários formativos. 
Nesse contexto, também se discute o papel do professor graduado 
em Direito e a necessidade de metodologias eficazes na sala de aula. 

	A abordagem realizada perpassa as principais normativas 
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que balizam o Ensino Médio brasileiro e aponta “caminhos” 
para aqueles que pretendem organizar componentes curriculares 
referentes ao ensino da Ciência do Direito como parte dos 
itinerários formativos, de modo especial no que tange ao itinerário 
de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas.

2 O “novo” Ensino Médio brasileiro

O Ensino Médio brasileiro foi reformado pela Lei 13.415, 
de 16 de fevereiro de 2017. Na prática, a novação jurídica fomentou 
alterações na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
que dispõe acerca da organização do ensino formal no Brasil, e, 
em consequência, modificou a estrutura curricular e ampliou a 
carga horária do Ensino Médio, que contava até então com 800h 
(oitocentas horas) divididas em duzentos dias letivos.

O Ensino Médio, a partir da reforma, passou a ter duração 
mínima de três anos e a contar com uma carga horária anual de 
1.000h (mil horas), distribuídas em não menos de duzentos dias 
letivos. Desse total, ao final do Ensino Médio, a carga horária 
destinada para cumprir o previsto na Base Nacional Comum 
Curricular não poderá exceder 1.800h (mil e oitocentas horas). Ou 
seja, 1.200h (mil e duzentas horas), minimamente, se destinarão 
para os itinerários formativos.

A Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio, 
homologada em 2018 pelo executivo federal, está organizada em 
quatro grandes áreas do conhecimento: I – Linguagens e suas 
tecnologias, II – Matemática e suas tecnologias, III – Ciências da 
Natureza e suas tecnologias e IV – Ciências Humanas e Sociais 
Aplicadas. Essas quatro áreas agrupam diferentes componentes 
curriculares, cujas disciplinas se constituem de conhecimentos 
construídos de modo histórico, social, filosófico e científico, e devem 
proporcionar aos estudantes um aprofundamento e consolidação 
das aprendizagens adquiridas no ensino fundamental, conforme 
dispõe o artigo 35, da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
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Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com 
duração mínima de três anos, terá como finalidades:

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos 
adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o 
prosseguimento de estudos;

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do 
educando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de 
se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou 
aperfeiçoamento posteriores;

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, 
incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia 
intelectual e do pensamento crítico;

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos 
dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, 
no ensino de cada disciplina. (BRASIL, Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, 1996).

Na complexidade da organização curricular, é destacado 
no novo Ensino Médio que os estudantes brasileiros têm direito 
a aprendizagens essenciais, que devem ser verificáveis por meio 
do desenvolvimento de habilidades de caráter cognitivo, crítico e 
socioemocional. E a Base Nacional Comum Curricular surge como 
documento norteador do trabalho dos sistemas de ensino, dos 
gestores escolares e dos professores da educação básica, funcionando 
como elemento basilar, de modo a democratizar o acesso ao ensino, 
porque estabelece critérios que devem ser cumpridos em todas as 
unidades da federação. É importante frisar que a Base Nacional 
Comum Curricular pretende democratizar o acesso ao ensino em 
um país repleto de desigualdades. 

Por outro lado, não se pode negar que o Brasil é um país de 
dimensões continentais e com uma pluralidade étnica, cultural e 
social amplamente verificável. A parte diversificada dos currículos 
das escolas e sistemas de ensino não pode negligenciar as vivências 
e práticas dessa diversidade constatada em cada região do país. A 
escolas brasileiras esforçam-se para criar um ideal de “brasilidade”, 
delimitando culturalmente a essência do que é ser brasileiro, ao 
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mesmo tempo que tratam do que é ser “nordestino”, “sulista” etc., 
porque estão inseridas em uma realidade histórica e sociocultural 
própria.

Posto isso, o referencial que o professor deve possuir é o 
“estranhamento”, isto é, ir em busca do desconhecido, eliminando 
preconceitos que entravam o desenvolvimento da pesquisa e do 
ensino, sendo necessário colocar em dúvida mesmo o que fora 
ensinado, na esteira da dúvida hiperbólica cartesiana. O filósofo 
francês René Descarte desenvolveu um método a partir do qual 
buscava uma verdade indubitável para fundamentar as ciências 
e partiu da meditação sobre a “dúvida”, rompendo com crenças 
pré-estabelecidas para tentar alcançar o fim almejado. Essa atitude 
pode colaborar ao se buscar incluir a diversidade cultural de outros 
Estados da federação na parte diversidade do currículo, ao mesmo 
tempo em que se deve promover o conhecimento sobre a cultura 
regional e local e os impactos da ação cidadã na sociedade em que 
se está inserido.

O conhecimento escolar é um conhecimento, atualmente, 
voltado para o mercado de trabalho, que está sedimento em uma 
cultura do consumo e da produção do supérfluo. Portanto, ao tentar 
responder o que é a educação, deve-se ter em mente que o currículo 
escolar revela a desigualdade das escolas e o ideal de ser humano 
que elas pretendem formar. Quando os pais/responsáveis enviam 
os seus filhos à escola, o que querem que seus filhos aprendam? 
Inicialmente, muitos pretendem que haja uma instrumentalização 
do aluno para que este aprenda a decodificar o mundo (ler, escrever, 
contar e expressar-se). Entretanto, ao pensar a relação entre escola 
e família, a antinomia instruir versus educar revela distintos pontos 
de vista, muitas vezes conflitantes.

A origem da escola é o desejo mesmo de transmitir 
conhecimentos socialmente construídos, mas nem todos os 
conhecimentos são escolares. Desse modo, o currículo se mostra 
uma escolha política, possuidora de intencionalidade, que implica 
numa “didatização”, ou seja, um conhecimento a ser assimilado 
pelos alunos. A escola passa a ser vista como útil para determinadas 
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classes sociais. A classe média a tem compreendido como um 
meio de ascensão social, enquanto a classe trabalhadora pensa a 
escolarização como meio de galgar novos postos no mercado de 
trabalho. Contudo, a sociedade, no geral, reconhece e legitima 
outros espaços de formação, instrução e educação que não apenas 
a escola, como a própria família, os ambientes de convivência 
presencial ou virtual, as plataformas digitais que vendem cursos 
livres ou ministram aulas sob demanda, por exemplo.

A Base Nacional Comum Curricular conclama para que as 
escolas sejam acolhedoras da diversidade, promovam o protagonismo 
juvenil e colaborem para que os estudantes construam seus projetos 
de vida. A escola precisa estar conectada ao mundo atual, porém 
suas práticas e metodologias devem ser constantemente avaliadas 
com a criticidade necessária para a construção de uma sociedade 
justa e solidária.

Considerar que há muitas juventudes implica organizar uma 
escola que acolha as diversidades, promovendo, de modo 
intencional e permanente, o respeito à pessoa humana e aos seus 
direitos. E mais, que garanta aos estudantes ser protagonistas 
de seu próprio processo de escolarização, reconhecendo-
os como interlocutores legítimos sobre currículo, ensino e 
aprendizagem. Significa, nesse sentido, assegurar-lhes uma 
formação que, em sintonia com seus percursos e histórias, 
permita-lhes definir seu projeto de vida, tanto no que 
diz respeito ao estudo e ao trabalho como também no que 
concerne às escolhas de estilos de vida saudáveis, sustentáveis 
e éticos. (BRASIL, Base Nacional Comum Curricular, 2018).

A reforma do Ensino Médio brasileiro se deu a partir de uma 
medida provisória, que insistia na urgência do tema em virtude da 
suposta desconexão entre os saberes escolares e a realidade do mundo 
do trabalho. E nesse aspecto, além da formação geral básica, baseada 
em competências e habilidades, foram propostos os itinerários 
formativos, que se constituem como um aprofundamento em uma 
das quatro áreas estudadas na Base Nacional Comum Curricular 
ou com o caráter de formação profissional técnica (educação 
profissional e tecnológica). 
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Na construção dos itinerários formativos, é possível a 
criação de componentes curriculares eletivos, no bojo de arranjos 
curriculares que permeiam os distintos itinerários. As principais 
habilidades e competências a serem desenvolvidas encontram-
se descritas na Portaria 1.432, de 28 de dezembro de 2018, do 
Ministério da Educação. A referida Portaria, baseando-se nas 
Diretrizes Curriculares do Ensino Médio, emanadas do Ministério 
da Educação, do Conselho Nacional de Educação e da Câmara de 
Educação Básica e que fora publicada em por meio da Resolução 
n.º 3, de 21 de novembro de 2018, conceitua os itinerários como: 

Conjunto de situações e atividades educativas que os 
estudantes podem escolher conforme seu interesse, para 
aprofundar e ampliar aprendizagens em uma ou mais Áreas de 
Conhecimento e/ou na Formação Técnica e Profissional, com 
carga horária total mínima de 1.200 horas. (BRASIL, 2018).

	Os itinerários formativos devem ser organizados em 
quatro eixos estruturantes, a saber, Investigação Científica, 
Processos Criativos, Mediação e Intervenção Sociocultural e 
Empreendedorismo. A ideia é justamente conectar os saberes 
construídos cientificamente, socialmente e historicamente às 
situações contemporâneas que colaborem na formação pessoal, 
cidadã e profissional dos estudantes. 

3 A Ciência do Direito na escola

A educação brasileira precisa evoluir em paralelo ao 
desenvolvimento da própria sociedade. Essa mudança deve 
acompanhar os avanços tecnológicos da sociedade, fomentar a 
pesquisa com o consequente avanço da ciência e da tecnologia. É 
justamente por isso que não se deve negligenciar o conhecimento 
do Direito por parte daqueles que compõem a sociedade e, mais 
ainda, dos que estão nas escolas sendo formados para assumir a 
responsabilidade cidadã pelas deliberações políticas tão necessárias 
ao bem comum.
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	Toda vez que se joga um jogo, é necessário saber e entender 
as regras dele, se isso não ocorrer de maneira objetiva, o jogo não 
terá fluidez e sempre será paralisado por descumprimento de 
regras. Infelizmente, devido ao parco conhecimento da Ciência 
do Direito, descumpre-se um preceito constitucional inerente à 
própria essência do direito à educação, isto é, a preparação para a 
cidadania. O artigo 205, da Constituição Federal, consubstancia a 
importância da preparação cidadã e enseja que as “regras do jogo 
democrático” sejam, de fato, ensinadas às crianças e adolescentes.

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho. (BRASIL, 1988).

	O que se deve fazer para que os adolescentes possam 
conhecer o Direito e se preparar para a vida adulta e comprometida 
com a justiça social, a solidariedade e a fraternidade? Os esforços 
não devem ser isolados. A família, a sociedade e o Estado devem 
atuar em conjunto para que a construção dos currículos atenda às 
demandas sociais, para que haja amplo acesso das pessoas às escolas 
e estas com condições dignas e materiais didáticos adequados. 
Contudo, essa comunhão de esforços e responsabilidades não 
deve ficar restrita apenas a esses detalhes, senão também deve ser 
traduzida em investimentos na formação continuada dos professores 
e na aproximação entre o saber produzido nas Universidades das 
vivências do cotidiano da escola de educação básica.

	Os adolescentes precisam ter acesso às “regras do jogo”, 
aprender como funciona o ordenamento jurídico brasileiro e a 
entender suas responsabilidades futuras e atuais. Especificamente 
vislumbra-se duas formas de acesso a esse conhecimento, a 
primeira no formato de tema transversal. O Direito essencialmente 
perpassa as diferentes áreas do conhecimento e pode ser tratado por 
professores dos mais distintos componentes curriculares. Porém 
o conhecimento mais aprofundado e especializado do Direito é 
próprio dos cursos de bacharelado em Direito, que, entretanto, não 
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possui como função precípua a formação de professores. 
Assim, constata-se que há um hiato entre a formação 

dos professores que atuam na educação básica em relação ao 
conhecimento da Ciência do Direito. Algumas ações para mitigar 
esse quadro são realizadas pela Ordem dos Advogados do Brasil, 
por meio de seções e subseções, como é o exemplo de Minas Gerais 
que possui a Comissão Direito na Escola, que reúne profissionais 
que há mais de 10 anos buscam se especializar na docência jurídica, 
principalmente para atuar na educação básica. Entretanto, ainda 
carecem maior debate e investimento para que se ampliem as 
possibilidades de formação para todo o país.

Cabe ao educador desenvolver algumas habilidades para que 
por meio dos seus ensinamentos e atuação os alunos das diferentes 
faixas-etárias sejam alcançados. Um bom comunicador sabe se 
comunicar e promove a aprendizagem, é por isso que a aprendizagem 
de metodologias ativas e diversos outros conhecimentos próprios da 
Pedagogia são peças fundamentais para os professores de Direito. 

O bom profissional é aquele que consegue aperfeiçoar suas 
habilidades de comunicação, novas experiências e usar ferramentas 
diversificadas, com a finalidade de garantir que cada aluno consiga 
desenvolver-se como pessoa humana, adquirir conhecimento 
e vivência prática, levando em consideração a dificuldade e a 
limitação de cada um dentro da sala de aula. A sociedade evolui a 
cada dia e novas metodologias e ferramentas são necessárias.

	No que tange ao Ensino Médio e as possibilidades advindas 
dos itinerários formativos, é preciso, igualmente, perceber que a 
sociedade atual é uma sociedade tecnológica e as suas demandas 
perpassam por uma hiperconexão que aproxima as pessoas, mas que 
também cria problemas que exigem contínuo avanço do próprio 
Direito enquanto ciência social aplicada. Grispun (1999) apresenta 
a educação tecnológica como aquela que permite ao indivíduo 
criar, usar e transformar as tecnologias, sem descuidar de questões 
éticas essenciais inerente a esse uso, criação ou transformação. 
Nesse sentido, uma educação tecnológica vai para além do que 
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comumente se chama de “ensino técnico”, ela é aqui entendida 
como a própria essência da educação.

A sociedade “tecnologizada” seria aquela que carrega suas 
tramas sociais e que retira das tecnologias recursos e avanços, 
sendo necessários saberes e competências, atitudes e valores, 
razões e emoções. Nesse contexto, é necessário pensar o Direito 
e a sua relação direta com a educação, inclusiva as finalidades e 
princípios que regem esse enlace. Grispun (1999) afirma que a 
educação tecnológica serve para formar um indivíduo mais crítico e 
consciente para fazer a história do seu tempo com possibilidade de 
construir novas tecnologias, com crítica e reflexão para transformar 
a sociedade. 

É notório que o conceito de educação está implícito no 
conceito de modernidade, cujas bases são tecnológicas. Ao fazer 
referência a Ortiz, a autora aponta para o dado de que as inovações 
tecnológicas influenciam na globalização da cultura e formam a 
infraestrutura necessária para que ela se consolide. Desde que 
nascemos estamos em uma rotina diária de aprendizado, quando 
ainda crianças aprendemos a andar, falar e até nos nossos últimos 
dias de vida, conseguimos sempre aprender algo novo. Desse 
modo, nosso sistema de educação precisa sempre estar também em 
constante evolução, não negligenciando os saberes necessários para 
a vida em sociedade e o desenvolvimento da ciência e da tecnologia. 

Pensando nas escolas brasileiras, sabemos da importância 
que é ter uma estrutura que oriente a ação das escolas para fomentar 
a democratização do ensino. Esse papel tem sido desempenhado 
pela Base Nacional Comum Curricular e pelas possibilidades dos 
itinerários formativos. Nestes, pode-se incluir, por exemplo, como 
componente curricular a própria Ciência do Direito. Ela permite ao 
aluno desenvolver várias habilidades, inclusive a oratória, e estimula 
a capacidade de elaborar questionamentos frente aos problemas 
sociais e a fundamentá-los com base nas normativas e debates 
jurídicos. O Direito é parte inerente de uma sociedade tecnológica 
e funciona ele próprio como uma tecnologia, aqui entendida como 
sistema sociotécnico, a partir da polissemia do termo “tecnologia”, 
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conforme tratado por Mitcham (1994).
Em relação ao Projeto de Vida dos estudantes, do ponto 

de vista profissional, o estudo da Ciência do Direito oportuniza 
aumentar o leque de espaços profissionais e compreender a 
importância das mais distintas carreiras, que seguem normas jurídicas 
e para serem exercidas, entendidas como direitos, demandam 
requisitos legais como titulação acadêmica e inscrição em conselhos 
de classe, por exemplo. Uma visão interdisciplinar implica em unir 
Direito, educação e tecnologia. Em vez de hierarquizar e subdividir 
os saberes, seria necessário conjugá-los, integrando razão, emoção e 
conhecimento. 	Morin (2003) vislumbra que a educação se trata de 
transformar as informações em conhecimento e de transformar o 
conhecimento em sabedoria. Morin (2003) insiste que a educação 
deve contribuir para o autoformar-se, e precisa ensinar como 
tornar-se um cidadão

Para Grispun (1999), o contexto atual demanda que a 
educação esteja fundada em atitudes, habilidades, interesses e 
valores, que visem a formação para a cidadania. Entende-se, pois, a 
educação como uma espécie de mola propulsora para que os alunos 
adquiram os meios para exercer o domínio de habilidades. Nesse 
sentido, a inclusão do Direito como componente curricular eletivo 
inserido nos itinerários formativos se torna não apenas possível, 
mas indispensável.

Como parte dos itinerários formativos, é possível criar 
componentes como “Noções de Direito”, “Direito e Cidadania”, 
“Temas contemporâneos do Direito”, “Direito ambiental”, 
“Direito Penal”, entre outros, dando destaque para alguns 
objetos de conhecimento próprios da Ciência do Direito, de 
modo que se estabeleçam conexões com os diferentes itinerários 
formativos e os projetos de vida dos estudantes. O novo Ensino 
Médio está profundamente marcado pela flexibilidade curricular, 
então é indispensável que as escolas ao construir as suas matrizes 
curriculares observem quais temáticas são mais pertinentes para 
serem trabalhadas. 
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A Portaria 1.432, de 28 de dezembro de 2018, do Ministério da 
Educação, apresenta algumas habilidades, no formato de uma espécie 
de matriz curricular, que podem e devem ser aplicadas aos itinerários 
formativos. Em relação ao Direito, no documento há muitas habilidades 
diretamente conectadas com as ciências sociais e aplicadas que podem 
ser aproveitadas em diferentes abordagens da Ciência do Direito em 
sala de aula. Ademais, é muito importante que os professores atuem 
com metodologias ativas, que permitam uma maior aproximação dos 
estudantes com o Direito, a fim de que percebam a aplicabilidade na 
vida pessoal e na vida profissional futura.

Cada pessoa possui uma maneira de aprender, e com 
essas diferenças é necessário que o profissional utilize métodos 
diversificados para transmitir o conhecimento socialmente 
construído. Assim ele deve buscar diversas estratégias de ensino, a 
cada nova metodologia adotada, para encontrar maior eficiência é 
necessário o estudo contínuo e aprofundado de didática. Durante a 
aula, o professor precisa considerar o tempo de duração da aula, o 
processo gradual de ensino da disciplina ou componente curricular 
e selecionar as habilidades que pretende ajudar a desenvolver. 

A seleção dos objetos de conhecimento a serem trabalhados 
nos itinerários formativos deverá levar em consideração as 
necessidades, realidade e desejos dos educandos. Nesse sentido, 
não se pretende uma reprodução da Ciência do Direito tal qual 
é ministrada na graduação em Direito, mas uma aproximação 
dos estudantes desse conhecimento, que deve ser promovida e 
mediatizada pelos professores, a partir de metodologias ativas. 

4 Considerações finais

É desafiante para um bacharel em Direito entrar em 
uma sala de aula da educação básica, porque não se recebe uma 
formação didática nas graduações de Direito. É indispensável 
buscar conhecimento pedagógico e vivência prática em escolas para 
efetivamente prestar um serviço de qualidade e conectado à vida dos 
estudantes. Igualmente é imperioso recordar que, na atualidade, a 
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informação e a comunicação são muito mais fáceis. 
O aluno busca uma informação sobre o Direito, na internet, 

por exemplo, ele pesquisa uma lei a respeito de seus direitos e 
deveres perante a sua instituição de ensino. Se ele encontra uma 
informação falsa ou vídeos com interpretações equivocadas e com 
isso cria uma visão distorcida da Ciência do Direito, os professores 
passam a ter uma responsabilidade ainda maior: a de instruir, a de 
educar e a de corrigir. 

Imprescindível falar que para oferecer as melhores 
práticas que promovam o ensino e a aprendizagem, dependemos 
principalmente das diferentes tecnologias de informação e 
comunicação. Entretanto, não se deve esquecer que muitas escolas 
não possuem sequer uma infraestrutura para receber uma rede de 
computadores. Então ao pensar em tecnologia, também devemos 
pensar em diferentes artefatos e estratégias, que devem ser adaptadas 
aos recursos disponíveis.

Ao trabalhar a Ciência do Direito, dentro dos itinerários 
formativos do novo Ensino Médio, os professores não podem 
negligenciar métodos como simulações, júri-simulados, debates, 
trabalhos em grupo, visitas técnicas, estudos de caso, apresentação de 
seminários e construção de textos dissertativos. O uso de diferentes 
ferramentas tecnológicas permite aos professores interagir com os 
estudantes e explorar recursos de pesquisa e construção de textos. 
Há uma necessidade de atualização da metodologia do ensino para 
lidar com a grande quantidade de informações disponíveis e ampliar 
o papel do docente na formação de novas competências na interação 
vivida também no virtual/digital, conforme compreendem Bruch 
e Goulart (2015).

O professor precisa conhecer o ambiente e a realidade 
dos alunos, organizar um cronograma para selecionar os objetos 
de conhecimento que devem ser estudados, considerar qual é a 
habilidade que se pretende desenvolver e conduzir a comunicação 
com os alunos a partir de uma metodologia ativa e eficaz.

O professor precisa buscar se especializar, ter algo diferente 
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a mostrar os alunos, atuar com mais incisão perante aqueles que 
demonstram maior dificuldade de aprendizado e sempre atentos na 
evolução tecnológica para acompanhar as mudanças e exigências 
sociais. É nítido que haja a modificação da metodologia de ensino, 
principalmente na esfera do Direito, pois, enfrentamos uma chuva 
de informações e conteúdo que estão disponibilizados pelos meios 
digitais. 

Antes da criação de um componente curricular de Direito 
a ser incluído nos itinerários formativos do novo Ensino Médio, 
é preciso que os profissionais docentes estejam por dentro das 
principais normativas referentes à reforma:

a.	 Lei 13.415, de 2017, que reformou o Ensino Médio e 
alterou dispositivos da Lei 9.394, de 1996;

b.	 Resolução n.º 3, de 21 de novembro de 2018, do Con-
selho Nacional de Educação e da Câmara de Educação 
Básica, que instituiu as Diretrizes Curriculares do Ensino 
Médio;

c.	 Resolução n.º 4, de 17 de dezembro de 2018, do Con-
selho Nacional de Educação, que homologou a Base Na-
cional Comum Curricular;

d.	 Portaria 1.432, de 28 de dezembro de 2018, do Ministé-
rio da Educação, que apresenta as principais habilidades 
a serem desenvolvidas pelos estudantes nos itinerários 
formativos;

e.	 Portaria n.º 521, de 13 de julho de 2021, que instituiu o 
Cronograma Nacional de Implementação do novo Ensi-
no Médio;
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Capítulo 14

O MODELO CARTESIANO DO ENSINO 
JURÍDICO E OS NOVOS ANSEIOS 

DO SÉCULO XXI: POR UM DIREITO 
TRANSDISCIPLINAR

Débora Hellen de Araújo Maciel1

Letícia Serra Maciel de Campos Abreu2

   

Os Ombros Suportam o Mundo

Chega um tempo em que não se diz mais: meu Deus.
Tempo de absoluta depuração.

Tempo em que não se diz mais: meu amor.
Porque o amor resultou inútil.

E os olhos não choram.
E as mãos tecem apenas o rude trabalho.

E o coração está seco.

Em vão mulheres batem à porta, não abrirás.
Ficaste sozinho, a luz apagou-se,

mas na sombra teus olhos resplandecem enormes.
És todo certeza, já não sabes sofrer.

E nada esperas de teus amigos.

1	 Mestranda em Direito pela FUMEC, Especialista em Docência com Ênfase Jurídica, 
Professora e Advogada.

2	 Mestra em Direito Público pela Universidade FUMEC; Coordenadora do Curso 
de Direito da Faculdade Pitágoras Itabira; Professora Universitária e de Cursos 
preparatórios para concursos; Pós graduada em Direito Civil; Pós graduada em 
Docência Jurídica; Advogada; Membro do Direito na Escola; membro da Comissão 
de Educação Jurídica da OAB-MG.
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Pouco importa venha a velhice, que é a velhice?
Teus ombros suportam o mundo

e ele não pesa mais que a mão de uma criança.
As guerras, as fomes, as discussões dentro dos edifícios

provam apenas que a vida prossegue
e nem todos se libertaram ainda.

Alguns, achando bárbaro o espetáculo
prefeririam (os delicados) morrer.

Chegou um tempo em que não adianta morrer.
Chegou um tempo em que a vida é uma ordem.

A vida apenas, sem mistificação.

Carlos Drummond de Andrade (1940)

1 Introdução 

A prática e manutenção do emprego das fórmulas 
ultrapassadas, enrijecidas e herméticas ainda reproduzidas pelas 
faculdades de Direito e por seus professores, em especial no decorrer 
da graduação, demonstram a latente desconexão entre a proposta 
de uma educação efetiva, (entende-se educação em sentido amplo), 
àquela que promove reflexão, que incita a pensar criticamente, 
que instiga e fomenta a curiosidade do educando, que enxerga 
possibilidades na inquietude do existir, que considera a história do 
outro sendo, portanto, incompleta na promoção da emancipação 
do pensamento e, por consequência libertação do ser humano. 

Sob os ombros de Freire e Morin, a partir do referencial 
teórico de suas obras: Pedagogia da Autonomia: Saberes Necessários 
À Prática Educativa de Paulo Freire (1997) em diálogo com Os Sete 
Saberes Necessários a Educação do Futuro de Edgar Morin (2004), 
através do método hipotético dedutivo, objetiva-se demonstrar 
a necessária reformulação do pensamento arcaico e hegemônico 
ainda manifestado no ensino jurídico. 
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Faz-se necessário a reformulação do pensamento dos 
professores e educadores que se pretendem progressistas, a fim de 
reconstruir e reaprender a aprender. Torna-se imperioso, portanto, 
o convite à humildade do ser inacabado e incompleto por natureza. 

Assim, pretende-se demonstrar que, para além da mudança 
do modelo estrutural do pensamento, é necessário o emprego da 
transdisciplinaridade do ensino jurídico a fim de atingir a maior 
eficácia da educação construída entre educando e educador, visto 
que o ato de ensinar não mera transferência do saber, mas sim o 
guião emancipatório para a lida das demandas que exigem saberes 
para além das teorias: um saber, antes de tudo, humano. 

2 O modelo cartesiano de ensino vs. os novos anseios da 
educação

A partir dos pilares e ensinamentos propostos por Freire e 
Morin em suas obras Pedagogia da Autonomia (FREIRE, 1997) 
e Os Sete Saberes Necessários à Educação do Futuro (MORIN, 
2004), pretende-se inicialmente neste capítulo, convidar atuais 
e futuros educadores, alunos e eternos aprendizes, sonhadores e 
esperançosos a repensarem sobre a necessária desconstrução do 
modelo mental de pensamento ainda enraizado e reproduzido no 
âmbito acadêmico, partindo da premissa que as consequências 
oriundas da ineficiência e ineficácia da educação atual refletem em 
diversas áreas, tanto o âmbito profissional como o pessoal. 

A prática e manutenção do emprego das fórmulas 
ultrapassadas, enrijecidas e herméticas ainda reproduzidas pelas 
faculdades de Direito e por seus professores, em especial no decorrer 
da graduação, demonstram a latente desconexão entre a proposta 
de uma educação efetiva, (entende-se educação em sentido amplo), 
àquela que promove reflexão, que incita a pensar criticamente, 
que instiga e fomenta a curiosidade do educando, que enxerga 
possibilidades na inquietude do existir, que considera a história do 
outro sendo, portanto, incompleta na promoção da emancipação 
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do pensamento e, por consequência libertação do ser humano. 
Mencionada desconexão se dá em razão de um conjunto 

de fatores, contudo, talvez o mais árido desta ocorrência seja a 
dificuldade em promover a mudança estrutural do pensamento. 
Assim, convida-se humildemente que o leitor a volte duas casas. 
Sim, volte, retorne, dê um passa para trás!

Assim, busca-se a abertura sobre a possibilidade de repensar, 
reaprender e porque não, reaprender a forma pensar?! De antemão, 
espera-se e deseja-se que se aceite este convite. 

Pois bem... Sair da denominada “zona de conforto”, 
linguagem popularmente conhecida ao se referir sobre a manutenção 
estática do indivíduo, dificulta o movimento contrário e facilita à 
recusa do novo, considerando que ao longo dos séculos alimenta-se 
a percepção do novo, promovendo medo, insegurança e resistência 
a qualquer proposta inovadora ou desafiadora que prescinda de 
deslocamento, movimento e apostas. 

A partir desta ótica, talvez se torne mais tangível a 
compreensão quanto à dificuldade de mudança estrutural do 
pensamento, seja no mundo das ideias (da intenção) ou no plano 
físico (da execução). Reconhece-se, pois, não tratar-se de tarefa 
fácil, exigindo disposição e persistência do professor que se pretende 
progressista. 

Em diálogo complementar, apresentam-se os ensinamentos 
dos autores mencionados, visando neste capítulo questionar, 
aprender e reaprender sobre o espírito docente, almejando a 
inquietude do pensar do novo educador. 

Freire (1997) divide sua obra em três capítulos, a saber: Prática 
docente: primeira reflexão; Ensinar não é transferir conhecimento; 
Ensinar é uma especificidade humana. Já Morin (2004) divide sua 
obra sete capítulos: As cegueiras do conhecimento: o erro e a ilusão; 
Os princípios do conhecimento pertinente; Ensinar a condição 
humana; Ensinar a identidade terrena; Enfrentar as incertezas; 
Ensinar a compreensão; A ética do gênero humano.

A contribuição latente dos autores encontra-se na necessária 
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reconstrução dos envolvidos no processo educacional. É necessário 
que os educadores progressistas renovem-se cotidianamente. 
Devendo, como exercício diário debruçar-se na constante 
mutação cultural, educacional pedagógica evolutiva, resultando na 
aplicabilidade das mais diversas ferramentas que podem e devem 
ser usadas em sala de aula, resultando na busca de um ensino 
abrangente para além dos muros das salas de aula. 

Para Morin (2004) é necessário ao professor do futuro 
aptidão humana antes de tudo, o emprego da ética como 
pressuposto consciente do ser, o emprego das mediações em uma 
ponte dialógica nas resoluções de conflitos, é necessário que se 
investigue as raízes dos problemas, e que o cerne da tensão seja 
o objeto principal a ser aprimorado. Sugere-se, pois, o abandono 
das concepções deterministas que visam historicamente moldar o 
ser. Por conseguinte, infere-se sobre o fecundo reconhecimento da 
complexidade da natureza humana. 

Mencionados autores encontram-se sobre vários aspectos, 
uma dança harmônica que serve como fio condutor no caminhar 
do educador progressista. 

Ao afirmar a necessária mudança do pensamento estrutural, 
sugestiona-se indagar-se sobre as bases e ferramentas utilizadas 
ao longo da construção do profissional, sobretudo, quanto aos 
paradigmas utilizados em sua trajetória intelectual. 

Torna-se, portanto, imperioso questionar quais foram e ainda 
são os autores mais estudados na a graduação em Direito: homens 
ou mulheres? Brancos ou negros? Nacionais ou Internacionais? 
Quantos autores transexuais possuem vozes, seja como autores 
de obras, seja como titulares das cadeiras de professores? Quantas 
autoras mulheres, negras, indígenas, periféricas, com deficiência ou 
outro segmento estereotipado serviram ou servem como paradigma 
na formação do graduando?

Cumpre, assim, ao educador progressista questionar as 
raízes de sua formação. 

Como uma das premissas ao professor progressista, os 
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autores confluem que este precisa ser coeso, exercido dentro e fora 
da sala de aula.

Não se trata da ética adstrita ao poder do capital, portanto 
vinculada ao lucro, ou da ética enquanto necessária à normas de 
repressão moral, mas da ética exercida por de trás das cortinas. A 
ética de dentro para fora, a ética a ser desenvolvida na complexidade 
do ser humano, pautada no seu desdobramento complexo enquanto 
ser individual, social e político.

Sobre o preparo ético científico do professor progressista, 
nas palavras de Freire (1997): 

O preparo científico do professor ou da professora deve 
coincidir com sua retidão ética. É uma lástima qualquer 
descompasso entre aquela e essa. Formação científica, correção 
ética, respeito aos outros, coerência, capacidade de viver e de 
aprender com o diferente, não permitir que o mal-estar pessoal 
ou a nossa antipatia com relação ao outro nos façam acusa-lo do 
que fez. São obrigações cujo cumprimento devemos humilde, 
mas perseverantemente, nos dedicar. (FREIRE. 2021, p. 18). 

O agir ético pressupõe lealdade no desempenho das suas 
atividades, e convida a todos e todas ao lugar de ser humilde, 
agindo vigilante, atento e com respeito ao tecer críticas aos outros. 

Sobre visão da ética universal na perspectiva de Freire 
(1997) e na ética consciente de Morin (2004) vislumbra-se que a 
partir do momento em que o ser humano toma consciência de sua 
presença no mundo, poderá ocorrer por lado outro a transgressão, 
justificada no momento de tomada de consciência enquanto ser 
pertencente ao mundo que, paradoxalmente, está fadado sobre os 
vieses da determinação genética, cultural, de classe e afins. 

No entanto, apesar de reconhecer a possibilidade de 
transgressão ética em decorrência da contínua evolução humana, 
portanto, não inacabada e imperfeita, ressalta-se a necessária 
reflexão do indivíduo que, ao torna-se consciente e pertencente no 
mundo, deverá reconhecer também suas responsabilidades e seu 
desdobramento a partir daí.

Em outras palavras, corroboram os autores sobre o necessário 



  233
Educação Jurídica: Tecnologia e Práticas Inovadoras

abandono ao determinismo. Nas palavras de Freire (1997, p.20) é 
preciso “reconhece que a história é tempo de possibilidades e não 
de determinismo”.

Nas vozes de Morin (2004, p. 22): 
Ao determinismo de paradigmas e modelos explicativos 
associa-se o determinismo de convicções e crenças que, 
quando reinam em uma sociedade, impõem a todos e a cada 
um a força imperativa do sagrado, a força normalizadora do 
dogma e a força proibitiva do tabu. As doutrinas e as ideologias 
dominantes dispõem, igualmente, da força imperativa que 
traz a evidência aos convencidos e da força coercitiva que 
suscita o medo inibidor nos outros. O poder imperativo e 
proibitivo conjunto dos paradigmas, das crenças oficiais, das 
doutrinas reinantes e das verdades estabelecidas determina 
os estereótipos cognitivos, as ideias recebidas sem exame, as 
crenças estúpidas não contestadas, os absurdos triunfantes, 
a rejeição de evidências em nome da evidência, e faz reinar, 
em toda parte, os conformismos cognitivos e intelectuais. 
(MORIN, 2004, p.22). 

 Nesse ínterim, demonstra-se necessário o questionamento, 
senão, inconformismo com as raízes hegemônicas determinadas ao 
longo a história, a fim de promover a mudança para uma nova 
forma de construir um novo modelo educacional, professores 
visionários e atentos a novos paradigmas e vieses. Uma resistência 
ao determinismo. 

3 O ensinar não é transferir: a transformação para além 
da sala de aula

Considerando que este estudo apresenta a proposta do 
“repensar” novos modelos e paradigmas em busca de uma educação 
eficaz, libertária, e eficiente, abordar-se-á em capítulo próprio 
os estímulos que podem e devem ser utilizados em sala de aula, 
em especial na graduação de Direito, através das metodologias 
inovadoras. Contudo, ante disso, infere-se abordar os fatores que 
antecedem a sala de aula: o ser professor. Assim, ainda sob a égide 
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dos autores já mencionados, convida-se a contínua reflexão, agora 
quanto aos princípios norteadores do educador. 

Em primeiro momento Freire (1997) demonstra a 
necessidade de reflexão quanto à prática docente, tecendo princípios 
essenciais ao saber do educador progressista que se pretende ser. 
O autor enfatiza a necessária rigorosidade metódica ao ensinar, e 
desafia o educador a ser rigorosamente curioso, inquieto, persistente, 
humano, humilde e que, sobretudo, consiga promover a criticidade 
ao aproximar a temática ensinada com objetos cognoscíveis, ou 
seja, possíveis à realidade do educando.

Não se trata apenas de ensinar o educando a pensar, mas 
convida-o, direciona-o ao pensar certo. E nesse sentido, também 
se faz necessário à reflexão entre certo e o errado. Nesta proposta, 
Freire (1997) entende que pensar certo diz respeito ao modo com 
que o professor demonstra aos seus educandos sobre sua presença 
e sentido no mundo. Nas palavras de Morin (2004, p. 14-15) “É 
preciso ensinar os métodos que permitam estabelecer as relações 
mútuas e as influências recíprocas entre as partes e o todo em um 
mundo complexo.”. 

É preciso ter respeito aos saberes dos educandos, o professor 
em sala de aula está para a presença de sentir e fazer sentido. 
Aprende ao ensinar e ensina ao aprender, assim, é preciso que, antes 
de tudo, haja respeito à história. A história do “eu professor” e a do 
educando enquanto “outro ser”. 

Os saberes experienciais, que ocorrem para além das salas de 
aula, podem e devem servir como complementação teórica, criando 
pontes e conexões entre a vida real experimentada pela história do 
aluno e a teoria ministrada em sala de aula. 

“Por que não discutir com os alunos a realidade concreta a 
que se deve associar a disciplina cujo conteúdo se ensina, a realidade 
agressiva em que a violência é constante e a convivência das pessoas 
é muito maior com a morte do que com a vida?”, questiona Freire 
(1997, p. 32). 

Ainda sobre indagações, Freire (1997, p. 32) atemporal 
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pergunta: “Porque não discutir as implicações políticas e ideológicas 
de tal descaso dos dominantes pelas áreas pobres das cidades?”. 

No cenário de polarização política, de bases hegemônicas e 
dominantes, nota-se o movimento conservador empenhado no rigor 
da desinformação, da mentira, da implantação de extremo medo, 
na disseminação de fake news formando especialistas reacionários 
e cheios de certezas, sem qualquer fundamento ou capacidade de 
raciocínio crítico.

Ainda que a escola não seja um partido político, é necessário 
que esteja disposta a promover ensinamentos comprometidos com a 
participação ativa dos alunos na em sociedade. Ao ensinar, transfere-
se. Ao aprender, apreende-se o ensinado. E o desdobramento do 
que é apreendido é também movimento do outro enquanto ser que 
vivencia e experimenta sua condição no mundo, para que possa a 
partir do “pensar certo”, opinar e decidir em nome próprio. 

Para Freire (1997) a curiosidade desarmada, ingênua, 
considerada senso comum, é a mesma curiosidade contida nos 
grandes pensadores, contudo, aos primeiros, faltam-lhes meios 
para lapidação. Ora, não é incomum perceber que o investimento 
no campo da educação tem cada vez mais sido menor nos últimos 
anos. E tal ocorrência, ainda que de uma ponte, desmembra-se no 
emaranhado de ausência crítica para tomadas de decisões desde as 
mais simplórias, como as mais vitais, como exemplo a incerteza 
nas medidas adotadas pelos governantes no combate a covid-19. 
(HNERIQUES e VASCONCELOS, 2020). 

Desta forma, correlato à temática já demonstrada, abordar-
se-á no tópico seguinte, sob o enfoque da análise estratégica do 
Direito o necessário reconhecimento de uma nova hermenêutica 
que possibilite a complementação de novas metodologias no ensino 
jurídico em busca de eficiência e transformação educacional.
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4 O aparato legal para uma educação transdisciplinar: 
música e direito

Contida no art. 6º da Constituição Federal (BRASIL, 
1988) a educação é um direito social assegurado a todo e qualquer 
ser humano, portanto deve ser pauta de proteção para manutenção 
do Estado Democrático de Direito e preservação da liberdade 
que decorre das salas de aulas, dos livros, das conexões e afins, 
promovendo a todo e qualquer indivíduo um ensino de qualidade. 

No contexto infraconstitucional, a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, n.º 9.394/96, retrata em seu art. 
43 as finalidades da educação no ensino superior, demonstrando 
de forma abrangente a necessidade de implementação de novas 
ferramentas no ensino jurídico, que possibilitem a pluralidade de 
saberes, senão vejamos: 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito 
científico e do pensamento reflexivo; 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, 
aptos para a inserção em setores profissionais e para a 
participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e 
colaborar na sua formação contínua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, 
visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da 
criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o 
entendimento do homem e do meio em que vive;

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, 
científicos e técnicos que constituem patrimônio da 
humanidade e comunicar o saber através do ensino, de 
publicações ou de outras formas de comunicação; 

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural 
e profissional e possibilitar a correspondente concretização, 
integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa 
estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada 
geração; 
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VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo 
presente, em particular os nacionais e regionais, prestar 
serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta 
uma relação de reciprocidade; 

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, 
visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da 
criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas 
na instituição. 

VIII - atuar em favor da universalização e do aprimoramento 
da educação básica, mediante a formação e a capacitação 
de profissionais, a realização de pesquisas pedagógicas e o 
desenvolvimento de atividades de extensão que aproximem os 
dois níveis escolares (BRASIL, 1996). (grifo nosso)

Nota-se nos incisos descritos acima a real necessidade de 
reestruturação dos modelos de ensino jurídico atual, uma vez que 
permanecem como ciência pura e, por consequência, insuficientes a 
uma formação ampla, diversa e abrangente do educando, dirimindo 
seu potencial transformador.

Ainda sob o escopo legal, a Resolução n.º 05 do Ministério 
da Educação publicada em 17/12/2018, dispõe em sua literalidade 
sobre o Projeto Pedagógico do Curso de Direito, senão vejamos: 

RESOLUÇÃO Nº 5, DE 17 DE ABRIL DE 2018

Altera o art. 5º da Resolução CNE/CES nº 5/2018, que 
institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 
Graduação em Direito.

Art. 1º O art. 5º da Resolução CNE/CES nº 5, de 17 de 
dezembro de 2018, que institui as Diretrizes Curriculares 
Nacionais do Curso de Graduação em Direito, passa a ter a 
seguinte redação:

“Art. 5º O curso de graduação em Direito, priorizando a 
interdisciplinaridade e a articulação de saberes, deveraì incluir 
no PPC, conteúdos e atividades que atendam às seguintes 
perspectivas formativas:

I - Formação geral, que tem por objetivo oferecer ao 
graduando os elementos fundamentais do Direito, em 
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diálogo com as demais expressões do conhecimento 
filosófico e humanístico, das ciências sociais e das novas 
tecnologias da informação, abrangendo estudos que, em 
atenção ao PPC, envolvam saberes de outras áreas formativas, 
tais como: Antropologia, Ciência Política, Economia, Ética, 
Filosofia, História, Psicologia e Sociologia;

[...]

§ 2º O PPC incluirá as três perspectivas formativas, 
considerados os domínios estruturantes necessários 
à formação jurídica, aos problemas emergentes e 
transdisciplinares e aos novos desafios de ensino e pesquisa 
que se estabeleçam para a formação pretendida.

§ 3º Tendo em vista a diversificação curricular, as IES poderão 
introduzir no PPC conteúdos e componentes curriculares 
visando desenvolver conhecimentos de importância regional, 
nacional e internacional, bem como definir ênfases em 
determinado(s) campo(s) do Direito e articular novas 
competências e saberes necessários aos novos desafios que 
se apresentem ao mundo do Direito, tais como: Direito 
Ambiental, Direito Eleitoral, Direito Esportivo, Direitos 
Humanos, Direito do Consumidor, Direito da Criança e do 
Adolescente, Direito Agrário, Direito Cibernético e Direito 
Portuário.”. (BRASIL, 2021) Grifo nosso .

Verifica-se ainda que o ensino jurídico deve, necessariamente, 
apresentar-se de maneira a incentivar a interdisciplinaridade, 
inovando, e integrando de forma abrangente uma formação para 
além do conteúdo dogmático, promovendo a conversação com 
outras ciências e conhecimentos, fomentando a construção de um 
ensino transdisciplinar.

No tocante à transdisciplinaridade no ensino jurídico, 
enaltece Gabrich (2013): 

Na prática do ensino jurídico, então, a imposição da 
transdisciplinaridade pode significar a realização conjunta 
de aulas, palestras, pesquisas e artigos científicos, nos quais 
o diálogo entre as diversas disciplinas e entre os diversos 
conhecimentos (formais ou não, tais como os saberes culturais 
que são transmitidos de geração para geração) deve acontecer 
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pela divisão do “palco” entre os mais diversos professores 
e alunos. Essa prática deve considerar o conhecimento 
científico preexistente, mas também a combinação deste 
com os sentimentos e com as individualidades das pessoas 
para as quais ciência se destina. Nada mais natural então, de 
acordo com essa lógica transdisciplinar, que os professores 
das diversas disciplinas e dos diversos cursos de uma mesma 
universidade – ou até mesmo de universidades distintas – 
realizem, pelos menos uma ver por semestre, um rodízio de 
turmas e de cursos, permitindo a livre circulação do saber, sem 
as amarras geralmente estabelecidas pela forma, pelos nomes 
das disciplinas e cursos, pelas verdadeiras e literais “grades” 
curriculares. (GABRICH, 2013).

A transdisciplinaridade como proposta no ensino jurídico 
se apresenta consubstanciada em todos os dispositivos descritos nas 
Leis e Resoluções acima, a fim de considerar para além do saber 
teórico científico, as experiências humanas em sua diversidade de 
áreas. 

5 Conclusão

O evolutivo dos tempos demonstra que talvez seja tempo 
de reaprender... 

Reaprender a viver, reaprender a aprender. 
O presente trabalho, portanto, se debruça na afirmativa que 

só será possível promover uma educação em seu sentido amplo, se 
educadores, a que se pretendem progressistas, estiverem repousados 
na humildade e disposição para se descontruírem e reaprenderem. 

A educação no ensino jurídico, em especial durante a 
graduação, evidencia de forma latente sua necessária reformulação. 
Tal afirmativa parte da premissa da reprodução hermética, legalista 
e retrógada ainda empregada em sala de aula, implicando na quebra 
do elo entre os princípios basilares da educação, sendo ineficaz e 
insuficiente à formação do educando. Insuficiente à vida dos 
envolvidos, em se tratando de uma via de mão dupla. 

Propõe tão logo, a inquietude do educado do futuro, 
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questionando suas raízes hegemônicas e repensando os moldes e 
modelos executados em sala de aula. A fim de inovar, tornar eficaz 
e promover a transformação libertária da educação, demonstra-se 
que é preciso ir além da denominada “zona de conforto”. É preciso 
inovar, regatar o brilho nos olhos de quem aprende e de quem 
ensina. 

É imprescindível harmonizar a complementariedade da 
transdisciplinaridade no direito combinando-a a restruturação do 
pensamento, que já ultrapassado, não mais se sustenta. Não se faz 
eficaz, tampouco sonhador. Desta forma, encontra-se no presente 
estudo um verdadeiro convite a desafiar-se.
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Capítulo 15

EDUCAÇÃO AMBIENTAL COMO 
PROMOÇÃO DA CIDADANIA

Alexandre Luiz Duarte dos Santos Costa1

1 Introdução

A sociedade contemporânea vê-se diante de um alto índice 
de violência, desrespeito às normas sociais e necessidade 

de efetivar mecanismos de um desenvolvimento sustentável, 
modificar o modo de vida para enfrentar todas as crises sociais que 
ocorrem, sejam elas na esfera política, ecológica, econômica, etc. 

Conforme afirma Silva meio ambiente é “a interação do 
conjunto de elementos naturais, artificiais e culturais que propiciem 
o desenvolvimento equilibrado da vida em todas as suas esferas”. 
(SILVA, 2011). Portanto, a educação ambiental deve contribuir 
para uma formação para a cidadania, por meio da qual as pessoas 
terão consciência de seus direitos e deveres e responsabilidades para 
a preservação de todo o meio ambiente, em todas as suas esferas. 

Assim, entende-se como sendo o objetivo da educação não 
só a transformação do indivíduo como ser pensante, mas também, 
um indivíduo com uma visão mais humana, capaz de compreender 
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seus direitos e deveres, reconhecer seus valores, um ser ético, com 
noção coletiva, visando o bem estar e o convívio social. 

Nesse sentido, o art. 1º da Lei nº 9795/1999, dispõe sobre a 
Educação Ambiental, como sendo um processo de conscientização 
social e, para tanto, requer uma participação ativa e democrática 
das pessoas.

Art. 1º. Entendem-se por educação ambiental os processos por 
meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores 
sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências 
voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso 
comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 
sustentabilidade. (BRASIL, 1999).

Embora exista uma legislação que trate sobre a educação 
ambiental (BRASIL, 1999), acredita-se, a priori, que a educação 
ambiental realizada nas escolas do ensino básico limita-se à 
conscientização da preservação da flora, fauna e da economia de 
recursos quando em tempos de escassez para a preservação do meio 
ambiente (ANDRADE, 2015).

Nesse prisma, é preciso compreender qual a abrangência da 
Educação Ambiental e constatar se ela é capaz de contribuir com 
a formação cidadã. A partir de então, enfrenta-se como problema 
central a questão que é como a educação ambiental pode contribuir 
com a formação cidadã. Além do mais, outra questão é compreender 
o que abrange a educação ambiental.

Segundo Andrade (2015) a “Educação Ambiental não deve 
ser a educação que comemora datas do meio ambiente impostas 
nos calendários, nem tampouco se pautar a ser instrumento de 
campanhas para a economia de recursos em épocas de escassez”. 
Nesse sentido, deve-se assumir a Educação Ambiental, um processo 
que contribua para a transformação social e possibilite a construção 
de melhores níveis de qualidade de vida, além da preservação 
ambiental em todas as suas esferas. 

Dessa forma, este artigo apresenta um breve histórico 
sobre a educação ambiental, analisando se o Direito se faz presente 
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e como a legislação aborda tal tema. Posteriormente, uma breve 
análise sobre como é a Educação Ambiental no Brasil e como são 
as políticas públicas estão direcionadas ao ensino básico, seja em 
âmbito municipal, estadual ou federal. Por fim, reflete-se sobre 
como a Educação Ambiental contribui para a formação cidadã. 

2 Breve histórico sobre as legislações aplicadas sobre o 
tema educação ambiental

Inicialmente, necessário se faz dissertar sobre a evolução 
histórica do Direito Ambiental, pautando-se principalmente no 
direito assegurado pela Constituição Federal de 1988 e também nas 
diversas leis que surgiram, fruto da atividade legislativa, que tem 
por objetivo, regulamentar as previsões do ordenamento jurídico. 

Faz-se necessário dizer que se antes não existia proteção 
legislativa sobre o meio ambiente, que era apenas reflexo da 
tutela de outros valores, é então “a partir de 1981, com a Política 
Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/81) que se inicia nova 
fase, onde o meio ambiente passou a ser objeto autônomo de tutela 
jurídica”, segundo Marcelo Abelha Rodrigues (2016). Assim, o 
meio ambiente tornou-se notório e necessitou ter uma legislação 
específica, que o tratasse com importância e notoriedade e, não 
mais, como apenas relevante em relação aos outros ramos do direto.

Diante da necessidade de regulamentação e da importância 
que o Direito Ambiental adquiriu ao longo dos anos, o tema foi 
regulamentado com um capítulo exclusivo na Constituição Federal 
de 1988 - capítulo VI – Do Meio Ambiente:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações. (g.n)

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 
Poder Público:
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I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e 
prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio 
genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e 
manipulação de material genético;

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente 
através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a 
integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do meio 
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará 
publicidade;

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a 
vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de 
ensino e a conscientização pública para a preservação do meio 
ambiente;

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, 
as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, 
provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 
crueldade.

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a 
recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução 
técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da 
lei.

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, 
a sanções penais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra 
do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são 
patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da 
lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio 
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ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.

§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos 
Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos 
ecossistemas naturais.

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua 
localização definida em lei federal, sem o que não poderão ser 
instaladas.

§ 7º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 1º 
deste artigo, não se consideram cruéis as práticas desportivas 
que utilizem animais, desde que sejam manifestações culturais, 
conforme o § 1º do art. 215 desta Constituição Federal, 
registradas como bem de natureza imaterial integrante do 
patrimônio cultural brasileiro, devendo ser regulamentadas por 
lei específica que assegure o bem-estar dos animais envolvidos.

Dessa forma, surgiram ao logo do tempo, leis destinadas a 
tutelar um “microbem ambiental de forma específica, como é o caso 
da Lei n. 9.795/99 (Lei de Educação Ambiental)” (RODRIGUES, 
2016).

Com tudo isso, a verdade é que hoje nos encontramos 
envolvidos num emaranhado de leis que regulam a proteção 
do meio ambiente. E são justamente elas que permitem que 
reconheçamos a existência de um verdadeiro ordenamento 
jurídico ambiental, formado pelo conjunto de regras e 
princípios que regulam a proteção imediata do equilíbrio 
ecológico.

Nesse particular, é de dizer que o ordenamento jurídico 
ambiental brasileiro é bastante vasto e complexo. Isso se deve, 
basicamente, ao fato de que o Direito Ambiental é uma ciência 
ainda em formação: como só muito recentemente o meio 
ambiente ecologicamente equilibrado passou a ser tutelado de 
forma direta e autônoma, a sua proteção legislativa ainda é 
demasiadamente esparsa.

Essa proteção, aliás, cresce cada vez mais após a Constituição 
Federal de 1988, já que, além de terem sido poucas as leis 
ambientais recepcionadas pelo texto constitucional (Lei n. 
6.938/81, Lei n. 4.771/65, etc.), é necessário dar tratamento 
legislativo especial ao novo direito surgido na Carta Maior.
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2.1 A educação ambiental no Brasil

A Lei de Diretrizes e bases da educação nacional, conhecida 
também como LDB ou Lei nº 9.394/1996, dispõe em seu artigo 
1º:

Art. 1º. A educação abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no 
trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos 
sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações 
culturais.

Assim, em consonância ao que dispõe o referido artigo 
acima, tem-se o artigo 227, da Constituição da República, de 
1988, que diz:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 
à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, 
o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. (g.n).

Ora, observa-se que a educação é dever do Estado, mas não 
só. A família e o meio social que o indivíduo está inserido também 
são responsáveis por educá-lo e instruí-lo. O que se espera é uma 
educação integrada entre Estado, família e sociedade, para que 
possa ser difundido o ensino da educação ambiental.

Não há dúvidas de que a educação ambiental e a 
conscientização pública são algumas das mais importantes 
ferramentas para a preservação do meio ambiente. Apenas por 
meio delas pode haver, efetivamente, a participação de toda a 
sociedade em solidariedade com o Poder Público na proteção do 
meio ambiente. 

Registre-se que a ideia de educação ambiental descrita no 
texto constitucional (art. 225, inciso VI) é meio para se chegar a um 
fim: preservação, asseguração e efetivação do equilíbrio ecológico. 

Importante salientar que a história da política brasileira de 
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Educação Ambiental é antiga e teve início (segundo o Ministério 
do Meio Ambiente) no século XIX, em 1850, com a Lei nº 601, de 
Dom Pedro II. Mas é na década de 70, mais precisamente em 1973, 
que é criada a Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA). 
Porém, é no ano de 1977 que ocorre a Implantação do Projeto de 
Educação Ambiental em Ceilândia (1977-1981). 

Nas décadas de 70, 80, até meados dos anos 90, toda a 
política ambiental, bem como a formulação de suas diretrizes 
ocorreu de maneira pouco articulada, sem contar com uma 
efetiva participação popular, ou seja, de forma centralizada e 
verticalizada.

Acompanhando a sequência cronológica apresentada, 
merece destaque, nos anos 80, a promulgação, em 1981, 
da Lei nº 6.938, que dispõe sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente. A referida lei, ainda em vigor, apresentou 
inovações e correspondeu, em parte, ao clamor dos 
estudiosos do meio ambiente à época, trazendo inovações 
que constituem referências mundiais, como o artigo 14, 
parágrafo 1°, que atribuiu a responsabilidade objetiva, ou seja, 
independentemente de culpa, ao causador dos danos ao meio 
ambiente.

No ano de 1984, o CONAMA, composto inclusive por vários 
participantes da elaboração da Lei nº 6.938/81, apresentou 
uma resolução estabelecendo diretrizes para a Educação 
Ambiental, momento em que o assunto ganha repercussão no 
Brasil e vai se fortalecendo pelo mundo.

Com o tema ganhando força no cenário nacional, em 1987, 
para o âmbito da educação formal, o Ministério da Educação 
(MEC) aprova o Parecer nº 226/87 do conselheiro Arnaldo 
Niskier, em relação à necessidade de inclusão da Educação 
Ambiental nos currículos escolares de 1º e 2º graus.

Em 1988 a Constituição da República consagrou a educação 
ambiental, fazendo esta matéria refletir em outras normas. Tanto que 
em 1989, através da fusão de quatro órgãos (Secretaria Especial do 
Meio Ambiente (SEMA); Superintendência do Desenvolvimento 
da Pesca (SUDEPE); Superintendência do Desenvolvimento da 
Borracha (SUDEHVEA) e Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
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Florestal (IBDF)), foi criado o IBAMA - Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente, onde passou a funcionar a Divisão de Educação 
Ambiental (BRASIL, 2015). 

No ano de 1996, foi criada a LDB – Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, já mencionada neste subtítulo, 
que teve por definição a Educação Ambiental como transversal. 
Assim, é estipulado nesta lei que o Ensino Fundamental terá como 
objetivo a formação básica do cidadão, mediante a compreensão 
do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, 
das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade (art. 32, 
inciso II). 

Não só isso, mas
no art. 26, § 7º, desta mesma lei, que os currículos dos 
Ensinos Fundamental e Médio devem incluir, dentre outros, 
o princípio da Educação Ambiental de forma integrada aos 
conteúdos obrigatórios. Ou seja, não foi criada uma disciplina 
específica, mas determinou que a Educação Ambiental fosse 
incluída de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. 

Portanto, o referido artigo cria uma regulamentação importante 
que define respostas para a aplicação de um questionamento 
muito relevante, se a Educação Ambiental deveria ser uma 
disciplina específica ou se deveria constar de forma íntegra 
aos conteúdos obrigatórios. A resposta então, no Brasil, neste 
momento, é que os princípios da Educação Ambiental devem 
constar de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. 

Já no ano 1999, foi aprovada a Lei nº 9.795/99, que institui 
a Política Nacional de Educação Ambiental, e foi instituído também 
o Programa Nacional de Educação Ambiental (PNEA) Em 2002, 
foi lançado o Sistema Brasileiro de Informação sobre Educação 
Ambiental e Práticas Sustentáveis (SIBEA) e também, instituído o 
Decreto Nº 4.281, de 25 de junho de 2002, que regulamenta a Lei 
que institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras 
providências. 
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3 Existência de políticas públicas direcionadas ao ensino 
básico

Tendo por objetivo encontrar uma solução para o problema já 
apresentado, as políticas de Educação Ambiental são extremamente 
relevantes, porém, difíceis de serem criadas e implementadas. São 
dependentes de outros fatores que transcendem a vontade política, 
a escassez de recursos, a profissionalização dos indivíduos e ainda, a 
falta de interesse social. 

Ainda hoje, existem diferenças entre indivíduos, indivíduos 
e órgãos políticos, indivíduos e empresas; diferenças que, no 
contexto de Educação Ambiental não existem, pois todos são 
responsáveis da mesma forma e deveriam estar preocupados com 
sua ascensão, concretização e ampliação. 

Os debates superficiais e as teorias de mudança propostas rasas 
são perigosas para a evolução a que se propõe a Educação 
Ambiental, uma vez que empresas se escondem atrás de selos 
verdes e discursos de sustentabilidade para aumentar os lucros 
e manter as mesma forma de produção ou com alterações 
insignificantes que só alteram suas campanhas de marketing 
e embalagem.

Processos e discursos apolíticos são temerários, pois reforçam 
a já citada dicotomia entre governante e governados, políticos 
e cidadãos. Nos dias atuais, é notório em grande parte da 
população resistência de entender, debater e ensinar o contexto 
político. Talvez pelo difícil momento político em que se vive 
ou mesmo pela descrença e falta de credibilidade nos líderes, 
o tema é tratado com muito desdém. Maus governantes não 
podem ser confundidos com o processo político como todo. O 
processo político é inerente e inevitável na vida das pessoas e o 
processo educacional nada mais é do que um processo político 
em que se pode decidir para qual lado ir.

Portanto, as políticas educacionais devem sim ser discutidas e 
fomentadas, ouvindo-se a população, pesquisando, observando 
e percebendo as dificuldades, devem ser aprimorados os 
processos de aferição de sua qualidade e de seus efeitos. O 
efeito político mais nobre para este tipo de política é identificar 
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todas as direções, variantes e destinatários do conhecimento 
científico. 

É sabido que um indivíduo necessita de outro para viver. 
Assim, um grupo de indivíduos cria entre si hábitos, costumes, 
regras, que passam a ser seguidas por todos e que tem um poder de 
influência muito grande no outro, em sociedade. Esses estímulos 
são indispensáveis para a formação de capacidade de se conseguir 
viver bem em sociedade. 

Contudo, com a falência do processo de socialização, em 
razão, especialmente da deficiência na educação, ensino, 
saúde de qualidade e moradia digna, com a supremacia dos 
estímulos negativos, voltados a influenciar o ser humano a não 
convivência pacífica em sociedade, surge o desequilíbrio social, 
a desarmonia, a violência e tudo mais de ruim existente em um 
sociedade desigual, revoltada e segregadora. 

Faz-se necessário entender que é direito de o indivíduo 
compor a sociedade, mas, para tanto, necessita-se, à priori, entender 
como funciona a sociedade em que este ser humano está inserido. 
Como são feitas as leis que o regem e o protegem, qual o papel 
de cada um que a compõe e, principalmente, qual o papel que 
desempenha seus governantes, que são escolhidos por àqueles que 
integram a sociedade. 

Assim, deve ser apresentado o conceito de sociedade, por meio 
dos ensinamentos básicos da Constituição da República, na 
qual contêm os direitos e deveres do cidadão, a organização 
do Estado, poderes que o compõem, direitos daqueles 
que trabalham, conceito e importância do meio ambiente 
equilibrado e saudável, etc. 

De nada adianta exigir que o jovem adulto conviva 
harmonicamente em sociedade, respeite as leis, seus familiares, 
eleja seus representantes, compre e venda, ou seja, mantenha um 
relacionamento equilibrado dentro de mencionada sociedade, 
se sua organização não conhece, se as leis desconhece, se não 
sabe a função daqueles que elege, se não sabe quais seus direitos 
como trabalhador e, principalmente, se não se enxerga como 
um ser integrante da sociedade e de suma importância para seu 
saudável funcionamento. 
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O momento ideal para levar o conhecimento acerca da 
sociedade e sua organização aos seus principais atores se dá 
quando daquela fase de formação da consciência da pessoa, ou 
seja, quando da socialização primária do ser humano, momento 
no qual ocorre sua inserção, ou tentativa, ao convívio coletivo, 
tornando e ensinando-o ser de direitos e deveres. 

A oferta do conhecimento jurídico nas escolas possibilitaria a 
transformação do perfil da atual sociedade, tornando-a mais 
crítica, questionadora, sabedora de seus direitos e deveres e do 
porquê de cada um dos poderes componentes da organização 
estatal, bem como daqueles que fazem parte. 

Portanto, além de capacitar o indivíduo em relação à 
estrutura social que está inserido, o conhecimento jurídico 
possibilitaria não só uma convivência mais harmônica, mas 
também um esclarecimento com relação a direitos e deveres que 
este tem perante a sociedade, bem como uma sociedade mais justa, 
consciente, menos desigual e menos conflituosa.

3.1 As políticas de execução da educação ambiental

Até chegarmos no momento que vivemos hoje, o tema 
educação passou por grandes alterações históricas e sofreu grande 
influência da população como um todo. Foi somente na Constituição 
Federal de 1.988 que a educação passou a ser obrigação e dever 
de todos. Como bem disse Camila Proença, “o sentido do direito 
à educação na ordem constitucional de 1.988 está intimamente 
ligado ao reconhecimento da dignidade da pessoa humana como 
fundamento da República Federativa do Brasil”.

Assim, podemos dizer que hoje existem diversas normas 
que fazem referência à regulamentação posterior de outras normas 
e instituições. As normas federais englobam as normas estaduais e 
municipais, que por sua vez, representam os órgãos específicos que 
são destinados a coordenar e promover regras específicas. 

Com base nisso, pode-se observar que as leis estaduais e 
municipais consistem, em sua maioria, em repetições do que 



254  
Educação Jurídica: Tecnologia e Práticas Inovadoras

garantem hoje nossa Constituição Federal de 1.988 e a Lei nº 
9.795/99.

Adentrando um pouco mais no que diz respeito à Lei nº 
9.795/99, ou Lei da Educação Ambiental, temos um capítulo 
específico onde é tratado e assegurado a execução da política 
nacional de educação ambiental, dividido em seis artigos (artigo 
18 vetado).

Art. 14. A coordenação da Política Nacional de Educação 
Ambiental ficará a cargo de um órgão gestor, na forma definida 
pela regulamentação desta Lei.

Art. 15. São atribuições do órgão gestor:

I - definição de diretrizes para implementação em âmbito 
nacional;

II - articulação, coordenação e supervisão de planos, programas 
e projetos na área de educação ambiental, em âmbito nacional;

III - participação na negociação de financiamentos a planos, 
programas e projetos na área de educação ambiental.

Art. 16. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
na esfera de sua competência e nas áreas de sua jurisdição, 
definirão diretrizes, normas e critérios para a educação 
ambiental, respeitados os princípios e objetivos da Política 
Nacional de Educação Ambiental.

Art. 17. A eleição de planos e programas, para fins de alocação 
de recursos públicos vinculados à Política Nacional de 
Educação Ambiental, deve ser realizada levando-se em conta 
os seguintes critérios:

I - conformidade com os princípios, objetivos e diretrizes da 
Política Nacional de Educação Ambiental;

II - prioridade dos órgãos integrantes do Sisnama e do Sistema 
Nacional de Educação;

III - economicidade, medida pela relação entre a magnitude 
dos recursos a alocar e o retorno social propiciado pelo plano 
ou programa proposto.

Parágrafo único. Na eleição a que se refere o caput deste artigo, 
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devem ser contemplados, de forma equitativa, os planos, 
programas e projetos das diferentes regiões do País.

Art. 18. (VETADO)

Art. 19. Os programas de assistência técnica e financeira 
relativos a meio ambiente e educação, em níveis federal, 
estadual e municipal, devem alocar recursos às ações de 
educação ambiental.

Importante salientar o artigo 17, quando diz que a eleição 
dos planos e programas devem considerar algumas questões antes, 
como por exemplo, a relação de custo e benefício. Ou seja, os 
programas relacionados a educação devem atender e trazer grande 
retorno social, desde que custem pouco. 

Pode-se observar que o objetivo da lei é muito específico 
no que diz respeito à Educação Ambiental – “as normas são claras 
ao atribuir responsabilidades e estipular a destinação de recursos 
próprios para a promoção da Educação Ambiental” (ANDRADE, 
2015).

Ainda neste sentido, em 15 de junho de 2.012, o ministério 
da educação, através do Conselho Nacional da Educação, proferiu 
a Resolução nº 2, com o objetivo de estabelecer as diretrizes 
curriculares nacionais para a educação ambiental. 

Contudo, 
o atributo “ambiental” na tradição da Educação Ambiental 
brasileira e latino-americana não é empregado para especificar 
um tipo de educação, mas se constitui em elemento 
estruturante que demarca um campo político de valores e 
práticas, mobilizando atores sociais comprometidos com a 
prática político-pedagógica transformadora e emancipatória 
capaz de promover a ética e a cidadania ambiental. 

O reconhecimento do papel transformador e emancipatório 
da Educação Ambiental torna-se cada vez mais visível diante 
do atual contexto nacional e mundial em que há preocupação 
com as mudanças climáticas, degradação da natureza, redução 
da biodiversidade, os riscos socioambientais locais e globais e as 
necessidades planetárias que se evidenciam na prática social.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/1999/Mv0539-99.htm
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A referida resolução tem como objetivos sistematizar os 
preceitos definidos na Lei nº 9.795/99, bem como os avanços que 
ocorreram na área para que contribuam com a formação humana; 
estimular a reflexão crítica e propositiva da inserção da Educação 
Ambiental e ainda, promover orientação nos cursos de formação 
de docentes para a educação básica e nos sistemas educativos dos 
diferentes entes federados (BRASIL, 2012).

Ainda sobre a resolução, a Educação Ambiental é uma 
“dimensão da educação”, 

é atividade intencional da prática social, que deve imprimir 
ao desenvolvimento individual um caráter social em sua 
relação com a natureza e com os outros seres humanos, 
visando potencializar essa atividade humana com a finalidade 
de torná-la plena de prática social e de ética ambiental. Visa, 
ainda, à construção de conhecimentos, ao desenvolvimento 
de habilidades, atitudes e valores sociais, ao cuidado com a 
comunidade de vida, a justiça e a equidade socioambiental, e 
a proteção do meio ambiente natural e construído. (BRASIL, 
2012).

Pode-se dizer que um dos pilares da Educação Ambiental 
é sua construção com base na reciprocidade das relações dos 
seres humanos entre si e com a natureza. E, importante dizer, 
não é atividade neutra, pois “envolve valores, interesses, visões 
de mundo e, desse modo, deve assumir na prática educativa, de 
forma articulada e interdependente, as suas dimensões política e 
pedagógica” (BRASIL, 2012).

Sob a percepção do mestre Lucas Andrade, 
outro ponto importante absorvido da lei e definido pela 
resolução é a necessidade de superar a visão despolitizada e 
superficial na abordagem da Educação Ambiental, ainda 
muito presente nas práticas pedagógicas. A resolução reafirma 
que a Educação Ambiental é componente integrante da 
educação nacional, e deve estar presente em todos os níveis 
e modalidades da educação básica e da educação superior. 
Destaca, também, a interdisciplinaridade, uma vez que não 
deve ser implantada, em regra, como disciplina específica e 
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sim estar presente de forma contínua e permanente em todas 
as fases e níveis da educação. Outro destaque importante, 
deliberado pelo Conselho Nacional de Educação por meio 
da resolução em estudo, é a obrigatoriedade da inserção da 
Educação Ambiental e da ética socioambiental nos cursos de 
especialização técnica e profissional, bem como nos cursos 
superiores, pesquisa e extensão. (g.n).

Destaca-se que para uma efetiva formação dos profissionais 
não basta apenas cursos esporádicos e em épocas de 
escassez ambiental, são necessários cursos continuados e 
em constante evolução teórica. No tocante à organização 
curricular, a resolução define aspectos que merecem ênfase. 
As disposições sobre este tema determinam que a organização 
e a gestão curricular são componentes integrantes dos 
projetos institucionais e pedagógicos da educação básica e da 
educação superior. O planejamento curricular deve, assim, 
considerar as diferenças e diversas variantes que interferem 
no processo educacional, diversificando o tratamento 
pedagógico do currículo ao inserir a dimensão ambiental 
transversalmente, como componente curricular ou com a 
combinação de transversalidade com os componentes nele 
constantes.
Determina, que os cursos que qualificam para a docência - 
como licenciatura e Pós-Graduação - devem incluir a temática 
com foco na metodologia integrada e interdisciplinar. Por 
fim, a resolução determina que devem ser criadas políticas 
entre os sistemas de ensino para a aquisição de materiais 
didáticos para a promoção da Educação Ambiental.

4 A contribuição da educação ambiental para a formação 
cidadã

O Brasil, nas últimas décadas, tem-se reestruturado e 
reformado sua legislação educacional, consolidando o direito à 
educação, adequando-se às condições e necessidades de cada região 
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do país.
Com a Constituição Federal de 1.988, o direito a educação 

aparece pela primeira vez, consolidado como direito fundamental 
no artigo 6º:

São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, 
o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 
(g.n).

Não somente neste artigo, como também no já mencionado 
artigo 205, da CRFB, todo tópico que tem como tema a educação, 
responsabiliza não somente o Estado, mas também a família, para 
que juntos possam lidar com o acesso, organização do sistema 
educacional, priorizando pela qualidade de ensino e pela formação 
do indivíduo. 

Segundo Graziella Martins, 
falar de formação cidadã, é conscientizar as pessoas das normas 
jurídicas que norteiam a sociedade, relembrando a proposta do 
Pacto Social de Rousseau. A partir de então, enfrenta-se como 
problema central a questão que é a possibilidade de se incluir 
uma disciplina no currículo básico escolar, a qual se proporia 
a abordar de forma clara e objetiva as normas jurídicas que são 
estudadas no Direito.

Assim, com base no disposto na Lei nº 9.795, de 1.999, 
com base na Resolução nº 2, de 15 de junho de 2012 e com base 
em práticas comprometidas com a construção de sociedades justas 
e sustentáveis, pautadas em valores como liberdade, igualdade, 
solidariedade, justiça social, democracia, temos como princípios 
da Educação Ambiental: estudos e produção de conhecimento 
sobre o meio ambiente, interdependência entre o meio natural, 
socioeconômico e cultural, com uma perspectiva mais humanista, 
democrática e participativa; pluralismo de ideias e concepções 
pedagógicas; vinculação entre ética, educação, trabalho e práticas 
sociais na garantia de continuidade dos estudos e da qualidade 
social da educação. Assim como uma abordagem mais crítica e 
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modificadora dos desafios ambientais desta e das futuras gerações, 
em território nacional e global, respeitando sempre a diversidade e 
pluralidade dos indivíduos. 

Nesse sentido, a Resolução nº 2, de 15 de junho de 2012 
dispõe que a Educação Ambiental tem como objetivo:

Art. 13. Com base no que dispõe a Lei nº 9.795, de 1999, 
são objetivos da Educação Ambiental a serem concretizados 
conforme cada fase, etapa, modalidade e nível de ensino: (g.n.)

I - desenvolver a compreensão integrada do meio ambiente 
em suas múltiplas e complexas relações para fomentar novas 
práticas sociais e de produção e consumo;

II - garantir a democratização e o acesso às informações 
referentes à área socioambiental;

III - estimular a mobilização social e política e o fortalecimento 
da consciência crítica sobre a dimensão socioambiental;

IV - incentivar a participação individual e coletiva, permanente 
e responsável, na preservação do equilíbrio do meio ambiente, 
entendendo-se a defesa da qualidade ambiental como um valor 
inseparável do exercício da cidadania;

V - estimular a cooperação entre as diversas regiões do País, em 
diferentes formas de arranjos territoriais, visando à construção 
de uma sociedade ambientalmente justa e sustentável;

VI - fomentar e fortalecer a integração entre ciência e 
tecnologia, visando à sustentabilidade socioambiental;

VII - fortalecer a cidadania, a autodeterminação dos povos e a 
solidariedade, a igualdade e o respeito aos direitos humanos, 
valendo-se de estratégias democráticas e da interação entre as 
culturas, como fundamentos para o futuro da humanidade; 

VIII - promover o cuidado com a comunidade de vida, a 
integridade dos ecossistemas, a justiça econômica, a equidade 
social, étnica, racial e de gênero, e o diálogo para a convivência 
e a paz;

IX - promover os conhecimentos dos diversos grupos sociais 
formativos do País que utilizam e preservam a biodiversidade.
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Art. 14. A Educação Ambiental nas instituições de ensino, 
com base nos referenciais apresentados, deve contemplar:

I - abordagem curricular que enfatize a natureza como fonte 
de vida e relacione a dimensão ambiental à justiça social, 
aos direitos humanos, à saúde, ao trabalho, ao consumo, à 
pluralidade étnica, racial, de gênero, de diversidade sexual, e 
à superação do racismo e de todas as formas de discriminação 
e injustiça social;

II - abordagem curricular integrada e transversal, contínua e 
permanente em todas as áreas de conhecimento, componentes 
curriculares e atividades escolares e acadêmicas;

III - aprofundamento do pensamento crítico-reflexivo mediante 
estudos científicos, socioeconômicos, políticos e históricos a 
partir da dimensão socioambiental, valorizando a participação, 
a cooperação, o senso de justiça e a responsabilidade da 
comunidade educacional em contraposição às relações de 
dominação e exploração presentes na realidade atual;

IV - incentivo à pesquisa e à apropriação de instrumentos 
pedagógicos e metodológicos que aprimorem a prática discente 
e docente e a cidadania ambiental;

V - estímulo à constituição de instituições de ensino como 
espaços educadores sustentáveis, integrando proposta 
curricular, gestão democrática, edificações, tornando-as 
referências de sustentabilidade socioambiental.

A educação é um processo de formação do indivíduo; 
é plural. Não deve consistir em apenas formar um indivíduo 
com qualificações voltadas apenas para o mercado de trabalho. 
Mas também, voltado para o convívio social, de forma que estes 
socializem, respeitem e mantenham o Estado Democrático de 
Direito em ordem. 

A Constituição do Estado de Minas Gerais também aborda 
o tema sobre educação e dispõe sobre a necessidade de se educar 
o indivíduo de forma cidadã, instruindo-o a viver em sociedade, 
respeitando o Estado Democrático de Direito:

Art. 195 – A educação, direito de todos, dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
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sociedade, com vistas ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho. 

Parágrafo único – Para assegurar o estabelecido neste artigo, 
o Estado deverá garantir o ensino de Filosofia, Sociologia e 
noções de Direito Eleitoral nas escolas públicas do ensino 
médio.

A educação, durante o processo de formação do indivíduo, 
tem como prioridade uma formação mais acadêmica, ou seja, com 
foco em preparar o indivíduo apenas profissionalmente, deixando 
de lado a preparação do indivíduo de forma cidadã. Sem noção 
do lugar que ocupa na sociedade, sem saber sobre seus direitos e 
deveres, sem consciência crítica, política e social. 

Quando se fala em contribuição da Educação Ambiental 
para a formação de um indivíduo de forma cidadã, tem como 
objetivo ensinar a este indivíduo que, desde o início da sua vida 
acadêmica e social, ou seja, desde o primeiro contato do indivíduo 
com a educação, à começar pela iniciação curricular no ensino 
fundamental, existem princípios, regras e normas jurídicas que 
asseguram a ordem e garantem o bem-estar social onde ele está 
inserido.

Educar um indivíduo de forma cidadã é ensiná-lo a ser um 
ser pensante, crítico. É ensiná-lo a compreender a educação de forma 
social, para que ele consiga alcançar a capacidade de questionar o 
mundo e modificar as coisas que precisam ser modificadas, a fim 
de melhorar a sociedade egoísta, desigual e sem perspectiva social e 
cidadã que vivemos hoje. 

Edgar Morin (2.003) afirma que “não basta o indivíduo 
acumular informações aleatórias, fúteis e inúteis na cabeça se elas 
não tiverem um propósito, um sentido e forem capazes de resolver 
problemas. Mais vale uma cabeça bem feita do que uma cabeça 
cheia”. 

Dessa forma, o que se busca com a educação cidadã é 
formar um indivíduo que preze pelos valores positivos, pela 
conscientização coletiva de bem-estar e educação social, qual sejam 
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capazes de tornar o convívio social harmônico e sustentável.

5 Considerações finais

Conclui-se com este trabalho a necessidade de se buscar 
o equilíbrio social através de uma educação mais cidadã. Onde o 
indivíduo aprende desde o início da vida civil a ser não só um ser 
ético e crítico, mas um ser com pensamento social abrangente, que 
visa melhorar e preservar os valores, direitos e deveres que mantém 
o Estado Democrático de Direito. 

O que buscou-se fazer compreender com o presente trabalho 
é que, não basta apenas o indivíduo ter consciência e sabedoria das 
leis que regem seu município, estado ou federação, mas sim, que 
este compreenda que a educação cidadã, ajuda- o a transformar e 
melhorar a sociedade que está inserido. 

Ter o conhecimento da lei não faz com que se consiga 
transformar ou modificar aquele local. Caso fosse assim, aos alunos 
das faculdades de Direito seriam juristas e seres humanos impecáveis 
na exemplificação de ser humano. 

É necessário que os cidadãos tomem consciência e 
conhecimento de seus conjuntos de valores, princípios, de suas 
regras e deveres, que aprendam e conheçam as leis que regem 
seus municípios, estados e seu país, para que então, consigam 
transformar a sociedade em um meio mais igualitário, pacífico, 
respeitoso. Onde as pessoas possam ser tratadas de forma igual, sem 
preconceitos, sem distinções: racial, social, econômica ou política. 
Pois, dentro de uma sala de aula, o único objetivo deve ser aprender. 

A educação de forma cidadã, seguindo o disposto na 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1.988 conta não 
só com o Estado, mas com a família, para que o indivíduo cresça de 
forma correta, buscando sempre participar, contribuir, transformar 
a sociedade em que está inserido. É estabelecer em aluno, 
professores, escola e poderes públicos um vínculo de aprendizagem, 
onde o cidadão não crescerá apenas para ser um bom profissional, 
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mas também para ser um ser humano sensível aos problemas do 
local onde está inserido, seja na sua sala de aula, na sua escola, na 
sua cidade, estado ou país. 

Deste modo, sabe-se que o caminho de mudanças e 
transformações de pessoas é longo e difícil, porém, é necessário que 
seja dado o primeiro passo. É necessário investir na qualificação 
dos profissionais de educação, tornando-os cada vez mais aptos a 
ensinarem os alunos e indivíduos, fazendo-os compreender que o é 
o conhecimento que importa na formação cidadã.
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POSFÁCIO

O livro “Educação Jurídica: tecnologia e práticas 
inovadoras” é uma obra construída coletivamente a 

partir dos esforços da Comissão de Educação Jurídica da OAB/
MG, triênio 2022-2024. O esforço na tessitura de um texto 
coeso e permeado de interdisciplinaridade foi traduzido em uma 
obra robusta, escrita à várias mãos e em espírito de colaboração, 
destacando-se em todas as páginas o amor à Educação e ao Direito.

	Cada capítulo pode ser lido separadamente, mas certamente 
os leitores e as leitoras que degustaram toda a obra poderão atestar 
que cada um completa e complementa o outro. Questões ímpares 
para o momento atual do ensino da Ciência Jurídica no Ensino 
Superior foram discutidas com afinco e destreza, colocando em 
relevo uma crítica a insistência de métodos tradicionalistas, que 
desconsideram as mudanças sociais e os avanços nos estudos de 
didática, e que ainda são aplicados nos Cursos de Direito. 

	Os textos não apenas apontam algumas falhas a serem 
corrigidas, mas, igualmente, apresentam caminhos, possibilidades 
e sonhos para a construção de uma abordagem crítica, conectada 
aos tempos atuais e ancorada em princípios de responsabilidade 
social e cuidado com os outros. Essas possibilidades são discutidas 
tanto em relação ao currículo quanto aos métodos de ensino.

	Não obstante haja uma preocupação precípua com a 
formação do(a) bacharel(a) em Direito, os textos também se 
conectam a uma necessidade de integrar a educação jurídica em 
outras esferas da sociedade, incluindo uma atenção especial às 
crianças e adolescentes em sua formação cidadã. A obra ressalta 
a necessidade de juristas preparados para atuar não apenas em 
tribunais e lides jurídicas, mas também em escolas, universidades e 
outros espaços de educação formal, não formal e informal.

	A equipe organizadora, a qual tive a honra e responsabilidade 
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de compor, dedicou-se com afinco para que os debates empreendidos 
pela Comissão de Educação Jurídica da OAB/MG e os colegas 
convidados fossem disponibilizados a toda a sociedade, de modo 
a apoiar todos e todas que queiram contribuir para a inovação e o 
avanço na seara educacional. 

	Especial agradecimento deve ser feito ao Presidente da 
Comissão, o professor Roberto Brandão, que incansavelmente nos 
apoiou e incentivou, de modo a permitir que os nossos estudos e 
debates não ficassem reclusos às paredes da OAB, mas pudessem 
chegar às mãos de todos quantos possuem o desejo pela mudança.

Luis Hernandes Matos Leite
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